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“Não há forma de medir quantos fracassos pela informação serão evitados e quantos 
dólares investidos serão poupados devido ao aumento de atenção a um efetivo sistema 
de controlo interno.” 
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RESUMO 
O presente Relatório de Estágio tem como ponto de partida o Estágio Curricular 
decorrido na EY, especificamente na service line de Assurance, e terá como temática 
central a Avaliação dos Sistemas de Controlo Interno. 
O grande objetivo da implementação de um Sistema de Controlo Interno é a 
existência de um conjunto de procedimentos e controlos que conduzam os processos de 
uma dada entidade a desenrolarem-se como o pré-determinado pela gestão. A existência 
de falhas ao nível do Controlo Interno de uma empresa pode colocar em causa quer o 
alcance dos seus objetivos, quer a qualidade da informação financeira produzida. 
Portanto, a correta avaliação desse sistema é de extrema importância no mundo 
corporativo permitindo avaliar a sua eficácia operacional e, consequentemente, a 
produção de melhorias. Em específico, a avaliação do Sistema de Controlo Interno é de 
extrema relevância para a área da Auditoria Financeira, pois permite uma redução da 
extensão dos procedimentos substantivos a realizar no decorrer da auditoria. 
Enquanto estagiária na service line de Assurance da EY, pude participar em 
diversas avaliações de sistemas de controlo interno das mais variadas indústrias. Assim, 
através de uma adequada revisão de literatura e exposição do trabalho de campo 
realizado, pretende-se compreender qual o contributo do auditor externo na avaliação do 
Controlo Interno de uma empresa, bem como a relação entre o Controlo Interno e a 
Gestão do Risco e o papel daquele na gestão empresarial. 
Por fim, o Relatório apresentará elementos de reflexão própria, nos quais se reúne 
um conjunto de pontos fortes e pontos fracos do estágio realizado, bem como as 
expectativas do estagiário face ao mesmo. Também incluída nestes elementos de 
reflexão própria existirá uma reflexão crítica em relação aos procedimentos efetuados 
durante o trabalho de campo. 
 
 
 
Códigos-JEL: M42 
Palavras-Chave: auditoria financeira, sistema de controlo interno, gestão do risco, 
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ABSTRACT 
This Internship Report takes as its starting point the Curricular Internship elapse in 
EY, specifically in the service line of Assurance, and will have as central theme the 
evaluation of the enterprise Internal Control Systems. 
The ultimate goal of implementing an Internal Control System is the existence of a 
set of procedures and controls to conduct the proceedings of a given entity to unfold as 
the pre-determined by management. The existence of flaws in the Internal Control of a 
company may call into question both the scope of your goals, whether the quality of 
financial information produced. Therefore, the correct evaluation of this systems is of 
utmost importance in the corporate world allowing the evaluation of their operational 
efficiency and, consequently, the production of improvements. In specific, the 
evaluation of the enterprise Internal Control Systems is extremely relevant to the 
Financial Audit area, because it allows a reduction in the extent of substantive 
procedures to be performed during the audit. 
As an intern in the service line of Assurance of EY, I could participate in various 
evaluations of Internal Control Systems of many industries. Thus, through an 
appropriate literature review and exposition of the field job done, it is intended to 
understand what is the contribution of the external auditor in assessing of the internal 
control of an company, as well as the relationship between the Internal Control and Risk 
Management and the role of Internal Control in the business management.   
Finally, the Report will present elements of own reflection, in which it is gathered a 
set of strengths and weaknesses of the internship, as well as the expectations of the 
trainee against the same. Also included in these own reflection elements there will exist 
a critical reflection about the procedures made during the fieldwork. 
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Capítulo 1: Introdução 
O presente relatório de estágio curricular apresenta como tema “A Avaliação do 
Sistema de Controlo Interno: o contributo do auditor externo e o seu papel na gestão do 
risco empresarial” e tem por objetivo a obtenção do grau de Mestre em Economia. 
Desta forma, o relatório está enquadrado no Regulamento dos Estágios Curriculares da 
Faculdade de Economia da Universidade do Porto, nomeadamente no disposto no ponto 
2 e 3 desse documento.    
O estágio curricular subjacente ao presente relatório decorreu na área da Auditoria 
Financeira, concretamente na área de Assurance da empresa de acolhimento do mesmo, 
a EY, uma das empresas líder no mercado. As tarefas a desempenhar no estágio 
decorreram especificamente nas áreas da Avaliação do Risco e Controlo Interno e 
Auditoria Final, sendo esperado apoio na identificação dos processos com impacto nas 
áreas significativas, na avaliação preliminar do Controlo Interno dos processos de 
rotina, na realização de testes aos controlos e, ainda, participação nas avaliações finais 
do Controlo Interno. Para além disso, foi esperado apoio na confirmação dos parâmetros 
do modelo de imparidade, na realização de procedimentos substantivos nas áreas de 
menor risco e apoio na realização de procedimentos alternativos na confirmação de 
posições de circularização. 
 A opção de realização de estágio curricular era, há já algum tempo, a minha 
escolha primordial para terminar o meu percurso académico. A minha motivação 
associou-se com a necessidade que fui sentindo ao longo do curso de completar a minha 
formação académica com uma experiência profissional podendo dessa forma crescer, 
quer a nível profissional como pessoal, mas também ter a possibilidade de aplicar 
alguns dos conhecimentos teóricos adquiridos ao longo desses anos. 
Devido ao estágio curricular ter decorrido no período de avaliação dos sistemas de 
controlo interno, o tema escolhido para o presente relatório foi naturalmente esse. De 
facto, ao longo da realização do estágio e do presente relatório apercebi-me do quão 
relevante é a área do Controlo Interno tanto para a auditoria em si, como para as 
próprias empresas em geral. Como será explícito em todo o relatório, o Controlo Interno 
é, por um lado, uma das peças essenciais para o sucesso das empresas e, por outro lado, 
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a sua avaliação é determinante para os procedimentos a efetuar numa auditoria 
financeira. 
Desta forma, o relatório de estágio curricular encontra-se dividido em 4 capítulos, 
em que o primeiro deles coincide com a própria introdução do relatório. Posteriormente, 
no segundo capítulo é feito o enquadramento teórico justificativo das atividades 
desenvolvidas ao longo do período de estágio, onde é apresentada a revisão de literatura 
relevante para a área onde se desenvolveu o estágio. 
Já no terceiro capítulo, é apresentada a entidade de acolhimento, sendo referidos 
aspetos como a sua história, estrutura organizacional, missão e valores, bem como as 
atividades desenvolvidas durante o estágio, quer de formação técnica inicial, quer de 
trabalho de campo. 
Por último, no quarto capítulo é efetuada uma reflexão crítica às atividades 
desenvolvidas e ao estágio realizado, no qual existem duas secções que dividem a 
mesma. Essas duas secções abrangem temáticas desde os procedimentos realizados nas 
tarefas desempenhadas ao longo do trabalho de campo, considerações sobre a 
experiência vivida e ainda as expectativas do estagiário quanto ao estágio, refletindo 
estes aspetos o conjunto de pontos fortes e pontos fracos do estágio realizado.  
Adicionalmente, e por motivos de confidencialidade, ao longo do presente relatório 
de estágio não serão divulgados nomes de empresas ou informações que possam 
comprometer a EY ou os seus clientes.  
Por fim, todas as citações do capítulo de revisão de literatura, referentes a artigos 
ou publicações em língua estrangeira, foram traduzidas pela autora do presente 
relatório.  
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Capítulo 2: Enquadramento Teórico do Estágio 
O presente relatório, tal como referido, tem por base o Estágio Curricular decorrido 
na área de Assurance (ou Auditoria) da EY e, como tal, neste capítulo será desenvolvido 
o enquadramento teórico do mesmo, abordando a temática da Auditoria Financeira e a 
temática mais específica do Controlo Interno.    
2.1. Auditoria Financeira 
Como será explícito no capítulo 3 referente às atividades desenvolvidas no estágio 
curricular, as tarefas realizadas durante o período de estágio foram, na sua maioria, 
associadas aos procedimentos de auditoria de avaliação do Controlo Interno. A 
avaliação do Controlo Interno é, de facto, uma das atividades mais relevantes no âmbito 
da fase de execução de uma Auditoria Financeira, podendo afetar positiva ou 
negativamente a extensão dos procedimentos substantivos a realizar numa auditoria. 
Desta forma, fará todo o sentido iniciar o enquadramento teórico do estágio realizado 
com uma abordagem ao tema geral de Auditoria Financeira. 
A presente secção vai assim explorar aquela temática, destacando aspetos como a 
origem da auditoria e sua evolução histórica, algumas das definições existentes de 
auditoria, a evolução das metodologias utilizadas, bem como as normas nacionais e 
internacionais e aspetos gerais de um trabalho de auditoria.  
2.1.1. Origem e Evolução Histórica 
Segundo Boynton, Johnson e Kell (2002) a “auditoria começa em época tão remota 
quanto a contabilidade. Sempre que o avanço da civilização tinha implicado que a 
propriedade de um homem fosse confiada, em maior ou menor extensão, a outra, a 
desejabilidade da necessidade de verificação da fidelidade do último, tornou-se clara.” 
(p.34). Assim, e tal como Costa (2010) refere, alguns autores afirmam que já eram 
efetuadas auditorias na Babilónia, na China e no Egipto, por volta do ano 4000 antes de 
Cristo. Contudo, estas relacionavam-se sobretudo com a cobrança de impostos e com o 
controlo dos armazéns dos faraós, tendo pouca relação com a auditoria a que hoje em 
dia nos referimos.  
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De facto, vários autores apontam para que a Auditoria Financeira, como hoje a 
conhecemos, só tenha tido início em meados do século XIX, na Grã-Bretanha, após a 
Revolução Industrial. Segundo Costa (2010), esta Revolução veio criar certas 
necessidades às empresas, outrora não sentidas, como a necessidade de implementar 
bons procedimentos contabilísticos e eficientes medidas de controlo interno, o que 
originou o desenvolvimento da área da auditoria financeira a partir do século XIX. 
Assim, durante esta época, as empresas ganharam maior dimensão e foram criadas as 
sociedades anónimas, que permitiram a posse de capital por um maior número de 
proprietários, aos quais os gestores deveriam prestar contas. Como se tornava cada vez 
mais difícil aqueles proprietários, cada vez mais numerosos, analisarem as contas da 
empresa ou a sua situação financeira (entre outros aspetos) surgiu a figura do auditor. 
Assim, o auditor passou a efetuar aquelas análises em representação daqueles 
proprietários, sendo que, no início da sua profissão, o seu objetivo passava por verificar 
que não existiam erros ou fraudes que pudessem prejudicar os proprietários que 
representava (Marques, 1997).  
Conforme mencionado por Boynton et al (2002), “a influência britânica migrou 
para os Estados Unidos no final do século XIX, à medida que investidores escoceses e 
ingleses enviavam seus próprios auditores para verificar a condição de empresas norte-
americanas nas quais tinham investido pesadamente” (p.35). Devido também à 
colonização inglesa nos EUA e no Canadá e ao grande desenvolvimento industrial que 
ocorreu nestes países, a auditoria foi-se espalhando e aperfeiçoando por aqueles países. 
No que respeita a outros países, como os da América Latina e do Sul da Europa, a 
auditoria veio também por “arrasto” devido à entrada de Empresas Multinacionais 
(Costa, 2010). Desta forma, verifica-se que a difusão da auditoria para os vários 
continentes e países se deveu, sobretudo, à influência económica dos grandes países 
industrializados. 
Após o seu surgimento, são vários os marcos históricos que podem ser associados à 
evolução da auditoria. Um dos mais importantes foi em 1887, quando foi criado o 
American Institute of Accountants, hoje conhecido por American Institute of Certified 
Public Accountants (AICPA), o qual publicou, em 1948, as normas de auditoria 
geralmente aceites (Costa, 2010). Para além desse, a grande depressão de 1929 veio 
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revelar algumas falhas no que respeita às demonstrações financeiras preparadas pelas 
empresas (Boynton et al, 2002), sendo criado nos EUA, em 1934, o Security and 
Exchange Commission (SEC) aumentando a importância da profissão do auditor, pois 
as empresas que transacionavam ações na Bolsa de Valores foram obrigadas a recorrer a 
serviços de auditoria, por forma a dar maior credibilidade às suas demonstrações 
financeiras (Attie, 1998).  
Assim, e como Marques (1997) menciona, “da auditoria feita inicialmente por um 
perito externo e independente evoluiu-se até à criação de grandes firmas de auditoria 
americanas e inglesas, que foram abrindo escritórios em diferentes países e alargando o 
âmbito das suas atividades, que hoje vão muito para além da verificação e apreciação da 
exactidão dos dados contabilísticos” (p. 32). 
Como veremos na secção seguinte, o próprio conceito de auditoria foi evoluindo ao 
longo do tempo, transparecendo dessa forma os vários acontecimentos socioeconómicos 
que foram influenciando a atividade. 
2.1.2. Definição e Importância da Auditoria 
A palavra auditoria surgiu etimologicamente do verbo latino audire, o qual 
significa “ouvir”. Posteriormente surgiu também a palavra auditor, a qual advém do 
termo latino auditore. Desta forma, e tal como Costa (2010) refere, verifica-se que no 
início do desenvolvimento desta área existia uma associação da auditoria e da profissão 
de auditor a uma pessoa que tirava conclusões essencialmente com base nas 
informações que lhe eram transmitidas de forma verbal.  
Ao longo do tempo, a auditoria relacionou-se com diferentes conceitos e objetivos, 
não sendo de todo um conceito estático, este foi evoluindo à medida que o ambiente 
económico e social também se ia desenvolvendo.  
Nos primeiros anos de existência da auditoria os autores associavam-na à deteção 
e/ou prevenção de erros e fraudes. De acordo com F.W. Pixley, em 1881, “uma 
auditoria, para ser eficaz, ou seja para permitir ao auditor certificar quanto à exactidão 
das contas apresentadas, pode ser dividida, para fins práticos, em três partes, 
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nomeadamente, prevenir contra (1) erros de omissão; (2) erros encomendados 
(acordados); (3) erros de princípio” (citado em Costa, 2010, p. 50).  
Já mais tarde, em 1978, Edward Stamp e Maurice Moonitz mencionam que “uma 
auditoria é um exame independente, objectivo e competente de um conjunto de 
demonstrações financeiras de uma entidade, juntamente com toda a prova de suporte 
necessária, sendo conduzida com a intenção de expressar uma opinião informada e 
fidedigna, através de um relatório escrito, sobre se as demonstrações financeiras 
apresentam apropriadamente a posição financeira e o progresso da entidade, de acordo 
com as normas de contabilidade geralmente aceites.”. Assim, segundo estes dois 
autores, a auditoria tinha por objetivo proporcionar credibilidade às demonstrações 
financeiras (citado em Costa, 2010, p.51).  
Verifica-se portanto que o objetivo da auditoria passou da deteção e/ou prevenção 
de erros e fraudes para a atribuição de credibilidade à informação financeira constante 
nas demonstrações financeiras das entidades alvo de auditoria, atualmente um dos 
objetivos primordiais da realização de uma auditoria. 
Por sua vez, o Tribunal de Contas (1999) no seu Manual de Auditoria e de 
Procedimentos cita duas definições de auditoria de duas instituições de relevo na área, 
as quais tinham como finalidade atribuir à auditoria uma definição de aceitação 
generalizada. Uma das definições que o Tribunal de Contas (1999) apresenta é a do 
International Federation of Accountants (IFAC, 2010) o qual, através da ISA 2001, 
reconhece que o objetivo de uma auditoria se baseia no aumento da confiança dos 
destinatários das demonstrações financeiras e que tal objetivo é atingido com a emissão 
de opinião por parte do auditor, sobre se aquelas demonstrações foram preparadas de 
acordo com o normativo aplicável. Desta forma, para o IFAC a auditoria é “uma 
verificação ou exame feito por um auditor dos documentos de prestação de contas com 
o objectivo de o habilitar a expressar uma opinião sobre os referidos documentos de 
modo a dar aos mesmos a maior credibilidade” (Tribunal de Contas, 1999, p. 23). A 
outra definição acima referida é a do International Organisation of Supreme Audit 
Institutions (INTOSAI) e é a seguinte: “auditoria é o exame das operações, actividades 
                                                 
1
 ISA 200 – Overall Objectives of the Independent Auditor and the Conduct of an Audit in accordance 
with International Standards on Auditing 
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e sistemas de determinada entidade, com vista a verificar se são executados ou 
funcionam em conformidade com determinados objectivos, orçamentos, regras e 
normas” (Tribunal de Contas, 1999, p. 23). Da análise destes dois conceitos de auditoria 
facilmente se observa a diferença entre as duas definições, apontando a primeira 
daquelas para uma vertente mais financeira e a segunda para uma vertente associada ao 
controlo das finanças públicas.   
  O próprio Tribunal de Contas (1999) apresenta a sua definição para auditoria, 
referindo-a de carácter geral: “Auditoria é um exame ou verificação de uma dada 
matéria, tendente a analisar a conformidade da mesma com determinadas regras, normas 
ou objectivos, conduzido por uma pessoa idónea, tecnicamente preparada, realizado 
com observância de certos princípios, métodos e técnicas geralmente aceites, com vista 
a possibilitar ao auditor formar uma opinião e emitir um parecer sobre a matéria 
analisada” (p. 23). 
Por fim, merece ainda referência a definição apontada por Morais e Martins (2013). 
Para estas autoras a auditoria “é o processo sistemático de objetivamente obter e avaliar 
prova acerca da correspondência entre informações, situações ou procedimentos e 
critérios preestabelecidos, assim como comunicar conclusões aos interessados” (p. 19). 
Tal como refere Boynton et al (2002), e qualquer que seja a definição a que nos 
referimos, a auditoria desempenha um papel vital nos negócios, no governo e na 
economia em geral. Através da sua atuação, a auditoria permite que os utilizadores da 
informação financeira produzida pelas mais variadas entidades tomem decisões com 
base em informações fidedignas, credíveis e transparentes.  
2.1.3. Evolução das Metodologias de Auditoria 
No que respeita às metodologias de auditoria, tal como o próprio conceito de 
auditoria, estas também foram evoluindo ao longo do tempo em consequência das 
profundas alterações ocorridas no ambiente de negócios, passando essencialmente por 4 
fases distintas, tal como a figura seguinte sugere: 
  
 8
Fonte: Gonçalves (2008) 
A figura acima, retirada de um artigo de António Gonçalves para a revista da 
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, constata que as fases acima referidas são 4, 
nomeadamente:  
1) Auditoria baseada nos controlos;  
2) Auditoria baseada nos processos;  
3) Auditoria baseada no risco;  
4) Auditoria baseada na gestão do risco. 
De acordo com Gonçalves (2008), até meados da década de 80, a auditoria baseava-
se nos controlos, nomeadamente na análise documental. Era assim dado um particular 
enfoque no cumprimento dos aspetos legais e regulamentares, sendo o objetivo da 
auditoria validar e suportar os saldos das principais rubricas do balanço e das principais 
classes de transações.  
Contudo, e como refere Gonçalves (2008), a complexidade cada vez maior das 
operações das empresas em conjunto com o aumento da importância dos sistemas de 
informação suportados informaticamente, veio trazer uma nova perspetiva na 
abordagem adotada pelos auditores. Desta forma, em meados da década de 80, as 
metodologias de auditoria passaram a dar maior importância aos processos da empresa, 
devido à sua complexidade crescente. Nestes anos, as auditorias baseavam-se na análise 
dos processos mais relevantes de uma empresa, os chamados “processos críticos”, sendo 
que o auditor sustentava a sua opinião em testes de cumprimento ou de conformidade e 
trabalho substantivo. 
Figura 1 - As Metodologias de Auditoria: evolução histórica  
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 Posteriormente, na década de 90, Gonçalves (2008) menciona o surgimento das 
metodologias de auditoria baseadas no risco, devido sobretudo ao novo enfoque dado ao 
Controlo Interno durante esta época. Mais especificamente, as metodologias utilizadas 
na auditoria baseavam-se na avaliação dos riscos decorrentes, nomeadamente: 
 Risco de negócio, relacionado com o tipo de atividade desenvolvida e com o 
sector onde a entidade opera;  
 Risco de controlo, ou seja, existência de lacunas no sistema de controlo 
interno;  
 Risco de deteção, associado ao facto de eventuais erros não serem 
identificados pelo auditor como consequência da inadequação do 
planeamento do trabalho de auditoria.  
Por fim, o autor refere que, no final do milénio, fruto das profundas alterações 
tecnológicas ocorridas, surgiram as metodologias baseadas no Risk Management (ou na 
gestão do risco). Esta nova abordagem acompanha a anterior no que respeita ao enfoque 
dado ao controlo interno, fortemente relacionado com o risco, e aborda quatro 
categorias de risco: risco estratégico, risco operacional, risco de relato e risco no plano 
legal e regulamentar. Tal como Gonçalves (2008) refere, tal desenvolvimento levou a 
uma redefinição do papel do auditor e do seu trabalho, tendo sido incorporado o plano 
estratégico nas metodologias de auditoria. Desta forma, a auditoria baseada na gestão do 
risco tem por objetivo “determinar quais os objectivos primários do negócio da 
entidade, os riscos associados, métricas definidas e níveis de tolerância, de modo a 
avaliar o grau de eficácia das actividades de gestão do risco empresarial (ERM) 
desenvolvidas de forma a garantir a prossecução dos objectivos da entidade, gerindo os 
riscos a um nível adequado” (Gonçalves, 2008, p.32).  
Para estas alterações ocorridas nas metodologias de auditoria contribuíram um 
conjunto de acontecimentos identificados na figura 1, como a publicação do Treadway 
Report que originou o célebre relatório do COSO denominado por “Internal Control – 
Integrated Framework”. Alguns destes acontecimentos serão abordados no ponto 2.2 
do presente capítulo, no qual será exposto o framework
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2.1.4. Normas Nacionais e Internacionais  
De acordo com Costa (2010), as normas em auditoria “debruçam-se não só sobre as 
qualidades profissionais dos auditores como também sobre o julgamento pelos mesmos 
exercido na execução do seu exame e na elaboração do consequente relatório” (p. 60). 
Marques (1997) menciona 5 entidades com competência reconhecida para a 
emissão de normas, diretivas e recomendações, cujas publicações se refletem no 
exercício da atividade da auditoria, as quais passo a citar:  
 AICPA – American Institute of Certified Public Acountants;  
 IASC – International Accounting Standards Committe;  
 IFAC – International Federation of Accountants;  
 UEC – Union Européenne des Experts Comptables, Économiques et 
Financiers (agora FEE – Fédération des Experts Comptables Européens);   
 CROC – Câmara dos Revisores Oficiais de Contas.  
Destes 5 organismos profissionais, o AICPA foi o primeiro a publicar normas de 
auditoria. Segundo Costa (2010), a origem das normas de auditoria geralmente aceites 
remonta ao ano de 1917, ano em que o antecessor do AICPA (o American Institute of 
Accountants) elaborou um memorandum sobre auditorias de balanços. Boynton et al 
(2002) identifica que o responsável pelo estabelecimento de normas de auditoria no 
AICPA é a Divisão de Normas de Auditoria (ou Auditing Standards Division). Inserido 
nesse departamento do AICPA está o Conselho de Normas de Auditoria (ou Auditing 
Standards Board), o qual é responsável pelas publicações sobre normas de auditoria e 
fornece ainda diretrizes para a implementação daquelas publicações, através da 
aprovação de interpretações e guias de auditoria preparados pela Divisão de Normas de 
Auditoria. As publicações sobre as normas acima mencionadas são as designadas 
Declarações de Normas de Auditoria (ou Statements on Auditing Standards – SAS), as 
quais, segundo Costa (2010), têm vindo a ser emitidas por este organismo desde 
Outubro de 1939. Segundo este autor as SAS “referem-se aos procedimentos de 
auditoria a seguir em assuntos específicos embora não limitando o julgamento 
profissional do auditor” (p.61). Contudo, embora incorporadas nas SAS, as mais 
conhecidas normas do AICPA são as Normas de Auditoria Geralmente Aceites 
(NAGA), que são ao todo 10 (ver anexo 1), e dividem-se em 3 grandes grupos: 
 Normas gerais; 
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 Normas relativas ao trabalho de campo; 
 Normas para a elaboração de relatórios. 
Já em 2002, fruto da Lei Sarbanes-Oxley emitida nos EUA (mencionada no ponto 
2.2 do presente capítulo), foi instituído o Public Company Accounting Oversight Board 
(PCAOB), o qual possui “poderes para elaborar normas de auditoria e de prática 
profissional relacionada, de cumprimento obrigatório por parte dos auditores de 
empresas emitentes de valores mobiliários (public companies) as quais têm de ser 
posteriormente aprovadas pela Securities and Exchange Commission (SEC)” (Costa, 
2010, p.63). Costa (2010) refere que são 7 as normas de auditoria elaboradas por este 
organismo até à data (ver anexo 2), sendo que, desde 2004, os relatórios de auditoria 
sobre demonstrações financeiras das empresas acima referidas passaram a ter de 
respeitar aquelas normas emitidas pelo PCAOB.  
Quanto ao caso europeu, foi criada em 17 de Novembro de 1951 a Union 
Européenne des Experts Comptables Economiques et Financiers (UEC), a qual através 
do seu Auditing Statements Board passou a emitir, desde 1978, várias normas de 
auditoria (ou auditing statements). Posteriormente, a UEC extinguiu-se, dando origem à 
Fédèration des Experts Comptables Européens (FEE) em 1986, tendo sido publicadas 
até ao final desse ano 20 normas de auditoria (ver anexo 3) (Costa, 2010). 
Para além destas 3 entidades, em termos internacionais é o International 
Federation of Accountants (IFAC), constituído em 1977, o responsável pela publicação 
das reconhecidas Normas Internacionais de Auditoria, as chamadas ISAs (International 
Standards on Auditing). Atualmente existem 36 ISAs, as quais se encontram divididas 
em 7 grupos temáticos, que passo a referir de seguida: responsabilidades respetivas; 
planeamento da auditoria; controlo interno; evidência de auditoria; uso do trabalho de 
outros profissionais; conclusões da auditoria e relatório de auditoria; e, por último, áreas 
especializadas2 (ver anexo 4). As normas publicadas pelo IFAC servem de referência 
sempre que é efetuada uma auditoria independente. De referir ainda é a importância das 
ISAs no ceio da União Europeia, pois segundo o artigo 26º da Directiva 2006/43/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio de 2006, os Estados-Membros da 
UE devem exigir que os auditores e as firmas de auditoria atuem segundo as normas 
                                                 
2
 IFAC, disponível em http://www.ifac.org/auditing-assurance/clarity-center/clarified-standards, acedido 
em 5 de Maio de 2015. 
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internacionais de auditoria, aprovadas e adotadas previamente pela Comissão (Costa, 
2010). 
Em Portugal, é o Manual do Revisor Oficial de Contas que contém todo o 
normativo geral e específico, adotado ou emitido em Portugal, sendo que na sua base 
estão as normas internacionais emitidas por aquelas entidades. O conteúdo do manual 
tem por objetivo regulamentar a profissão e as funções, tanto do auditor externo, como 
do revisor oficial de contas, incidindo sobre aspetos associados às demonstrações 
financeiras emitidas pelas entidades (Marques, 1997).  
2.1.5. O Trabalho de Auditoria 
O trabalho de Auditoria encontra-se geralmente dividido em 3 grandes fases: 
Figura 2 - As Fases do Trabalho de Auditoria 
 
Fonte: Elaboração Própria 
Segundo Attie (1998), uma auditoria inicia-se pelo conhecimento dos 
procedimentos internos e pelos SCI das empresas por parte do auditor, tendo por 
objetivo final a determinação do grau de confiança nos controlos internos 
implementados pela empresa. Após esta determinação, o autor menciona que a auditoria 
avança para a realização de testes, provas de seleção e amostragens estatísticas, 
procurando-se dessa forma a obtenção de provas e evidências fundamentais para que 
seja possível o auditor formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Todo o 
trabalho efetuado ao longo da auditoria vai sendo registado nos chamados “papéis de 
trabalho” que serão, segundo Attie (1998), “os elementos de prova da execução do 
trabalho do auditor e a base para a emissão do seu parecer de acordo com normas de 
auditoria” (p. 36). Para cumprir todo este processo, Attie (1998) enumera um conjunto 
de etapas e passos a serem realizados em cada uma das fases da auditoria: 
1) Etapa inicial de auditoria: 
Etapa inicial e 
Planeamento Execução Conclusão
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 Solicitação dos serviços de auditoria; 
 Dimensionamento dos trabalhos de auditoria; 
 Carta-proposta dos serviços de auditoria. 
2) Etapa da execução da auditoria: 
 Planeamento do trabalho; 
 Estudo e avaliação dos sistemas de controlo interno; 
 Testes de procedimentos aos controlos internos; 
 Seleção e programa de trabalho de auditoria; 
 Aplicação dos procedimentos de auditoria; 
 Evidenciação dos exames efetuados. 
3) Etapa de conclusão da auditoria: 
 Avaliação das evidências obtidas; 
 Emissão do parecer de auditoria; 
 Elaboração dos relatórios de auditoria. 
Para executar todas estas etapas do trabalho de auditoria, existe naturalmente um 
conjunto de métodos e técnicas apropriadas que o auditor deverá aplicar, sendo que, 
segundo o Tribunal de Contas (1999), esses métodos e técnicas de auditoria “constituem 
os chamados procedimentos de auditoria, sendo o método o caminho a seguir e as 
técnicas os meios utilizados ao longo desse caminho tendo em vista o alcance de um 
resultado final” (p. 27).  
No que respeita aos métodos de auditoria, o Tribunal de Contas (1999) apresenta 3 
métodos passíveis de serem aplicados pelo auditor: 
1) Testes diretos às contas e operações, ou seja, a partir dos montantes 
constantes nas contas efetuam-se confirmações nos vários documentos de 
suporte; 
2) Análise do SCI inerente ao processo de tratamento da informação, isto é, 
numa primeira instância é avaliado o SCI e só posteriormente se analisam as 
contas; 
3) Os dois métodos anteriores, em simultâneo. 
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A grande diferença entre os dois primeiros métodos acima referidos passa por o 
primeiro daqueles partir das contas finais para as operações nelas englobadas, ao 
contrário do segundo, que analisa o SCI verificando se pontos mais críticos do controlo 
são suficientes para assegurarem a fiabilidade dos registos de informação, procurando a 
existência de erros e irregularidades significativos. A vantagem desde logo visível na 
utilização do segundo método prende-se pelo facto do trabalho de auditoria na área das 
contas poder ser diminuído no que respeita à sua extensão, uma vez que se a conclusão 
resultante da análise do SCI for de que o sistema é eficaz, tal significa que o auditor 
pode confiar nos controlos, sendo necessárias menos confirmações e verificações 
específicas. De referir ainda que, na maioria dos casos, é aconselhado o terceiro método, 
no qual o primeiro e segundo método são utilizados em conjunto, complementando-se 
um ao outro (Tribunal de Contas, 1999).    
Para conseguir percorrer o caminho determinado pelo método escolhido pelo 
auditor, este deverá aplicar uma série de técnicas de auditoria. Também neste caso, o 
Tribunal de Contas (1999, p. 30) apresenta um conjunto de técnicas, as quais denomina 
de procedimentos gerais, devido à sua aplicação em várias fases da auditoria: 
 Inspeção, que é a verificação física de determinados bens do activo e dos 
documentos de suporte de diversas operações; 
 Observação, ou seja, o acompanhamento do exercício das funções efetuadas 
pelas várias pessoas; 
 Entrevista, na qual se busca por informações ou “esclarecimentos pontuais 
junto de pessoas conhecedoras de situações de interesse para o auditor”; 
 Confirmação, que é um procedimento que consiste na obtenção de provas 
que se podem apurar sobre a entidade e os seus processos através de 
certidões ou de circularizações destinadas à confirmação de saldos de contas 
e outras informações; 
 Análise, ou seja, “revisão dos registos contabilísticos e saldos das contas 
com o fim de se verificar a credibilidade que merece a informação constante 
das demonstrações financeiras; 
 Cálculo, isto é, “verificação da exactidão aritmética dos documentos e 
registos contabilísticos correspondentes, bem como a verificação de 
cálculos autónomos”. 
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  Para além destas seis técnicas pertencentes aos chamados procedimentos gerais, 
o Tribunal de Contas (1999) apresenta ainda outros procedimentos, desta vez 
específicos, os quais se aplicam apenas em determinadas áreas e determinados tipos de 
auditoria. Assim, são englobados nestes procedimentos os testes, nos quais se utilizam 
amostras representativas do universo total a avaliar na auditoria, sendo que aqueles 
testes podem ser de quatro tipos: 
1) Testes de Procedimento, os quais acompanham uma dada operação durante 
todo o seu percurso ao longo de todo o sistema, quer de processamento 
quer de controlo, procurando verificar que foi efetuado o correto 
entendimento do sistema por parte do auditor; 
2) Testes de Conformidade, que visam a confirmação de que os 
procedimentos e medidas de controlo interno são de facto adequados e 
funcionam de forma normal ao longo de todo o exercício, e nos quais 
poderá efetuar-se o exame de documentos, o reprocessamento de algumas 
transações ou ainda a observação direta do controlo em funcionamento; 
3) Testes Substantivos, que por sua vez, procuram confirmar que o 
processamento contabilístico foi adequado, e ainda que são adequadas a 
expressão financeira e suporte documental dos saldos e operações 
realizadas; 
4) Testes Analíticos, que consistem na execução de análises e ponderação de 
dados e informações várias, com o fim de identificar assuntos ou saldos 
fora do normal que necessitem de um tratamento especial. 
2.2. Controlo Interno 
Após o enquadramento inicial na área da Auditoria Financeira, a revisão de 
literatura prosseguirá com a temática central do presente relatório, o Controlo Interno.  
Desta forma, na presente secção serão abordados vários tópicos sobre Controlo 
Interno, tais como a sua definição, importância e contexto histórico e os diferentes tipos 
de controlo interno, bem como os princípios fundamentais do controlo interno e alguns 
dos frameworks relevantes nesta área. Para além disso, será ainda abordada a relação 
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entre controlo interno e a gestão de risco numa organização, destacando a crescente 
importância da gestão de risco. Por fim, serão apresentadas as limitações inerentes ao 
Controlo Interno e, no último ponto, será exposta a temática central do relatório, a 
avaliação do Controlo Interno, identificando a sua importância e os procedimentos de 
auditoria utilizados para a sua execução.  
2.2.1. Definição de Controlo Interno 
Tal como no caso da auditoria, existem vários conceitos de várias entidades 
nacionais e internacionais para Controlo Interno, os quais revelam diferentes ideologias 
acerca do que será um adequado Controlo Interno para uma dada organização. 
Segundo Morais e Martins (2013), foi o AICPA, em 1934, o primeiro organismo a 
definir Controlo Interno, através da SAS nº1, definindo que o Controlo Interno 
“compreende um plano de organização e coordenação de todos os métodos e medidas 
adoptadas num negócio a fim de garantir a salvaguarda de activos, verificar a adequação 
e confiabilidade dos dados contabilísticos, promover a eficiência operacional e 
encorajar a adesão às políticas estabelecidas pela gestão” (p. 28).  
Desde então, o Controlo Interno tem vindo a ser cada vez mais preponderante no 
seio das organizações, devido ao crescimento registado nos últimos tempos das 
empresas em si e devido também ao ambiente em que operam, a cada passo marcado 
pela constante mudança. Assim, têm surgido vários conceitos para Controlo Interno de 
várias entidades nacionais e internacionais, sendo que destaco as seguintes definições de 
Controlo Interno: 
“Processo concebido, implementado e mantido pelos responsáveis pela governação, 
pela gestão e outro pessoal, para proporcionar uma segurança razoável com o fim de se 
atingir os objectivos de uma entidade com vista à credibilidade do relato financeiro, 
eficácia e eficiência das operações e cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis.” 
(IFAC, 2010, ISA 315) 
“O Controlo Interno é um processo, levado a cabo pelo Conselho de Administração, 
de Gestão, e outro pessoal, desenvolvido para fornecer uma segurança razoável no que 
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respeita ao alcance dos objetivos relacionados com as operações, reporte, e 
cumprimento de leis e regulação.” (COSO, 2013, p. 3) 
“Assim, uma das definições mais vulgarizada e simples, refere que o controlo 
interno compreende o plano de organização e todos os métodos e medidas adoptados 
numa entidade para: (a) salvaguardar os seus activos; (b) verificar a exactidão e a 
fidedignidade dos seus dados contabilísticos; (c) promover a eficácia operacional; e (d) 
encorajar o cumprimento das políticas prescritas pelos gestores.” (Costa, 2010, p. 223)  
 “Controlo é qualquer ação empreendida pela gestão, pelo conselho e outras 
entidades para aperfeiçoar a gestão do risco e melhorar a possibilidade do alcance dos 
objetivos e metas da entidade. A gestão planeia, organiza e dirige o desempenho de 
ações suficientes para assegurar com razoabilidade que os objetivos e metas serão 
alcançados.3” (Morais e Martins, 2013, p.27) 
 “O controlo interno é uma forma de organização que pressupõe a existência de um 
plano e de sistemas coordenados destinados a prevenir a ocorrência de erros e 
irregularidades ou a minimizar as suas consequências e a maximizar o desempenho da 
entidade na qual se insere.” (Tribunal de Contas, 1999, p. 47). 
Analisando os conceitos anteriores, pode-se afirmar que o controlo interno de uma 
empresa engloba o conjunto de procedimentos e controlos pré-estabelecidos pela gestão 
de uma entidade, os quais visam garantir a qualidade da informação financeira, como 
também a eficácia das operações e processos dentro da entidade, através da 
minimização de erros e irregularidades, assegurando de forma razoável o cumprimento 
dos objetivos estabelecidos para a mesma. Dos conceitos supracitados, o conceito de 
Controlo Interno do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 
Commission (COSO) é o que melhor receção tem junto do mundo corporativo, sendo 
amplamente aceite e adotado. 
Convém ainda referir neste ponto que Controlo Interno não se deve confundir com 
o Sistema de Controlo Interno de uma empresa, o qual é definido pela OROC (2010), 
                                                 
3
 Definição do Institute of Internal Auditors – IIA. 
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através da DRA 4104, como “todas as políticas e procedimentos (controlos internos) 
adoptados pela gestão de uma entidade que contribuam para a obtenção dos objectivos 
da gestão de assegurar, tanto quanto praticável, a condução ordenada e eficiente do seu 
negócio, incluindo a aderência às políticas da gestão, a salvaguarda de activos, a 
prevenção e detecção de fraude e erros, o rigor e a plenitude dos registos contabilísticos, 
o cumprimento das leis e regulamentos e a preparação tempestiva de informação 
financeira credível.” (p. 2).  
Comparando os dois conceitos, apercebemo-nos de que o Controlo Interno se 
associa ao processo levado a cabo pela gestão de uma empresa, tendo em vista a 
concretização dos objetivos referidos nas definições acima apresentadas, enquanto que o 
Sistema de Controlo Interno compreende as políticas e procedimentos que de facto são 
implementados na empresa, isto é, os controlos internos existentes na entidade.  
2.2.2. Importância e Objetivos do Controlo Interno 
De acordo com Costa (2010), “nenhuma empresa ou entidade, por mais pequena 
que seja, pode exercer a sua actividade operacional sem ter implementado um sistema 
de controlo interno, ainda que rudimentar” (p. 223).  
Por forma a compreendermos a enorme importância da existência de Controlo 
Interno numa empresa, convém identificar quais os objetivos que lhe são subjacentes, 
verificando as suas funções, de facto cruciais, dentro de uma organização. 
Segundo o Institute of Internal Auditors (IIA), citado por Costa (2010, p.225), os 
objetivos do controlo interno são tais que visam assegurar: 
 A confiança e a integridade da informação financeira e operacional; 
 A eficiência das operações de forma a atingir os objetivos estabelecidos; 
 A salvaguarda dos ativos; 
 O cumprimento das leis, regulamentos e contratos. 
Como se pode confirmar pelos objetivos mencionados pelo IIA, o Controlo Interno 
apresenta-se essencial não apenas para a parte financeira de uma empresa, mas também 
                                                 
4
 Directriz de Revisão/Auditoria 410 – Controlo Interno. 
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e, sobretudo, é essencial para o bom funcionamento dos processos e operações de uma 
empresa. 
Também o Tribunal de Contas (1999, p. 48) refere que são várias as metas que o 
Controlo Interno de uma organização pretende atingir, entre as quais temos: 
 Salvaguardar os ativos; 
 Garantir: 
o A legalidade e a regularidade das operações; 
o Que todas as operações, e apenas essas, foram corretamente 
autorizadas, liquidadas, ordenadas, pagar e registadas; 
 Assegurar a oportunidade, a confiança e a integridade das informações de 
gestão; 
 Promover a economia e a eficiência das operações ou atividades da 
empresa; 
 Assegurar que os resultados correspondem aos objetivos definidos. 
Visto serem estes os objetivos que o Controlo Interno de uma empresa pretende 
alcançar, é de fácil dedução a importância da sua existência quer para a prevenção, 
como para a deteção e correção de erros e irregularidades a que a empresa se sujeita no 
normal decorrer das suas operações. Mas mais do que a simples existência de Controlo 
Interno, é necessário que o SCI implementado na organização seja de facto adequado às 
suas necessidades para que aquele seja eficaz no seu propósito. Segundo o Tribunal de 
Contas (1999) “só um adequado sistema de controlo interno pode facultar uma 
segurança razoável na prevenção, limitação ou detecção de erros e irregularidades” 
(p.52). 
Boynton et al (2002) menciona que não é de todo recente o reconhecimento na 
literatura profissional da importância dos controlos internos para a gestão e para os 
auditores externos. De facto, são vários os autores que mencionam a importância 
inequívoca da construção, implementação e revisão de um adequado Sistema de 
Controlo Interno. Segundo a OROC (2007), “uma das melhores defesas contra o 
insucesso do negócio e um importante condutor do desempenho do negócio é um 
controlo interno forte. Isto é verdade para todas as organizações” (p. 2). Tal como 
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referido acima, esta importância deve-se ao facto do Controlo Interno permitir mitigar 
erros e irregularidades dentro de uma entidade, mas também fornecer aos gestores dessa 
entidade informações imprescindíveis na tomada de decisão. No caso de um Controlo 
Interno fraco ou inefetivo, a probabilidade de ocorrência de fraudes ou tomada de 
decisões com base em informações não fidedignas aumenta significativamente.  
Desta forma, e como Krstić e Đorđević (2012, p.165) mencionam, o controlo 
interno é um poderoso antídoto contra os riscos empresariais, minimizando todas as 
surpresas que as empresas podem encontrar no seu percurso. Aqueles autores afirmam 
ainda que um dos principais determinantes do sucesso de um negócio passa pela 
capacidade de prevenir que alguns acontecimentos e ações afetem negativamente o 
negócio ou pela capacidade de usar esses tais acontecimentos para aumentar o valor do 
negócio. 
Verifica-se, assim, que existe uma relação bastante próxima entre Controlo Interno, 
os riscos empresariais e a sua gestão. Wu (2013) refere numa excelente metáfora que o 
Controlo Interno permite resolver a questão how to do things right e a Gestão do Risco, 
por sua vez, permite resolver a questão how to do the right thing. Desta forma, aquele 
autor sugere que o “controlo interno é semelhante a conduzir um carro, enquanto que a 
gestão do risco é semelhante a olhar pelas condições da estrada. Uma empresa que 
queira ser bem sucedida, tem de conduzir o carro e olhar pelas condições da Estrada” 
(p.705). 
 Assim, podemos afirmar que o Controlo Interno para além de ser fulcral para o 
normal funcionamento de uma empresa, é um instrumento de suporte à gestão do risco 
empresarial (ou ao chamado Enterprise Risk Management – ERM, relação mais à frente 
explorada) e é, sobretudo, um pré-requisito essencial para o sucesso de um negócio. 
Para além de todos estes aspetos, há ainda que salientar que há medida que uma 
empresa aumenta a sua dimensão e, consequentemente, as atividades dessa empresa se 
tornam mais e mais complexas, também o próprio Sistema de Controlo Interno se torna 
mais moderno e complexo, passando a abranger todas as operações da empresa (Costa, 
2010). 
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Em jeito de conclusão, e segundo Morais e Martins (2013, p. 28), o controlo interno 
surge como um meio para atingir um fim, porque: 
 A entidade precisa de ajuda na concretização dos objectivos estabelecidos; 
 Os gestores precisam de ajuda na consecução dos objectivos estabelecidos; 
 A gestão precisa de tomar decisões constantemente; 
 A tomada de decisão tem por base a informação; 
 A evolução do ambiente económico e competitivo é muito rápido e a 
entidade precisa de estar preparada; 
 As exigências e mudanças dos “clientes” são constantes e a estrutura da 
entidade precisa de se adaptar para assegurar o futuro. 
2.2.3. Tipos de Controlo Interno 
Na literatura o Controlo Interno é diferenciado em dois tipos, segundo o seu âmbito 
de atuação, tal como a figura seguinte sugere: 
Figura 3 - Tipos de Controlo Interno 
 
Fonte: Elaboração própria 
Segundo Costa (2010), o American Institute of Certified Public Accountants 
(AICPA) no Statement on Auditing Procedure 54, sobre o âmbito do estudo do auditor 
sobre a avaliação do Controlo Interno, divide então o Controlo Interno naqueles dois 
grandes tipos: 
1) Controlo Interno Administrativo; 
2) Controlo Interno Contabilístico. 
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Quanto ao primeiro tipo de Controlo Interno, Costa (2010) refere que este inclui o 
plano de organizações e os procedimentos e registos relacionados com os processos de 
decisão e que, por conseguinte, conduzem à autorização das transações pelo órgão de 
gestão. Desta forma, o Controlo Interno Administrativo inclui o controlo hierárquico e 
dos procedimentos e registos que se relacionem com os planos, políticas e objetivos que 
hajam sido definidos pelos responsáveis de gestão (Tribunal de Contas, 1999).   
Já em relação ao segundo tipo de Controlo Interno, o Contabilístico, Costa (1010) 
menciona que este abrange, por sua vez, o plano de organização e os registos e 
procedimentos relacionados com a salvaguarda dos ativos e com a confiança que os 
registos contabilísticos induzem. Assim, tal como o Tribunal de Contas (1999) 
menciona, este tipo de controlo tem como finalidade o alcance de uma garantia no que 
respeita à fiabilidade dos registos contabilísticos, por forma a simplificar a revisão das 
operações financeiras que tenham sido autorizadas pelos respetivos responsáveis, bem 
como permitir a salvaguarda dos ativos, tal como referido por Costa (2010). 
Por outro lado, e no que respeita aos Controlos possíveis de serem implementados 
na entidade, encontra-se também uma distinção entre vários tipos de Controlos 
existentes, a qual, neste caso, divide os Controlos segundo o efeito esperado da sua 
aplicação. Morais e Martins (2013) apresentam assim um conjunto de 5 tipos de 
controlos possíveis de serem implementados numa empresa, representado pela figura 
seguinte:  
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Figura 4 - Tipos de Controlos 
 
Fonte: Elaboração Própria 
Os Controlos Preventivos, segundo Morais e Martins (2013), tem como objetivo 
impedir que acontecimentos não desejáveis ocorram, sendo assim também conhecidos 
por controlos à priori. Com o estabelecimento de Controlos Preventivos pretende-se 
evitar erros ou fraudes, uma vez que este tipo de Controlo não permite que, por 
exemplo, sejam pagas faturas sem autorização superior ou cujas quantias ou preços 
estejam incorretos. 
Ao invés dos Preventivos, os Controlos Detetivos são controlos à posteriori, uma 
vez que visam detetar e corrigir erros e irregularidades que já ocorreram no passado. 
Exemplo deste tipo de Controlos, são as reconciliações bancárias, contagens físicas ou 
conciliações de extratos de contas com terceiros (Morais e Martins, 2013). 
Para além destes, existem também os Controlos Diretivos ou Orientativos, os quais, 
segundo aquelas autoras, “servem para provocar ou encorajar a ocorrência de um facto 
desejável, isto é, para produzir efeitos ‘positivos’” (Morais e Martins, 2013, p.32). As 
autoras apresentam vários exemplos deste tipo de controlos, de entre os quais destaco a 
criação de regulamentos internos na entidade e a criação de instruções para os 
documentos em circulação na entidade. 
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Já os Controlos Corretivos permitem a retificação de possíveis problemas que 
tenham sido encontrados, sendo exemplo relatórios sobre artigos obsoletos, sobre 
atrasos de cobrança de dívidas ou até sobre cheques do pessoal que não tenham sido 
descontados (Morais e Martins, 2013).   
Por último, Morais e Martins (2013) apontam para um tipo de Controlo 
Compensatório, que serve precisamente para compensar possíveis fragilidades 
existentes no Controlo Interno implementado, em relação a outras áreas da organização. 
As autoras apresentam como exemplo deste tipo de controlo o cruzamento do valor das 
entradas registadas pelo armazém com a contabilidade, realizando uma conciliação da 
conta de compras. 
2.2.4. Princípios Fundamentais do Controlo Interno 
Devido à sua importância, os responsáveis pelo desenvolvimento e estabelecimento 
do Controlo Interno de uma empresa devem garantir que este seja o mais adequado à 
sua realidade, por forma a garantir uma segurança razoável no que respeita ao alcance 
dos objetivos estipulados pela empresa. Portanto, o Controlo Interno de uma empresa 
não deverá cair em esquecimento apenas porque existe confiança por parte da gestão 
nos seus funcionários. Isto porque, para além das irregularidades por atos voluntários 
(as fraudes), poderão ocorrer outros erros, estes de carácter involuntário, os quais 
podem não ser detetados se não houver controlo interno ou se este existir mas for 
inadequado à realidade da organização (Attie, 1998, p.114). Assim, como será de 
esperar, para que o Controlo Interno de uma empresa seja adequado e eficaz, ou seja, 
para que seja bem desenvolvido, deverá reunir algumas características essenciais.  
São vários os autores que apresentam os princípios nos quais o Sistema de Controlo 
Interno de uma empresa se deve alicerçar, para que o sistema implementado seja de 
facto um bom sistema. Um deles é o Tribunal de Contas (1999, p. 49) que, no seu 
Manual de Auditoria e de Procedimentos, refere que para um SCI ser consistente deverá 
fundamentar-se nos seguintes 5 princípios:  
 Segregação de funções, que pretende “evitar que sejam atribuídas à mesma 
pessoa duas ou mais funções concomitantes com o objectivo de impedir ou 
pelo menos dificultar a prática de erros ou irregularidades ou a sua 
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dissimulação”, baseando-se desta forma na separação de funções não 
conciliáveis entre si, como a autorização de um pagamento a um fornecedor 
e o pagamento em si; 
 Controlo das operações, ou seja, a “verificação ou conferência que, em 
obediência ao princípio da segregação de funções, deve ser feita por pessoa 
ou pessoas diferentes das que intervieram na sua realização ou registo”, 
sendo um exemplo a realização de conciliações e reconciliações bancárias;  
 Definição de autoridade e de responsabilidade, isto é, a existência de um 
“plano organizativo onde se definem com rigor os níveis de autoridade e de 
responsabilidade em relação a qualquer operação”; 
 Pessoal qualificado, competente e responsável, querendo isto significar que 
“o pessoal deve ter as habilitações literárias e técnicas necessárias e a 
experiencia profissional adequada ao exercício das funções que lhe são 
atribuídas;  
 Registo metódico dos factos, ou seja, “observância das regras 
contabilísticas aplicáveis e os comprovantes ou documentos justificativos” 
aquando do registo contabilístico das operações. 
A meu ver, de todos estes princípios apresentados, a segregação de funções 
apresenta-se como o fator imprescindível para que um sistema de controlo interno seja 
eficaz. Na sua ausência, podemos confrontar-nos com situações em que um colaborador 
é responsável por todas as etapas de um processo, o que não será de todo desejável, pois 
no caso dos pagamentos e recebimentos, tal situação poderá ser desastrosa para a 
empresa.  
Para além destes 5 princípios gerais pelos quais o Controlo Interno se deve reger, o 
Tribunal de Contas (1999, p. 51) enumera ainda 4 regras adicionais que deverão ser 
observadas para que o SCI funcione com normalidade: 
 “Todas as operações devem ser autorizadas para que se possa obter a prova 
de que os factos subjacentes aos registos contabilísticos foram efectuados 
em conformidade com o respectivo acto de autorização; 
 O pessoal de cada departamento deve estar sujeito a rotações periódicas 
entre si; 
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 Todos os resultados deverão ser adequadamente avaliados; 
 Deverá ser facultada formação permanente ao pessoal”. 
Assim, na construção e desenvolvimento dos seus SCI, as entidades deverão seguir-
se por estes princípios, adotando aquele à sua realidade empresarial. 
2.2.5. As Componentes do Controlo Interno e o COSO  
Devido à relevância do Controlo Interno nas organizações, mas também segundo 
Krstić e Đorđević (2012), devido aos escândalos financeiros ocorridos no final do 
século passado e início deste associados ao colapso de várias empresas, como a Enron, 
que fizeram transparecer as falhas existentes ao nível dos sistemas de controlo interno, 
temos vindo a assistir a um grande desenvolvimento desta área. Tal como Krstić e 
Đorđević (2012) referem, “a importância do controlo interno para o sucesso das 
empresas condicionou o desenvolvimento de vários modelos ou os chamados 
frameworks para o controlo interno” (p. 255). Assim, têm vindo a ser formuladas novas 
leis e regulações, bem como vários frameworks usados hoje como referência, dos quais 
se destaca o modelo COSO devido ao seu reconhecimento a nível mundial.  
Neste ponto, será assim apresentado o modelo do COSO e algumas das suas 
publicações, bem como as componentes do Controlo Interno representadas no 
conhecido cubo do COSO, decorrentes da sua definição para Controlo Interno. Por fim, 
serão ainda abordados de forma sucinta alguns outros modelos de Controlo Interno, 
como o COBIT e o CoCo, bem como o Sarbannes-Oxley Act.  
2.2.5.1. O Modelo COSO  
O framework COSO foi definido pelo Committee of Sponsoring Organizations of 
The Treadway Commission (COSO), que se apresenta como uma entidade sem fins 
lucrativos e cujo objetivo se prende com a melhoria do reporte financeiro.  
O comité foi formado em 1985, tendo em vista patrocinar a Comissão Nacional 
sobre Reporte Financeiro Fraudulento, iniciativa privada e independente que estudou os 
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fatores responsáveis pelo reporte financeiro fraudulento5. Na sua composição, o comité 
engloba cinco grandes associações profissionais, sediadas nos EUA, as quais passo a 
expor:  
 American Accounting Association (AAA); 
 American Institute of Certified Public Accountants (AICPA); 
 Financial Executives International (FEI); 
 Institute of Internal Auditors (IIA); 
 National Association of Accountants (atualmente, Institute of Management 
Accountants - IMA). 
Sendo totalmente independente de cada uma das organizações patrocinadoras, a 
comissão formada por aquelas cinco associações profissionais incluía representantes da 
indústria, da contabilidade pública, de empresas de investimento, e ainda da New York 
Stock Exchange.  
Para além do seu objetivo inicial de patrocinar a Comissão Nacional sobre Reporte 
Financeiro Fraudulento, o COSO tinha ainda dois outros objetivos, ainda hoje presentes 
nas suas publicações. Por um lado, tinha intenção de desenvolver um framework que 
servisse de guia para o desenho e implementação dos SCI e, por outro lado, devido à 
falta de consenso sobre a definição de Controlo Interno, nessa altura o comité procurou 
ainda estabelecer um conceito de Controlo Interno que se distinguisse, servindo assim 
de referência mundial (Krstić e Đorđević, 2012; COSO, 1992).  
Desde a sua formação, foram então várias as publicações efetuadas pelo COSO, das 
quais serão aqui destacadas apenas duas, devido à sua ligação com a temática do 
presente relatório: a publicação de 1992, Internal Control - Integrated Framework 
(COSO 1), e a publicação de 2004, Enterprise Risk Management – Integrated 
Framework (COSO 2). 
No que se refere à publicação de 1992, o trabalho desenvolvido pelo comité nesse 
guia permitiu que as empresas desenvolvessem por si próprias um SCI eficaz e de forma 
                                                 
5
 COSO - Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission, 
http://www.coso.org/aboutus.htm, acedido em 22 de Maio de 2015. 
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eficiente, podendo assim eliminar alguns riscos e sustentar a tomada de decisão e 
governo da entidade. Tal como veremos, o modelo criado pelo COSO baseia o conceito 
de CI em 3 objetivos e em 5 elementos, estando estes interligados com os primeiros. 
Para além disso, é de notar que no modelo é utilizada uma abordagem baseada em 
princípios, a qual permite que haja alguma flexibilidade no que respeita ao 
desenvolvimento do SCI (COSO, 2013). Desta forma, o COSO apresenta o seu modelo 
como “um framework líder para desenvolver, implementar, e conduzir o controlo 
interno, bem como avaliar a sua eficácia” (COSO, 2013, p. i). Desde o ano da sua 
publicação que, segundo o próprio COSO, o framework criado tem ganho uma grande 
aceitação e tem sido amplamente utilizado em todo o mundo.  
Segundo Krstić e Đorđević (2012), o Controlo Interno é então definido pelo COSO 
como “um processo levado a cabo pelo Conselho de Administração, de Gestão e outro 
pessoal, desenvolvido para garantir uma segurança razoável no que respeita ao alcance 
dos seguintes objetivos: 
 Eficácia e eficiência das operações; 
 Fiabilidade na informação financeira; 
 Cumprimento das leis e regulações aplicáveis” (p. 155). 
O conceito de Controlo Interno criado por aquele organismo tem assim por base 4 
outros conceitos fundamentais (Morais e Martins, 2013, p. 29):  
 “Processo – o objectivo é transmitir que o controlo interno é um meio para 
atingir um fim e não um fim em si mesmo. É constituído por um conjunto 
de acções que envolve todas as actividades, processos e tarefas da 
entidade”; 
 “Levado a cabo por pessoas – o objectivo é transmitir que o controlo interno 
não é somente um manual de políticas e documentos, mas também de 
pessoas em cada nível da entidade. O sistema de controlo interno é 
concebido e implementado por pessoas, afetando a atuação de todos os 
membros da entidade”; 
 “Confiança razoável – o objectivo é transmitir que por muito bem que esteja 
concebido o sistema de controlo interno, somente pode proporcionar um 
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certo grau de segurança à entidade. Não oferece uma segurança total, uma 
vez que não consegue eliminar a totalidade dos riscos, apenas os minimiza”; 
 “Concretização dos objectivos – o objectivo é transmitir que o controlo 
interno é concebido para permitir a consecução dos objectivos, gerais e 
específicos, nas diferentes categorias e que devem ser consistentes e 
coerentes”. 
Desta forma, pela definição do COSO, conclui-se que a aplicação do framework do 
COSO 1 visa o alcance de três grandes categorias de objetivos por parte das entidades: 
 Objetivos operacionais;  
 Objetivos de reporte; 
 Objetivos de conformidade com leis e regulações.  
Conforme pode ser observado na figura 5, estes três objetivos aparecem numa das 
faces do conhecido cubo do COSO (na sua primeira versão), que reúne a filosofia pela 
qual se rege o modelo, juntamente com os cinco elementos constituintes do CI. 
Figura 5 - Cubo do COSO 1 
 
Fonte: COSO (2013) 
Por sua vez, os cinco elementos constituintes do CI são, nomeadamente, o ambiente 
de controlo, a avaliação do risco, as atividades de controlo, os sistemas de informação e 
  
 30
comunicação e a monotorização, os quais serão apresentados detalhadamente no ponto 
seguinte do presente capítulo. Tal como referido, estas componentes do CI estão 
interrelacionadas entre si e derivam da maneira como a direção da empresa gere o 
negócio, estando integradas com o processo de gestão. O COSO (1992) refere ainda que 
“existe sinergia e ligação entre aquelas componentes, formando um sistema integrado 
que reage dinamicamente a mudanças nas condições” (p. 3). Tal como os três objetivos, 
também estes elementos se encontram representados no referido cubo, apresentado na 
figura 5, neste caso na face frontal. 
Cada uma destas componentes tem assim um importante impacto na eficiente 
gestão do risco da organização, permitindo uma redução das potenciais consequências 
negativas de certos eventos e um aumento da possibilidade de explorar novas 
oportunidades (Krstić e Đorđević, 2012).  
O cubo do COSO na sua primeira versão representa assim uma relação direta entre 
aqueles objetivos e as componentes do Controlo Interno. Por um lado, os três objetivos 
representam o que a empresa se propõe alcançar no futuro e, por outro lado, as 
componentes representam tudo aquilo que é necessário para que seja possível alcançar 
tais objetivos (COSO, 1992). Os primeiros estão representados nas colunas, as 
componentes estão representadas nas linhas e um terceiro elemento é representado na 
terceira face correspondendo à terceira dimensão. Este elemento é nada mais do que a 
estrutura organizacional da entidade (COSO, 2013).  
Concluindo, e como Morais e Martins (2013) referem, “a estrutura do COSO é uma 
ferramenta poderosa uma vez que permite que a entidade se centre nas suas estruturas 
chave, valores e processos que compõem o conceito de controlo interno, alheando-se do 
enfoque financeiro” (p.30). Desta forma, o conceito do COSO baseia-se numa filosofia 
em que existe uma hierarquia de objetivos-riscos-controlo. 
Mais tarde, com o aumento da atenção e desenvolvimento do conceito de 
Enterprise Risk Management (ERM, ou gestão do risco) pela sua importância nas 
organizações, tornou-se pertinente a criação de um adequado processo relativo desta vez 
à Gestão do Risco. Tal como no caso do Controlo Interno, o COSO (em parceria com a 
PricewaterhouseCoopers) desenvolveu em 2001 um projeto ao qual designou de 
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Enterprise Risk Management – Integrated Framework (Krstić e Đorđević, 2012). Este 
novo framework do COSO teve por objetivo possibilitar o acesso aos gestores de um 
modelo que lhes permitisse avaliar e melhorar a Gestão do Risco da sua empresa, 
através de princípios-chave, conceitos e uma clara orientação. Desta forma, este novo 
framework veio expandir a orientação para lá da área do Controlo Interno, 
proporcionando um grande foco no amplo conceito que é o ERM (COSO, 2004). 
Desta forma, a nova publicação do COSO veio incluir o conceito de gestão de 
risco, devido ao reconhecimento pelo COSO da importância, não apenas do controlo 
dos processos, mas também de uma gestão efetiva e eficaz do risco.  
Segundo o COSO (2004), o ERM é definido como o “processo levado a cabo pelo 
Conselho de Administração, de Gestão e outro pessoal, aplicado na definição estratégica 
e em toda a organização, desenhado para identificar potenciais eventos que podem 
afetar a entidade, e para gerir os riscos para níveis que lhe sejam apetecíveis, fornecendo 
uma garantia razoável de que os objetivos da organização serão alcançados” (p. 2). 
Portanto, o ERM procura (COSO, 2004, p. 1): 
 Alinhar o apetite por risco da organização em questão e a sua estratégia; 
 Melhorar as decisões de resposta da entidade face aos riscos que esta possa 
enfrentar;  
 Reduzir surpresas ao nível das operações, bem como perdas e prejuízos; 
 Identificar e gerir múltiplos riscos que possam afetar partes diferentes da 
entidade; 
 Aproveitar as oportunidades, considerando uma ampla gama de potenciais 
eventos; 
 Melhorar e otimizar o capital, devido à informação sobre o risco que obtém, 
a gestão conseguirá saber de forma mais exata as necessidades globais de 
capital, bem como conseguirá que a sua aplicação seja mais eficaz. 
Tal como no caso da primeira versão do COSO, a definição estabelecida pelo 
COSO (2004, p. 2) para o ERM reflete os seguintes conceitos fundamentais: 
 Processo contínuo, que flui ao longo da organização; 
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 Efetuado por pessoas em qualquer dos níveis da organização; 
 Aplicado na definição da estratégia;   
 Aplicado ao longo da empresa, em todos os níveis e unidades, incluindo 
uma visão do risco ao nível a empresa; 
 Desenhado para identificar eventos que, caso ocorram, afetarão a entidade, e 
para gerir o risco dentro do seu apetite; 
 Apropriado para fornecer uma segurança razoável ao Conselho de 
Administração e de gestão da entidade; 
 E, por fim, orientado para a realização dos objetivos que tenham sido 
definidos. 
Este segundo framework do COSO procura igualmente alcançar os três objetivos 
acima referidos para o COSO 1, mas vem adicionar um novo objetivo, o objetivo 
estratégico. Segundo o COSO (2004), este objetivo relaciona-se com metas definidas 
em termos gerais para a entidade, as quais se encontram alinhadas com a sua missão, 
servindo-lhe de suporte. De igual forma, o COSO reuniu a filosofia do seu novo modelo 
através de um cubo (ver figura 6) que, nesta segunda versão, adiciona o objetivo 
estratégico, bem como outras componentes além das 5 do seu modelo inicial. 
Figura 6 - Cubo do COSO 2 
 
Fonte: COSO (2004) 
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Para além das cinco componentes do CI (ambiente de controlo, avaliação do risco, 
atividades de controlo, sistemas de informação e comunicação, monotorização), o 
conceito de ERM consiste em três novas componentes: fixação de objetivos, 
identificação de eventos e resposta ao risco. Tal como no COSO 1, estas componentes 
estão interrelacionadas entre si e têm uma relação direta com os agora quatro objetivos 
do ERM, sendo a interpretação do cubo idêntica à da primeira versão. 
Por fim, com a aplicação desta nova versão do COSO, as empresas podem melhorar 
de igual forma o seu Controlo Interno e ainda obter um processo de gestão do risco mais 
completo (Krstić e Đorđević, 2012). De referir ainda é a característica multidirecional e 
iterativa do processo do ERM, em que qualquer uma das suas componentes pode 
influenciar, e influência de facto, as outras (COSO, 2004). 
2.2.5.2. Componentes do Controlo Interno 
Tal como vimos, o COSO construiu nos seus trabalhos um framework sobre 
Controlo Interno, referência no mundo empresarial. Como referido, o CI no modelo do 
COSO da publicação de 1992 baseia-se em cinco componentes de controlo interno, as 
quais se apresentam como um meio para que as entidades possam atingir os objetivos 
preestabelecidos pela gestão, interrelacionando-se com estes.  
Por forma a entender melhor a referida relação entre os três objetivos que o 
framework do COSO sobre Controlo Interno pretende alcançar e as componentes deste, 
estas serão aqui apresentadas com algum detalhe. 
A primeira componente a analisar é o Ambiente de Controlo, a qual inclui as 
funções de governação e de gestão, bem como as atitudes, consciência e ações dos 
responsáveis por aquelas funções no que diz respeito ao controlo interno da entidade e à 
sua importância para a mesma. Desta forma, o Ambiente de Controlo é a base do CI 
pois estabelece o tom da organização e, consequentemente, influência a perceção de 
controlo pelo pessoal, proporcionando disciplina e estrutura. O Ambiente de Controlo 
apresenta-se, portanto, como o fundamento para todas as outras componentes do 
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Controlo Interno (Costa, 2010; COSO, 1992). Segundo a ISA 3156, esta componente 
compreende uma série de elementos que passo a citar: 
 Comunicação e imposição de integridade e valores éticos; 
 Compromisso com a competência; 
 Participação dos encarregados da governação; 
 Filosofia e estilo de atuação da gerência; 
 Estrutura organizacional da entidade; 
 Atribuição de autoridade e delegação de responsabilidades; 
 Políticas de recursos humanos, bem como as suas práticas. 
Quanto ao penúltimo elemento, sobre definição de autoridade e responsabilidades, 
Costa (2010) refere que este deverá ser mais flexível e variável no caso de se tratar de 
uma micro empresa ou de uma empresa de pequena dimensão. No caso de médias e 
grandes empresas, aquele autor menciona que os aspetos deste elemento deverão ser 
estabelecidos previamente, através da elaboração de manuais de políticas e 
procedimentos, ou até através da construção de organigramas.  
Como sabemos, todas as entidades no decorrer da sua atividade estão sujeitas a uma 
série de riscos, internos e externos, os quais deverão ser detetados e avaliados, uma vez 
que poderão pôr em causa os objetivos que a entidade se propôs alcançar. A segunda 
componente do Controlo Interno, a Avaliação do Risco, refere-se precisamente à 
identificação e análise dos riscos que poderão comprometer o alcance desses objetivos 
pré-estabelecidos pela gestão, bem como a resposta de como esses riscos deverão ser 
geridos. Assim, e no que respeita ao relato financeiro, a identificação dos riscos 
compreende a forma como a gestão reconhece os riscos relevantes para a elaboração das 
demonstrações financeiras (de forma a que estas exibam uma imagem verdadeira e 
apropriada, consoante a estrutura concetual de relato financeiro aplicado à entidade), 
como estima o seu significado e avalia a probabilidade da sua ocorrência, bem como a 
forma como decide sobre as ações a tomar (Costa, 2010; COSO, 1992). Segundo a ISA 
315, os riscos relevantes para que o relato financeiro seja fiável envolvem 
acontecimentos externos e internos, como transações ou circunstâncias que ocorram ou 
                                                 
6
 ISA 315 - Identifying and assessing the risks of material misstatement through understanding the entity 
and its environment 
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afetem adversamente a capacidade da entidade de iniciar, registar, processar e relatar a 
informação financeira consistente com as asserções da gerência nas demonstrações 
financeiras. 
De referir ainda é o facto de serem necessários alguns mecanismos que permitam 
identificar e gerir certos riscos específicos associados a mudanças, devido ao ambiente 
em constante transformação em que as entidades operam atualmente (COSO, 1992). 
A terceira componente do Controlo Interno inclui as Atividades de Controlo, que 
compreendem, por sua vez, as políticas e os procedimentos que permitem que as 
diretivas da gestão sejam cumpridas. Esta componente visa assegurar que estão a ser 
tomadas as devidas ações para que os riscos que possam comprometer os objetivos da 
entidade sejam mitigados e geridos (COSO, 1992). Podemos encontrar este tipo de 
atividades em toda a organização, sendo que, segundo Costa (2010) e a ISA 315, estas 
atividades incluem: 
 Revisões de desempenho, isto é, adoção de provas e conferências 
independentes, que possibilitem uma atuação sobre o SCI e sobre o trabalho 
efetuado por cada pessoa, visando o menor número de erros possível; 
 Processamento da informação, o qual inclui os controlos aplicacionais, 
como verificações de dados introduzidos, e os controlos informáticos gerais, 
como a restrição do acesso a alguns programas e/ou dados; 
 Controlos físicos, que abrangem aspetos como a segurança física dos ativos, 
autorização para acesso a programas e ficheiros de dados e, ainda, 
contagens propriamente ditas e sua comparação com as quantias existentes 
nos registos da entidade (ou seja, nos seus inventários); 
 Segregação de funções, que diz respeito à separação da função contabilística 
em relação à operacional, procurando assim que não exista nenhum 
elemento do pessoal com o controlo físico de um ativo e, que portanto, 
consiga ter a responsabilidade de todos os registos associados a esse ativo. 
Ou seja, segundo o princípio da segregação de funções, para evitar situações 
de fraude devem ser atribuídas a pessoas diferentes as seguintes atividades: 
autorização de transações, registo de transações e cuidado dos ativos. 
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Também nestas atividades de controlo estão incluídas as atividades de autorização, 
servindo de exemplo desta atividade uma venda a crédito, em que a autorização deste 
procedimento é dada pela gestão aquando da definição da política de vendas da 
empresa. Por último, a existência de numeração sequencial em todos os documentos da 
entidade, desde faturas e guias de remessa até ordens de compra, não deve ser 
esquecida, pois permite detetar utilizações menos apropriadas daqueles documentos. 
Para além disso, no caso de se proceder a uma anulação de qualquer documento, o 
documento anulado deverá ser arquivado num local destinado a esse tipo de 
documentos, servindo de prova da sua não utilização (Costa, 2010). 
O quarto componente do Controlo Interno relaciona-se com a existência de um 
sistema informativo na entidade que produza certos outputs, como relatórios com 
informações operacionais, financeiras e outras, e portanto é geralmente conhecido por 
Sistemas de Informação e Comunicação. Esta componente visa também dar 
conhecimento ao pessoal das suas funções e responsabilidades, podendo dar origem ao 
já referido manual de políticas. Assim, o quarto componente do CI tem como 
composição a infraestrutura e software, bem como as pessoas, procedimentos e dados. 
De facto, o Sistema de Informação e Comunicação assume extrema importância no seio 
da entidade, pois a qualidade da informação de que a entidade dispõe e retira daquele 
sistema, pode pôr em causa a adequação das decisões tomadas pela administração no 
que respeita à gestão e controlo das atividades e também à preparação de relatórios 
financeiros, que produzam informações fiáveis (COSO, 1992; ISA 315).   
Por último, o Controlo Interno deve ser ainda constituído pela componente de 
Monotorização. Tal como o nome indica, esta componente baseia-se no 
acompanhamento contínuo do desempenho do SCI e pode consistir na monitorização 
contínua das atividades, avaliações separadas ou uma combinação dos dois 
procedimentos. No fundo, a monotorização do CI permitirá concluir se os controlos 
implementados estão a operar como o esperado e se são modificados conforme existam 
alterações das condições que levaram à sua criação. No caso de serem encontrados 
problemas, estes deverão ser reportados à Administração e/ou Direção da entidade 
(COSO, 1992; Costa, 2010). Segundo a ISA 315, são exemplo desta atividade a 
verificação de que as reconciliações bancárias foram efetuadas nos timings corretos, a 
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verificação da correta aplicação da política de vendas por parte do pessoal ou ainda a 
verificação da supervisão efetuada pelo departamento jurídico ao cumprimento de 
políticas relacionadas com práticas éticas e negociais. 
Como pode ser verificado pela análise detalhada do fundamento de cada 
componente do Controlo Interno, cada uma destas componentes deve ser programada 
pela entidade por forma a permitir alcançar os objetivos a que esta se propôs, 
transparecendo a já mencionada relação direta existente entre objetivos e componentes 
no framework desenvolvido pelo COSO. As cinco componentes criadas funcionarão 
assim articuladas entre si, gerando sinergias e formando um sistema integrado (Morais e 
Martins, 2013).  
2.2.5.3. Limitações do COSO 
Como será de esperar, o framework desenvolvido pelo COSO não é perfeito e, por 
isso, apresenta algumas limitações.  
O próprio COSO (2013), nas duas publicações atrás referidas, refere que existem 
algumas limitações associadas ao seu framework. Segundo o comité, a primeira versão 
do framework apresenta limitações que poderão resultar de: 
 Inadequação dos objetivos estabelecidos para o Controlo Interno; 
 Imperfeições e a ideias pré-concebidas do julgamento humano na tomada de 
decisões;  
 Problemas associados a falhas humanas; 
 Possibilidade da gestão para passar por cima do controlo interno e, ainda, 
que aquela, em conluio com o pessoal, ultrapasse os controlos estabelecidos, 
no sentido do seu não cumprimento; 
 E, por fim, eventos externos que, consequentemente, a entidade não 
consegue controlar. 
Já Krstić e Đorđević (2012) atribuem ao fator humano a responsabilidade das 
limitações do COSO 2, devido à possibilidade da avaliação ser mal conduzida durante 
todo o processo de tomada de decisão, a desrespeito dos regulamentos, ao baixo nível 
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de diligência e, consequentemente, ao tomar certas decisões como aceitar, reduzir ou 
eliminar riscos, ser necessário examinar a relação custo-benefício. 
2.2.5.4. Outros Modelos de Controlo Interno 
Para além do COSO, existem outros frameworks e leis de referência, como os que 
aqui serão destacados e descritos sucintamente: o COBIT, o CoCo e a Sarbannes-Oxley 
Act. 
O framework COBIT (Control Objectives for Information and Related Technology) 
foi desenvolvido em 1996 pelo Information Systems Audit and Control Foundation’s 
(ISACF), fruto do reconhecimento da importância da governação em TI. Desde a sua 
criação, este framework tornou-se uma referência para desenvolver e gerir controlos 
internos e níveis apropriados de segurança em TI (IFAC, 2006).  
Segundo Morais e Martins (2013), o COBIT apresenta uma estrutura semelhante à 
do COSO e, embora esteja mais focado para ambientes tecnológicos, adotou o conceito 
de CI desenvolvido pelo COSO. Este modelo ao fornecer um conjunto de objetivos de 
controlo de TI, permite que as entidades maximizem os benefícios provenientes do uso 
das TI, como do desenvolvimento de TI apropriadas para a gestão e controlo da 
entidade.  
Já o framework CoCo (Criteria of Control Framework)7 foi desenvolvido em 1992 
pelo Canadian Institute of Chartered Accountants’ (CICA’s), sendo atualmente um 
standard internacional. O seu guia sobre controlo (Guidance on Control) define o 
controlo interno como os elementos de uma organização (os seus recursos, sistemas, 
processos, cultura e tarefas) que, tomados em conjunto, apoiam as pessoas no 
cumprimento dos objetivos da entidade. Aquele guia define ainda critérios que podem 
ser usados na avaliação do controlo, averiguando a sua eficácia, sendo que aqueles 
critérios encontram-se interrelacionados, tal como os próprios elementos da organização 
que constituem o controlo interno (IFAC, 2006).  
                                                 
7
 Accounting, Financial & Tax, [Internal] Control Frameworks and their components, disponível em 
http://accounting-financial-tax.com/2009/11/internal-control-frameworks-and-their-components/, acedido 
em 28 de Abril de 2015. 
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Na sua formulação, o framework CoCo divide esses critérios de controlo (que ao 
todo são vinte) em 4 grupos, correspondendo cada grupo a uma área da organização: 
 Critérios de Propósito, relacionados com os seus objetivos, riscos, 
oportunidades, políticas, entre outros; 
 Critérios de Compromisso, isto é, os seus valores éticos, políticas de 
recursos humanos, autoridade, responsabilidade e confiança mútua; 
 Citérios de Competência, relacionados com os conhecimentos, skills, 
ferramentas, processos de comunicação e informação e outros; 
 Critérios de Monotorização e Aprendizagem, ou seja, avaliação da eficácia 
do controlo, monotorização do desempenho versus objetivos, etc. 
Tal como referido, estes critérios estão interrelacionados entre si, e como o IFAC 
(2006) menciona, juntos fornecem um framework que permite olhar para a entidade a 
partir da perspetiva do controlo interno.  
Desta forma, apercebemo-nos que ambos os frameworks apresentados têm 
semelhanças com o framework do COSO. 
Por fim, convém mencionar de forma sucinta a lei de Sarbanes-Oxley (ou 
simplesmente SOX), publicada em Julho de 2002 pelo Congresso dos Estados Unidos, 
devido ao elevado número de falências que ocorreram nos primeiros anos do novo 
milénio nos EUA. Após vários escândalos financeiros, como o da Enron, relacionados 
com o reporte financeiro fraudulento, fizeram-se transparecer as falhas nos SCI de 
algumas empresas, e em consequência a confiança dos investidores diminuiu, tendo 
estes sofrido grandes perdas. Neste sentido, era necessário restabelecer a confiança aos 
investidores bem como aos stakeholders e, portanto, a resposta dos EUA para resolver 
esta situação foi a criação lei SOX (IFAC, 2006; Krstić e Đorđević, 2012; Morais e 
Martins, 2013). 
O objetivo da lei de Sarbanes-Oxley era então o de estabelecer um sistema de 
gestão eficiente, dando especial atenção à necessidade de existir um adequado 
desenvolvimento e funcionamento do Controlo Interno. A lei é constituída por várias 
secções, sendo as duas secções de maior relevo a secção 302, sobre a responsabilidade 
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corporativa em relação aos relatórios financeiros produzidos, e a secção 404, que 
respeita à avaliação dos Controlos Internos por parte da gestão.  
No que se refere à secção 302, entre outros aspetos, esta veio estabelecer a regra de 
que a gestão das entidades deve avaliar a eficácia dos CI existentes, exigindo daquela 
uma identificação, compreensão e avaliação das fraquezas do CI,  que poderão pôr em 
causa a fiabilidade da informação. Mais do que isso, no caso de serem encontradas 
fraquezas no CI, deve ainda ser realizada uma verificação do cumprimento das ações 
corretivas levadas a cabo, no que respeita à sua eliminação. Por seu lado, a secção 404 
veio exigir um reporte formal sobre a eficácia do CI pela gestão da entidade, sendo a 
grande novidade trazida pela lei. Quanto às empresas que deveriam cumprir tal lei, 
foram englobadas todas as empresas que faziam parte da SEC (IFAC, 2006; Krstić e 
Đorđević, 2012). 
Concluindo, os requisitos que a lei SOX veio requerer às empresas permitiu-lhes 
melhorar a fiabilidade do seu reporte financeiro, através de uma avaliação do Controlo 
Interno mais presente e rígida. 
2.2.6. O Controlo Interno e Gestão do Risco 
Tal como vimos na secção anterior, a importância dada quer ao Controlo Interno 
quer à Gestão do Risco tem sofrido alteração, devido sobretudo a alguns dos 
acontecimentos ocorridos nos últimos anos. Também a atitude face ao risco tem vindo 
ela própria a sofrer alterações ao longo do tempo. 
De acordo com Krstić e Đorđević (2012), a evolução da temática do risco pode ser 
dividida ao longo dos últimos anos em quatro fases distintas. Inicialmente, antes dos 
anos 40, as empresas tendencialmente procuravam evitar o risco, fazendo o possível 
para proteger os seus negócios contra perdas, independentemente do nível de risco a que 
estavam expostas. Contudo, esta atitude não permitia que as empresas se 
desenvolvessem no seu potencial máximo, apenas proporcionando a continuidade dos 
seus negócios.  
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Mais tarde, a partir do fim dos anos 40 e início dos anos 50, as empresas foram 
despertando as suas mentalidades para o conceito da Gestão do Risco, substituindo a 
sua atitude de aversão ao risco. Assim, foi neste período que o conceito de Gestão do 
Risco começou a ganhar força no mundo corporativo e começa a ser reconhecido como 
uma abordagem lógica e disciplinada a incertezas futuras. Aquela gestão baseia-se na 
avaliação das incertezas futuras, quando a empresa procura determinar as possíveis 
consequências de ameaças e oportunidades que poderão surgir no futuro, passando 
depois pela tomada de decisões sobre a gestão de tais consequências. Desta forma, a 
Gestão do Risco procura simultaneamente minimizar as consequências negativas de 
acontecimentos que se apresentem adversos e aproveitar oportunidades que se possam 
traduzir em valor acrescentado para a empresa. Tal como Krstić e Đorđević (2012) 
mencionam, “o caminho para a gestão eficiente dos negócios é enfrentar o risco, ou 
seja, ter a conceção de que uma adequada gestão do risco contribui não apenas para 
preservar, como também para criar valor adicional às empresas” (p. 153).  
Apesar dos desenvolvimentos anteriores, foi apenas nos anos 60 que a área da 
Gestão do Risco foi formalmente designada e os seus princípios e linhas orientadoras 
estabelecidos (D’Arcy, 2001). 
Ainda se pode afirmar, adicionalmente, sobre uma divisão temporal no que respeita 
à existência de diferentes abordagens à Gestão do Risco desde o seu surgimento (Krstić 
e Đorđević, 2012). Assim, até meados dos anos 90, deparamo-nos com uma abordagem 
tradicional, na qual se seguia uma gestão isolada dos riscos de certos departamentos e 
funções. No entanto, como os riscos que as empresas enfrentam se encontram 
interrelacionados entre si, aquela estratégia poderia levar à ocorrência de alguns 
imprevistos para as empresas, devido ao ambiente empresarial cada vez mais 
inconstante. Desta forma, em meados dos anos 90, foi desenvolvido o atual conceito de 
Enterprise Risk Management (ERM), o qual veio melhorar o conceito inicial de gestão 
do risco, baseando-se na gestão integrada dos riscos, consistindo no seguinte: “uma 
disciplina com a qual uma organização, em qualquer indústria, tem acesso, controla, 
explora, financia e monitoriza riscos de todos os tipos com o objetivo de aumentar o 
valor para os seus stakeholders a curto e longo prazos” (Krstić e Đorđević, 2012, 
p.153). 
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Para além destas causas internas à empresa, o novo conceito de Gestão do Risco 
também deve o seu surgimento aos escândalos financeiros que afetaram algumas das 
maiores empresas mundiais, como o caso da Enron, que proporcionaram que aquele se 
tornasse cada vez mais preponderante para as mesmas e, consequentemente, para o seu 
sucesso. Por fim, também o crescente peso dos modelos baseados no valor do acionista 
no planeamento estratégico, devido à maior atenção dada por aqueles ao risco, tem 
contribuído para o aumento progressivo da importância da Gestão do Risco Empresarial 
no mundo dos negócios (Dickinson, 2001). 
Assim, tornou-se necessário que também o Controlo Interno das empresas se 
baseasse no risco uma vez que, tal como Krstić e Đorđević (2012) mencionam, “o 
controlo interno, apesar de significativo, apenas tem um papel de suporte no que 
respeita à gestão do risco” (p.157).  
Importa ainda referir que, apesar da sua importância na empresa e apesar de ser 
uma parte integrante da mesma, o Controlo Interno apresenta-se, nomeadamente, como 
parte integrante da Gestão do Risco Empresarial, sendo-lhe subjacente, tal como a 
figura seguinte sugere:  
Figura 7 - A Gestão do Risco e o Controlo Interno 
 
Fonte: IFAC (2012)8 
                                                 
8
 IFAC - International Federation of Accountants (2012), “Evaluating and Improving Internal Control in 
Organizations”, disponível em http://kontrol.bumko.gov.tr/Eklenti/9226,evaluating-and-improving-
internal-control-in-organizati-.pdf?0, acedido em 2 de Maio de 2015. 
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2.2.7. Limitações inerentes ao Controlo Interno 
Apesar de todos os benefícios que um bom Controlo Interno pode assegurar a 
uma dada entidade, não podemos considerar que apenas a existência daquele torne a 
organização “à prova de bala”, isto é, à prova de erros e irregularidades. O International 
Federation of Accountants (IFAC, 2010), através do parágrafo A46 da ISA 315, 
esclarece que “o controlo interno, por mais eficaz que seja, apenas pode proporcionar a 
uma entidade uma segurança razoável sobre a consecução dos seus objectivos de relato 
financeiro. A probabilidade do seu alcance é afetada pelas limitações inerentes ao 
controlo interno”. Também o Tribunal de Contas (1999, p. 52) refere que, 
independentemente da complexidade do SCI, este não poderá sozinho garantir a 
integridade e a exatidão dos registos contabilísticos. 
Na realidade, o Controlo Interno apresenta uma série de limitações que devem 
ser analisadas aquando da sua avaliação, pois, tal como Costa (2010) menciona, “o facto 
de existir um sistema implementado não significa que o mesmo esteja operativo” (p. 
232). Mas mais do que isso, o autor refere que, mesmo estando operativo, nada garante 
à gestão que os objetivos da sua implementação estejam a ser alcançados. 
Costa (2010, p. 232, 233 e 234), tal como outros autores, enumera um conjunto de 
limitações inerentes ao Controlo Interno, as quais derivam dos seguintes fatores:  
 O “não interesse por parte do órgão de gestão na manutenção de um bom 
sistema de controlo”;  
 A “dimensão da empresa”, sendo que, quanto menor a empresa, mais difícil 
será a implementação de um bom sistema de controlo interno;  
 A “relação custo/benefício”, isto porque a implementação de um dado 
sistema de controlo interno pode não compensar os custos que a empresa 
terá de incorrer;  
 A “existência de erros humanos, conluio e fraudes”;  
 As “transações pouco usuais”, que muitas vezes escapam aos controlos 
implementados;  
 E a “utilização da informática”, que pode facilitar o acesso direto a ficheiros 
de elevada importância. 
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Para além do exposto por Costa (2010), o Tribunal de Contas (1999, p. 52) reforça 
ainda os seguintes aspetos: 
 “Os poderes de autorização de operações por parte daqueles a quem os 
mesmos foram confiados podem ser usados de forma abusiva ou arbitrária”; 
 “A competência e a integridade do pessoal que executa as funções de 
controlo podem deteriorar-se por razões internas ou externas, não obstante 
os cuidados postos na sua seleção e formação”; 
 “Por último, a própria existência do controlo só se justifica quando a 
relação custo/benefício é positiva, isto é, quando o custo de determinado 
procedimento não é desproporcionado relativamente aos riscos que visa 
cobrir”. 
Numa outra perspetiva, Morais e Martins (2013) pronunciam-se sobre os fatores 
que influenciam o Controlo Interno numa organização, os quais acabam por evidenciar 
o segundo aspeto acima referido sobre a competência e integridade do pessoal. Aquelas 
autoras referem, assim, que existem três aspetos críticos relacionados com o Controlo 
Interno, os quais permitem que haja um bom ambiente geral: a integridade, os valores 
éticos e a competência das pessoas.  
Em forma de conclusão, verifica-se que na generalidade os autores atribuem um 
papel central ao Controlo Interno na prossecução dos objetivos de uma entidade, como 
mencionado ao longo do ponto 2.2. No entanto, aqueles mesmos autores alertam que o 
SCI apenas permite uma segurança razoável no alcance daqueles objetivos, fator que 
deverá estar sempre presente quando se pretende avaliar o Controlo Interno. 
2.2.8. Avaliação do Sistema de Controlo Interno 
Por último, será abordada a temática central do Relatório, nomeadamente, a 
Avaliação do SCI. Assim, neste ponto será aferida a importância daquela avaliação para 
uma auditoria e os procedimentos utilizados na sua execução. Por fim, será ainda 
referida a causalidade entre um CI fraco e a ocorrência de irregularidades e fraudes.  
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2.2.8.1. Importância para a auditoria 
A Avaliação do Sistema de Controlo Interno, tal como o próprio nome sugere, 
consiste em determinar a eficácia operacional dos controlos internos implementados na 
entidade e, por conseguinte, identificar possíveis erros e falhas naquele sistema. Esta 
avaliação pode ser realizada quer por auditores externos, quer por auditores internos, os 
quais apresentam objetivos distintos para a execução da mesma. Por seu lado, o auditor 
externo ao avaliar o SCI de uma entidade procura verificar a conformidade das suas 
operações através da análise dos controlos internos, visando a credibilidade da 
informação financeira produzida pela organização. Já o auditor interno tem como 
finalidade expressar uma opinião no que respeita à eficácia da gestão da entidade 
(Morais e Martins, 2013). Desta forma, apercebemo-nos da importância da Avaliação 
do SCI, não apenas ao nível da gestão da entidade, mas também como ferramenta de 
trabalho da auditoria. Assim, “uma entidade de sucesso não se compadece com 
ocorrências imprevisíveis. É necessário identificar e acompanhar os seus objetivos, 
avaliando o controlo interno” (Morais e Martins, 2013, p. 39). 
Porém, interessa aqui entendermos de facto a razão pela qual a Avaliação do SCI é 
tão importante para uma auditoria financeira independente. Segundo Morais e Martins 
(2013), aquela avaliação é essencial para a elaboração de um programa de auditoria pois 
é a base para a definição dos procedimentos a realizar, bem como para a definição do 
alcance e profundidade dos testes a efetuar na auditoria. O controlo interno exerce assim 
uma grande influência nos trabalhos de auditoria, uma vez que lhe serve de ponto de 
partida (Attie, 1998). Desta forma, o primeiro passo a tomar num trabalho de auditoria 
passa pelo levantamento do controlo interno, sendo que cada empresa possui objetivos 
operacionais diferentes e, portanto, os procedimentos de CI utilizados serão igualmente 
diferentes entre si. Após o levantamento e avaliação dos controlos internos, o auditor 
deverá conseguir determinar um grau de confiança a depositar em cada tipo de operação 
analisada, pelo que os procedimentos e testes a realizar estarão dependentes desta 
determinação (Attie, 1998). Assim, com o estudo do SCI da entidade o auditor poderá 
averiguar sobre (Attie, 1998): 
 O sistema pelo qual as informações passam pelos diversos departamentos; 
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 A regularidade das operações; 
 E, a adequação dos registos contabilísticos e de controlo. 
A Avaliação do SCI visa então o alcance de dois grandes objetivos finais: 
determinação do grau de confiança no SCI e determinação da profundidade dos 
procedimentos a efetuar. Para além disso, segundo o Tribunal de Contas (1999) a 
avaliação do SCI pode ser dividida em duas fases: 
 Avaliação Preliminar, a qual se inicia na fase de planeamento global da 
auditoria e se baseia na identificação dos tipos de operações mais 
relevantes, dos principais fluxos de processamento das operações e das 
áreas-chave do controlo. 
 Avaliação Definitiva, que só poderá ser realizada após o auditor obter a 
descrição detalhada e fidedigna dos procedimentos da entidade, por forma a 
identificar os pontos fortes e fracos do controlo, permitindo-lhe aferir sobre 
o alcance ou não dos objetivos estipulados para o CI.  
Em jeito de conclusão, e segundo Costa (2010), “para os auditores externos não é 
indiferente que a empresa tenha bons ou maus sistemas contabilísticos e de controlo 
interno (…) De facto, a segunda norma de auditoria do ACIPA, relativa ao trabalho de 
campo, determina que ‘tem de haver um estudo e avaliação apropriados do controlo 
interno existente, não só como base da confiança que o mesmo merece como também 
para a determinação da extensão dos procedimentos de auditoria’” (p. 234 e 235).  
2.2.8.2. Procedimentos de auditoria  
Nesta secção pretende-se descrever os procedimentos de auditoria utilizados no 
âmbito da Avaliação dos SCI, bem como qual o seguimento dos trabalhos nesta fase da 
auditoria. 
De acordo com Attie (1998), qualquer auditoria inicia-se com um planeamento dos 
trabalhos e, após esta fase, é feito um exame preliminar que se realiza após o 
encerramento das contas do ano anterior. É neste exame preliminar que se encontra a 
fase de avaliação dos sistemas de controlo interno, que depois permitirá definir a 
extensão dos procedimentos de auditoria. 
  
 47
De acordo com a literatura encontrada, a avaliação de um SCI pode ser dividida em 
três etapas fundamentais, tal como a figura seguinte sugere: 
Figura 8 - Etapas da Avaliação de um SCI 
 
Fonte: Elaboração Própria 
A primeira etapa de uma avaliação do controlo interno de uma entidade implica 
uma análise de toda a informação disponível sobre a entidade e os seus processos, por 
forma a identificar os procedimentos de controlo interno existentes e, posteriormente, 
descrevê-los e documentá-los. Segundo Costa (2010), no levantamento do SCI de uma 
entidade devem ser analisados documentos como organigramas, manuais de descrição 
de funções, manuais de políticas e procedimentos contabilísticos, bem como de medidas 
de controlo interno, entre outros documentos que contenham informações 
imprescindíveis para que a descrição do CI seja o mais próxima possível da realidade. O 
Tribunal de Contas (1999) menciona ainda que ao reunir a informação deverão ainda ser 
analisados os objetivos do organismo, os regulamentos e normas internas e, ainda, 
dados relativos às principais operações financeiras. 
 No entanto, poderão haver algumas situações em que o auditor não dispõe destes 
documentos e desta informação, como no caso em que aqueles documentos não são 
Descrição e 
documentação do 
SCI
Registo do SCI 
Confirmação e 
Avaliação do SCI
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atualizados com regularidade ou simplesmente não existem. Neste caso, mas também 
quando estes documentos são disponibilizados, o auditor deverá obter e/ou completar a 
informação obtida através da realização de entrevistas ou através de questionários 
padronizados (Costa, 2010).  
As entrevistas são geralmente realizadas com os responsáveis das secções ou 
departamentos, mas poderão também ser efetuadas com os próprios executantes das 
tarefas, devendo ser bem planeadas e preparadas com bastante cuidado por parte do 
auditor externo. Este deverá marcar previamente a entrevista e definir criteriosamente os 
assuntos a abordar durante a mesma. O auditor deverá conseguir obter do entrevistado 
uma descrição das funções desempenhadas por este, bem como de todo o 
desenvolvimento do processo a analisar, isto é, da sua primeira etapa até à finalização 
do processo. No decorrer da entrevista o auditor deverá ainda garantir que esta se 
desenvolva com cordialidade, abertura e respeito e que seja o mais eficaz possível no 
que respeita ao objetivo final, o levantamento do SCI (Costa, 2010; Tribunal de Contas, 
1999).  
Por outro lado, poderão também ser utilizados nesta fase questionários 
padronizados, os quais nada mais são do que um conjunto de procedimentos 
contabilísticos e de medidas de controlo interno que se espera estarem implementados 
numa dada entidade com o mínimo de organização. Este conjunto de procedimentos e 
medidas poderá ser mais ou menos extenso e serve de orientação para o auditor na fase 
de levantamento dos pontos cruciais dos processos a descrever. Geralmente, existem 
três opções de resposta a estes questionários, sim, não ou não aplicável, havendo ainda 
espaço para observações de aspetos particulares que tenham sido identificados. Note-se 
que, por serem padronizados, estes questionários deverão ser adaptados à realidade de 
cada entidade que se pretende analisar, sobretudo em relação a aspetos como o 
mecanismo de autorizações existente, bem como a segregação de funções ou mesmo o 
registo contabilístico. Para além disso, a lógica subjacente a estes questionários tem 
vindo a evoluir, sendo que é usual estes questionários terem a sua base em determinados 
objetivos de controlo considerados básicos para os principais processos de uma 
entidade, ao invés do que se espera estar implementado (Costa, 2010; Tribunal de 
Contas, 1999).   
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Por último, poderá ser ainda realizada uma simples observação dos funcionários, 
verificando a forma como as tarefas são executadas e como a documentação é tratada 
(Costa, 2010). 
Segundo Costa (2010) das três formas de levantamento de processos aqui referidas, 
a correspondente ao questionário padronizado é a menos adequada devido à sua pouca 
especificação ou à sua generalidade em demasia. 
Após a realização destas tarefas, o auditor deverá ser capaz de registar e 
documentar todos os procedimentos para os quais fez levantamento e reunião de 
informações. Analogamente, existem várias formas de registar as informações 
recolhidas sobre o SCI, nomeadamente, as narrativas, os fluxogramas ou mesmo um 
misto das duas últimas, as quais fazem parte dos papéis de trabalho do auditor e da 
segunda etapa acima referida.  
As narrativas são bastante utilizadas em auditoria e consistem numa descrição 
bastante detalhada dos procedimentos contabilísticos e das medidas de controlo interno 
existentes nas várias áreas operacionais de uma dada entidade. Normalmente, produz-se 
narrativas para as áreas mais importantes e/ou de maior risco para a organização. Ao 
contrário do que se passa na situação dos questionários padronizados, no caso das 
narrativas o auditor pode ser levado a uma excessiva pormenorização dos processos, 
sendo por isso uma forma de registo mais adequada a processos mais simples por forma 
a não ser perdida a sua vantagem, a obtenção de uma visão global sobre o processo 
(Costa, 2010; Tribunal de Contas, 1999).  
Poderemos também encontrar os chamados fluxogramas, os quais envolvem o 
desenvolvimento de uma representação gráfica dos procedimentos contabilísticos e das 
medidas de controlo interno implementados numa entidade. Esta técnica utiliza vários 
símbolos para conseguir relatar a sequência lógica das operações e processo analisados 
(ver anexo 5), bem como a forma como a informação e documentação flui dentro da 
organização. Os fluxogramas podem ainda tomar duas formas: fluxogramas verticais ou 
fluxogramas horizontais. Nos fluxogramas verticais, os procedimentos são apresentados 
sucessivamente na vertical, geralmente de forma descendente, sendo dada importância 
aos documentos. Por outro lado, os fluxogramas horizontais apresentam os 
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procedimentos sucessivamente na horizontal, contendo assim varias colunas 
correspondentes às várias secções que se incluam no processo a descrever. Em relação a 
outras formas de registo dos SCI, será de fácil dedução a vantagem da utilização dos 
fluxogramas uma vez que no caso de processos complexos, permitem ao auditor obter 
uma visão mais direta do processo (Costa, 2010; Tribunal de Contas, 1999).  
Por fim, no registo do SCI o auditor poderá também fazer uso de métodos mistos 
que, como o nome indica, são uma combinação dos dois métodos acima descritos, a 
narrativa e o fluxograma. Desta forma, através deste método obtém-se uma descrição 
por extenso das políticas, procedimentos e práticas contabilísticas em conjunto com a 
sua representação fluxo-gráfica (Costa, 2010; Tribunal de Contas, 1999).  
Segundo Costa (2010), a segunda forma de registo dos SCI aqui apresentada, os 
fluxogramas, é claramente preferível às demais “uma vez que pode representar de forma 
clara, simples e concisa qualquer esquema por mais complexo que seja” (p. 241). 
Ressalta ainda aqui a importância da documentação do trabalho realizado, uma vez que, 
tal como Costa (2010) refere, “em auditoria é fundamental ficar com a prova (audit 
evidence) do trabalho realizado” (p. 235). 
Recolhido e registado todo o SCI relevante para a auditoria, passa-se à terceira 
etapa do processo de avaliação do SCI, a confirmação e respetiva avaliação do sistema 
de controlo interno efetivamente observado e documentado. Por sua vez, esta etapa 
pode dividir-se em três fases: 
 Confirmação da existência do SCI; 
 Avaliação preliminar; 
 Verificação do funcionamento do sistema. 
A primeira das três fases acima referidas, a confirmação da existência do SCI, trata-
se da verificação de que o sistema, identificado e descrito pelo auditor, corresponde de 
facto à realidade do normal decorrer de cada processo. Nesta fase, utilizam-se os 
chamados testes de procedimento (também conhecidos por walkthroughs), nos quais o 
auditor seleciona um exemplo de um processo corrente e procede a sua análise, 
verificando todos os passos tomados desde o seu inicio até ao fim, averiguando assim a 
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existência do SCI tal como foi descrito. Desta forma, poderão ser encontradas 
diferenças no que respeita à descrição do sistema feita pelo auditor e a realidade 
encontrada no exemplo escolhido, devendo estas ser corrigidas. Note-se que aqueles 
testes são realizados apenas para as operações consideradas como relevantes conforme o 
definido no início da auditoria. (Tribunal de Contas, 1999). 
Posto isto, o auditor fará a avaliação preliminar do sistema por si identificado, o 
que corresponde à segunda fase mencionada. Nesta avaliação preliminar, o objetivo do 
auditor é aferir se o SCI está na verdade a cumprir com o seu propósito no que respeita 
aos objetivos estipulados (Tribunal de Contas, 1999). 
Por fim, a última e terceira fase prende-se com a verificação do funcionamento do 
sistema, altamente relacionado com a segunda fase, sendo aqui utilizados os testes de 
conformidade. Estes testes têm como finalidade permitir ao auditor concluir sobre a 
execução do SCI implantado, ou seja, se este é de facto aplicado às transações da 
entidade. Assim, através da realização destes testes o auditor verifica a adequação do 
sistema encontrado e se aquele realmente funciona, quer no período da avaliação do SCI 
quer em todo o período temporal a analisar na auditoria, apercebendo-se da 
credibilidade do mesmo. É depois desta fase que o auditor poderá decidir sobre 
delimitar ou alargar a extensão dos seus trabalhos, nomeadamente no que respeita aos 
testes substantivos a realizar, conforme obtenha resultados satisfatórios ou não em 
relação à eficácia do SCI encontrado (Tribunal de Contas, 1999). 
2.2.8.3. Falhas e Sugestões de melhoria do SCI  
Após a Avaliação do Sistema de Controlo Interno de uma empresa, tal como foi 
referido, o auditor será capaz de classificar o controlo interno encontrado como eficaz 
ou como não eficaz, de acordo com as funções consideradas desejáveis para um SCI. 
Attie (1998) aponta como características necessárias para um SCI eficiente as seguintes: 
 Existência de um plano de organização que permita uma adequada 
segregação de funções no que respeita a quem executa as operações e quem 
as contabiliza, por exemplo; 
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 Existência de um adequado sistema de autorizações e procedimentos 
contabilísticos; 
 Existência e observação de boas práticas em relação ao cumprimento de 
deveres e funções em cada departamento da entidade; 
 Existência de pessoal com qualificações técnicas e profissionais adequadas, 
por forma a melhor desempenharem as suas funções. 
Contudo, nem todos os SCI são perfeitos e, em muitos casos, são encontrados 
pontos fracos que poderão conduzir a erros, fraudes e irregularidades nas mais variadas 
áreas de uma organização. Tal como Attie (1998) refere, quer o sistema seja 
considerado adequado ou não “o auditor deve determinar quais as possíveis 
consequências e implicações, quais os procedimentos de auditoria a serem aplicados e 
em que extensão (…) estudando-os em toda a amplitude que merecem” (p. 218). Note-
se que um controlo interno é considerado adequado quando “a gestão o planeou e 
organizou (concebeu) de tal modo que foi assegurada uma auditoria razoável que os 
riscos da entidade foram adequadamente geridos e de que os objetivos e metas da 
entidade serão alcançados de forma eficiente e económica” (Morais e Martins, 2013, p. 
27). 
Antes de entendermos qual deverá ser a atitude do auditor perante tal situação, 
convém referir que um bom SCI não se traduz necessariamente em ausência total de 
fraudes e erros dentro de uma organização. Apenas podemos afirmar que, se aquele 
sistema for considerado adequado e eficaz, a entidade conseguirá a prevenção de 
fraudes e minimização de erros e irregularidades, mas nunca a segurança da sua 
completa extinção. Isto porque, mesmo na existência de bons controlos, há sempre 
forma de os ultrapassar como acontece no caso de conluio entre o pessoal de uma 
organização (Attie, 1998).  
Para além disso, também é de mencionar a diferença entre um erro/irregularidade e 
uma fraude. Segundo Costa (2010), “um erro refere-se a uma distorção não intencional 
nas demonstrações financeiras, incluindo a omissão de uma quantia ou de uma 
divulgação, tais como: 
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 Um engano na reunião ou no processamento de dados com base nos quais 
são preparadas as demonstrações financeiras; 
 Uma estimativa contabilística incorrecta resultante de um descuido ou de 
uma má interpretação de factos; 
 Um engano na aplicação de políticas contabilísticas relacionadas com o 
reconhecimento, mensuração, apresentação ou divulgação.” (p. 255).  
Por sua vez, uma fraude “refere-se a um acto intencional praticado por uma ou mais 
pessoas de entre os responsáveis pela governação, os gestores, os empregados ou 
terceiros, envolvendo o uso de enganos com o fim de obter vantagens ilícitas ou ilegais” 
(Costa, 2010, p.255), sendo que para o auditor são relevantes as fraudes que resultem 
em distorções nas demonstrações financeiras da entidade.  
Na ocorrência de falhas ao nível do CI, sejam estas intencionais ou não, a 
consequência imediata para a organização será a existência de distorções materiais nas 
suas demonstrações financeiras, perdendo estas desta forma a sua credibilidade perante 
os seus utilizadores. Como será de esperar, qualquer organização pretende evitar este 
tipo de situações devido às consequências negativas que dela poderão advir no que 
respeita ao “bem-estar” do seu negócio. 
Posto isto, surge uma questão: como deverá agir o auditor quando se confronta com 
falhas no SCI que poderão originar erros e/ou fraudes?  
Perante a presença de falhas no SCI o auditor deve, por um lado, reportar tais falhas 
à gerência da entidade e, por outro lado, sugerir melhorias que permitam colmatar as 
problemáticas encontradas no sistema.  
Segundo a ISA 2659, quando o auditor, no decorrer do seu trabalho, identifica 
deficiências no controlo interno suficientemente merecedoras da sua atenção, deve 
reportá-las, de forma adequada, aos encarregados da governação e à gerência. A referida 
ISA esclarece o que se considera como deficiência no CI de uma organização, 
explicando que aquela ocorre quando “um controlo é concebido, implementado ou 
operado de tal forma que não consegue evitar, ou detectar e corrigir, em tempo 
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oportuno, distorções nas demonstrações financeiras” ou quando “não existe um 
determinado controlo necessário para prevenir, detectar e corrigir distorções nas 
demonstrações financeiras”.   
De referir é o facto de nem todas as deficiências encontradas serem merecedoras de 
atenção por parte do auditor e por parte da gerência. Assim, deverá ser dada atenção 
apenas a deficiências consideradas significativas, quer devido à probabilidade da sua 
ocorrência, quer devido à magnitude potencial dos seus efeitos sobre as demonstrações 
financeiras. Esta comunicação à governação e gerência das falhas encontradas no 
sistema deverá ainda ser feita por escrito. Note-se que, se o auditor suspeitar da 
existência de fraudes, mesmo não produzindo estas grandes efeitos no que respeita a 
distorções nas demonstrações financeiras, deve comunicar assim que possível à gestão a 
falha que encontrou (Costa, 2010). 
Mas, para além da sua comunicação, o auditor poderá também sugerir possíveis 
melhorias ao SCI identificado e avaliado. De acordo com Costa (2010), apesar de esse 
não ser o objetivo último de uma auditoria, “os auditores externos ou independentes 
costumam, como forma complementar do seu trabalho, fornecer ao órgão de gestão da 
empresa um ‘Relatório com sugestões para a melhoria dos sistemas contabilístico e de 
controlo interno’ (management letter na literatura de língua inglesa)” (p. 260). Nesse 
relatório, os auditores referem alguns dos aspetos que lhes tenham chamado à atenção 
no decorrer da auditoria financeira, para os quais propõem melhorias. Na generalidade 
dos casos, a gestão recebe com agrado este relatório, que não pretende de todo ser um 
“manual” de todos os pontos fracos identificados no sistema, mas sim ponto de partida 
para a introdução de melhorias no seu SCI. 
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Capítulo 3: Atividades desenvolvidas no Estágio Curricular 
A presente secção do relatório visa abordar todas as atividades desenvolvidas ao 
longo do período de permanência na entidade de acolhimento.  
O estágio curricular realizado na EY teve a duração de 3 meses, sendo que um 
desses meses foi dedicado em exclusivo a atividades de integração e formação e os 
outros dois meses ao trabalho de campo propriamente dito. Desta forma, o estágio 
abrangeu uma componente de formação inicial, para além da habitual componente de 
trabalho de campo, evidenciando a grande aposta da EY nos seus recursos humanos.       
Este capítulo será assim dividido em três grandes secções, começando por uma 
apresentação da entidade de acolhimento do estágio, sendo depois descritas as 
atividades de integração e formação inicial e, por fim, será desenvolvida uma descrição 
detalhada de todo trabalho de campo realizado durante o período de estágio.  
3.1. Apresentação da Entidade de Acolhimento 
3.1.1. Breve História 
A entidade de acolhimento do estágio subjacente ao presente relatório, a EY (antiga 
Ernst & Young), encontra-se inserida na área da auditoria financeira e consultadoria e 
faz parte do denominado grupo das Big Four. 
A EY foi fundada por Arthur Young (1863-1948) e Alwin Ernst (1881-1948) e tem 
a sua sede atual em Londres. Arthur Young nasceu em Glasgow, Escócia, e apesar de 
formado em Direito, interessou-se por finanças e investimentos desde cedo. Em 1906 
fundou a empresa de contabilidade Arthur Young & Company com o seu irmão Stanley. 
Por sua vez, Alwin Ernst nasceu em Cleveland, nos EUA e fundou, em 1903, 
igualmente com o seu irmão uma pequena empresa pública de contabilidade, Ernst & 
Ernst. Tanto Ernst como Young, entendiam a importância das pessoas para os seus 
negócios e, apesar de nunca se terem chegado a encontrar, em 1989 após as suas mortes, 
as empresas que fundaram criaram a Ernst & Young que, hoje em dia, é simplesmente 
designada como EY. A Ernst & Young tornou-se, como referido, uma das empresas 
líder na área da auditoria e consultoria e encontra-se atualmente presente em todo o 
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mundo, em mais de 150 países, unindo cerca de 190.000 pessoas pelos cinco 
continentes. Em Portugal, a entidade possui escritórios no Porto e em Lisboa, sendo a 
sua sede social nesta última, na Avenida da República nº 90, 6º andar. 
3.1.2. Estrutura Organizacional 
De acordo com o Relatório de Transparência de 2014 da empresa, em Portugal a 
Ernst & Young Audit & Associados – SROC, S.A. assume a natureza jurídica de 
sociedade anónima, tendo sido constituída de acordo com as normas constantes do 
Artigo 271º e seguintes do Código das Sociedades Comerciais. Para além desta 
empresa, a rede EY em Portugal ainda possui uma outra empresa, a Ernst & Young, 
S.A.. Ambas as empresas fazem parte da Ernst & Young Global Limited (EYG ou 
Global), sendo que a EY referida em todo o presente relatório diz respeito à Ernst & 
Young Audit & Associados – SROC, S.A.. 
A empresa, em Portugal, possui um capital social, totalmente subscrito e realizado, 
de 1.335.000 euros, sendo este detido em 85% por acionistas Revisores Oficiais de 
Contas e em 11% por acionistas não Revisores Oficiais de Contas que, contudo, são 
Auditores registados em países membros da União Europeia, e por fim em 4% por um 
não Revisor Oficial de Contas. Ainda, o Conselho de Administração da EY em Portugal 
é composto por seis acionistas da sociedade, estando a fiscalização deixada a cargo de 
um Fiscal Único, sendo os seus membros os seguintes: 
 João Carlos Miguel Alves – Presidente 
 Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto – Vogal 
 Mary Ann Bean – Vogal 
 Ricardo Filipe de Frias Pinheiro – Vogal 
 Rui Abel Serra Martins – Vogal 
 Rui Manuel da Cunha Vieira – Vogal 
 José Sisnando Cardoso da Silva - Fiscal Único Efetivo 
A EY em Portugal encontra-se inserida na EMEIA, uma das quatro áreas 
geográficas pelas quais se dividem as firmas-membro da Ernst & Young, e, tal como a 
figura 8 sugere, são as seguintes: Américas, Ásia-Pacífico, EMEIA (Europa, Médio 
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Oriente, Índia e África) e Japão. Por sua vez, cada uma destas quatro áreas agrega 
respetivamente um certo número de regiões, bem como um determinado número de 
países, sendo na totalidade vinte e nove regiões.  
Figura 9 - Áreas Geográficas da Ernst & Young Global 
 
Fonte: Relatório de Transparência, EY (2015) 
Desta forma, facilmente nos apercebemos que a EY em Portugal se encontra 
inserida numa rede global, em que a entidade central é a EYG. Esta última entidade não 
presta qualquer tipo de serviço, mas age como coordenadora das firmas-membro, bem 
como da cooperação entre aquelas. De salientar ainda é o objetivo da referida entidade, 
EYG, no qual se compromete a promover a prestação de serviços de forma continuada, 
consistente e com elevada qualidade, pelas firmas que a constituem. 
3.1.3. Missão, Cultura e Valores 
Os profissionais da EY, quer auditores, quer consultores, unem-se por um 
importante compromisso com a sociedade – Building a better working world10. Para tal, 
os seus profissionais empenham-se para fornecer um serviço excecional e de elevada 
                                                 
10
 Tradução própria: Construir um mundo de trabalho melhor. 
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qualidade ao seu cliente em qualquer uma das suas linhas de serviço, e seguem-se por 
três grandes valores, mencionados na figura seguinte: 
Figura 10 - Valores EY 
 
Fonte: Relatório de Transparência, EY (2015) 
Para além disso, a EY procura ter uma cultura de líderes em todos os países em que 
se encontra, estando a investir nos três seguintes elementos que considera como “chave” 
para a sua cultura: 
 Inclusiveness, ou Inclusão, assegurando que todos dentro da EY são 
“ouvidos” e valorizados; 
 Development, ou Desenvolvimento, através das oportunidades de 
aprendizagem, experiências proporcionadas, bem como orientação das suas 
pessoas para que estas possam desenvolver as suas carreias da melhor forma 
e produzir os melhores resultados possíveis para os seus clientes; 
 Engagement, ou Compromisso, procurando que todos os seus profissionais 
se sintam entusiasmados com o seu trabalho, bem como se sintam 
confortáveis na EY, a qual lhes oferece flexibilidade para alcançarem os 
seus objetivos profissionais e pessoais. 
Desta forma, e segundo Mark A. Weinberger, Global Chairman and CEO: 
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“Na EY, estamos empenhados a fazer a nossa parte para construir um mundo de 
trabalho melhor. A nossa visão e serviços de qualidade que fornecemos ajudam a 
construir a confiança nos mercados de capitais e nas economias de todo o mundo. E nós 
desenvolvemos líderes excecionais que trabalham em conjunto para cumprir com as 
nossas promessas a todos os nossos stakeholders.”11 
3.1.4. Serviços Prestados 
A EY, enquanto empresa global, oferece uma variada gama de serviços aos seus 
clientes, os quais se dividem em 4 principais service lines (ou linhas de serviço). 
Nomeadamente, essas linhas de serviços que constituem as áreas de negócio da empresa 
são as seguintes: Assurance, Advisory, Tax e Transaction Advisory Services (TAS). 
Na área de Assurance, ou Auditoria Financeira, os auditores da EY procuram 
analisar detalhadamente o desempenho e performance financeiros dos seus clientes. 
Assim, os auditores externos da empresa têm como objetivo assegurar que as contas das 
suas empresas clientes cumprem as normas necessárias, por forma a poderem refletir a 
informação de forma transparente e clara para os seus utilizadores. De entre os serviços 
de Auditoria Financeira fornecidos pela empresa são de destacar: 
 Accounting Compliance and Reporting (ACR) – Conformidade 
Contabilística e Reporte; 
 Climate Change and Sustainability Services (CCaSS) – Serviços associados 
à área das Mudanças Climáticas e Sustentabilidade; 
 Financial Accounting Advisory Services (FAAS) – Serviços de Consultoria 
da área de Contabilidade Financeira; 
 Financial Statement Audit – Auditoria das Demonstrações Financeiras; 
 Fraud Investigation & Dispute Services (FIDS) – Serviços de Investigação 
de Fraudes e Disputa. 
Esta área de negócio é das quatro linhas de serviço a mais abrangente e 
diversificada, uma vez que os profissionais nesta área têm a oportunidade de trabalhar 
com uma enorme variedade de indústrias e de clientes. 
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 Tradução própria 
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Já à segunda linha de serviço, Advisory (ou Consultoria de Gestão), ajuda as 
empresas cliente a proteger os seus negócios, bem como a melhorar o seu desempenho, 
contribuindo ativamente para a cultura desenvolvida na EY, “building a better working 
world”. Por esse motivo, esta área de negócio divide-se em duas grandes vertentes: 
Performance Improvement e Risk (Melhoria de Performance e Risco). Para além disso, 
existe também atenção no que respeita aos sistemas de informação, apresentando a EY 
um Serviço de Consultoria de IT, o qual permite a obtenção de melhores performances 
por parte dos seus clientes. 
Quanto á área de Tax, ou área Fiscal, a EY procura dar apoio aos seus clientes no 
que respeita ao cumprimento e gestão das suas obrigações fiscais. Devido ao constante 
crescimento e cada vez maior complexidade dos impostos e, especificamente, da 
legislação, esta área apresenta-se bastante exigente no que diz respeito à atualização de 
conhecimentos por parte dos profissionais da EY. Nesta linha de serviço, são inúmeros 
os serviços oferecidos pela EY, dos quais destacam-se: 
 Business Tax Services (BTS) – Serviços de Impostos Empresariais; 
 Global Compliance and Reporting (GCR) – Conformidade Global e 
Reporte; 
 Human Capital (HC) – Capital Humano; 
 International Tax Services (ITS) – Serviços da área de Impostos 
Internacionais; 
 Indirect Tax (IT) – Impostos Indiretos; 
 Transaction Tax (TT) – Impostos de Transações; 
 Law Services – Serviços de Advocacia. 
Por fim, a EY ainda oferece uma última gama de serviços designada como TAS, 
também referida como Assessoria Financeira a Transações, na qual os consultores da 
EY auxiliam os seus clientes na tomada de decisões, ajudando-os a gerir os seus capitais 
e transações de forma estratégica: investindo, aumentando, otimizando ou preservando 
o seu capital. Também nesta área de negócio, a EY oferece uma variedade de “linhas de 
serviço”: 
 Restructuring - Reestruturação; 
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 Transaction Support – Suporte às transações; 
 Valuation & Business Modeling (V&BM) – Avaliação e Modelação de 
Negócios; 
 Operational Transaction Services – Serviços de Transações Operacionais; 
 Project Finance services – Serviços de Project Finance;  
 Mergers & Acquisition Services (M&A) – Serviços de Fusões e Aquisições; 
 Capital and Debt Advisory Services – Serviços de Consultoria das áreas 
Capital e Dívida. 
3.2. Integração e Formação Inicial 
O estágio realizado teve início a 3 de Setembro de 2014, dia em que todos os 
colegas estagiários se reuniram com os outros colegas admitidos na empresa em 
Setembro, em Lisboa, no Hotel onde se iriam desenvolver as atividades de integração e 
formação inicial.    
Nos primeiros 3 dias participei na sessão de introdução, constituída por várias 
palestras em que nos apresentaram informações sobre a empresa e a atividade a 
desenvolver, assim como por atividades não técnicas contribuindo para o inter-
relacionamento com os outros colegas recém-admitidos. 
Esta sessão focou, entre outros, os seguintes temas: 
 Políticas e procedimentos: 
Distribuição e esclarecimento sobre o código de conduta da empresa, que apresenta 
o enquadramento ético no qual, enquanto profissionais EY, devemos basear as 
nossas decisões e que tem por base os princípios orientadores que devem ser 
utilizados por todos no seio da EY: 
1) Trabalhar em equipa; 
2) Trabalhar com clientes e terceiros; 
3) Agir com integridade profissional; 
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4) Manter objetividade e independência; 
5) Respeitar a propriedade intelectual. 
 Comportamento: 
Sessão de informação sobre o comportamento profissional que devemos seguir na 
nossa atividade na empresa, e esclarecimento acerca dos regulamentos e normas 
internas instituídas e que deverão ser seguidas por todos na EY. 
 Ética: 
Explicação da importância da ética e integridade na nossa atividade profissional, 
aspetos que se sobrepõem inclusivamente a um cliente ou relação externa, 
realçando a importância da reputação da EY. A empresa está constantemente atenta 
às questões de ética e procede às consultas adequadas para ajudar a resolvê-las. 
 Independência: 
Cumprimento com as regras de independência da EY, tendo por base o 
entendimento de que as mesmas poderão, por vezes, ser mais rigorosas do que os 
requisitos profissionais e legais em vigor no país. A EY monitoriza continuamente 
a sua independência. 
 Trabalho de Campo: 
Informação sobre aspetos fundamentais e tarefas a efetuar no trabalho de campo. 
Durante esta sessão de introdução conhecemos vários profissionais da EY, que 
contribuíram com a sua experiência, tanto profissional como pessoal, ao longo da sua 
carreira na empresa para a nossa integração e formação inicial. 
Nos seguintes 12 dias, decorreram as sessões de formação técnica, dadas por vários 
profissionais da EY, com experiência profissional superior a cinco anos. Nesta parte da 
formação fomos divididos em vários grupos, tendo em conta a linha de serviço onde 
iriamos trabalhar.  
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A formação técnica em que participei incidiu, naturalmente, sobre temas de 
auditoria, metodologia e ferramentas, e foi dividida nos seguintes módulos: 
 Introdução à atividade de auditoria; 
 EY GAM: A Closer Look;  
 Conceitos e Fundamentos de Auditoria; 
 Conceitos de Risco de Auditoria; 
 Princípios e fundamentos dos procedimentos de auditoria; 
 GAMx: Object overview; 
 Realização de Walkthroughs e Testes aos Controlos; 
 Realização de Procedimentos Substantivos; 
 Observação de Contagens de Inventários; 
 Conferência Demonstrações Financeiras. 
Para além da formação técnica inicial, e enquanto profissional da EY, tive acesso 
aos chamados Web Based Learning’s, os quais consistem em pequenos cursos 
disponibilizados no site interno da empresa. Estes cursos dividiam-se em várias lições e 
baseavam-se nos mais diversos temas de auditoria como, por exemplo, a conduta a 
adotar na realização de contagens de inventários e o tema da independência. Desta 
forma, a realização de alguns desses cursos online ao longo do estágio permitiram-me 
complementar a minha formação técnica, enriquecendo os meus conhecimentos teóricos 
sobre a área de auditoria. 
3.3. Trabalho de Campo 
Após a integração e formação técnica inicial, o estágio prosseguiu com o trabalho 
de campo, por um período de dois meses. Durante esses meses fui integrada em várias 
equipas e tive a oportunidade de trabalhar com colegas com diferentes níveis de 
experiência profissional. 
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 Na verdade, todos os projetos em que estive envolvida foram realizados com 
equipas diferentes, o que exigiu da minha parte uma grande capacidade de adaptação e 
de trabalho em equipa. Para além disso, a duração de cada projeto (também referido 
como engagement) foi de apenas uma semana, sendo crucial o planeamento e a 
comunicação entre colegas.  
Durante o trabalho de campo desenvolvi as tarefas habituais de um auditor staff 1 
em empresas dos mais diversos sectores de atividade, como o sector automóvel, o sector 
do calçado, o sector imobiliário, entre. Tal circunstância permitiu-me ter um 
conhecimento geral sobre várias indústrias num curto espaço de tempo, o que considero 
ser uma das maiores vantagens na área da auditoria financeira, a par do trabalho em 
equipa. 
Assim, nesta segunda secção são apresentadas todas as tarefas desenvolvidas ao 
longo do trabalho de campo, começando por explanar quais etapas e atividades iniciais 
num trabalho de auditoria e, posteriormente, as atividades do trabalho de campo 
propriamente dito. 
Por último, e por motivos de confidencialidade de dados, não farão parte do 
conteúdo deste capítulo os planeamentos de trabalho das auditorias, nem os papéis de 
trabalho resultantes de cada projeto em que participei. Desta forma, serão apenas 
referidas e descritas as atividades desenvolvidas durante o estágio curricular.  
3.3.1. Etapas de uma Auditoria e Tarefas iniciais 
Etapas de uma Auditoria 
De acordo com o já referido anteriormente no relatório, segundo Attie (1998), o 
trabalho de auditoria encontra-se dividido por várias fases, sendo estas, de uma forma 
geral, o planeamento, a execução e a conclusão. No entanto, podemos ainda considerar 
uma quarta fase, entre o planeamento e a execução da auditoria, em que se determina 
toda a estratégia a adotar no decorrer da auditoria.  
Durante a fase de planeamento pretende-se entender o âmbito do projeto, conhecer 
e perceber o negócio do cliente e compreender se será necessário a colaboração de 
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outros profissionais da EY na equipa (como, por exemplo, os da linha de serviço Tax). 
Para além disso, nesta fase é crucial a determinação do PM (Planning Materiality – 
Planeamento da Materialidade), do TE (Tolerable Error – Erro tolerável) e do montante 
nominal do SAD (Summary of Audit Differences – Resumo das Diferenças de 
Auditoria), bem como a identificação de todas contas ou transações significativas e 
asserções relevantes para a auditoria, sendo a partir destes elementos que todo o 
trabalho de auditoria se desenvolverá. Será assim nesta fase que se irá proceder à 
identificação e avaliação do risco de auditoria.  
O Risco de Auditoria (RA) não é nada mais do que o “risco de o auditor expressar 
uma opinião de auditoria inapropriada quando as demonstrações financeiras estão 
materialmente distorcidas” (Costa, 2010, p. 211). Desta forma, o risco de auditoria 
aparece como uma função do risco inerente (RI), do risco de controlo (RC) e do risco de 
deteção (RD)12: 
 = 				 
A relação entre os riscos supracitados pode ser representada através da seguinte 
tabela: 
Tabela 1 - Relação entre Risco Inerente, Risco de Controlo e Risco de Deteção 
 
 Risco de Controlo 
 
 Alto Baixo 
Risco 
Inerente 
Alto Baixo Médio 
Baixo Médio Alto 
Fonte: Adaptado de Costa (2010) 
                                                 
12
 Segundo Costa (2010), o risco inerente é a “susceptibilidade de que uma asserção possa estar 
materialmente distorcida (…) antes de se tomar em consideração quaisquer controlos relacionados” (p. 
212). Já o risco de controlo é, segundo aquele mesmo autor, “o risco de que uma distorção, que possa 
ocorrer numa asserção e que possa ser material (…) não seja evitada ou detectada e corrigida 
tempestivamente pelo controlo interno da entidade” (p. 212). Por fim, o autor refere-se a risco de deteção, 
como o “risco de que o auditor não detecte tal distorção” material (p.212). 
    Por sua vez, a materialidade diz respeito “à magnitude ou natureza de um erro (incluindo uma omissão) 
da informação financeira (…) que, à luz das circunstâncias envolventes, torna provável que o julgamento 
de uma pessoa interessada e confiante em tal informação, teria sido influenciado ou afectado a sua 
decisão como sequência de tal erro ou erros” (p.208).  
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Desta forma, podemos verificar a existência de uma relação inversa entre o risco de 
deteção e o nível combinado do risco inerente e do risco de controlo.  
Na presença de riscos de controlo e inerente elevados, o risco de deteção deverá ser 
o mais baixo possível por forma a podermos ter um risco de auditoria reduzido, o que 
implicará a execução de um trabalho mais profundo por parte do auditor. Já no caso de 
termos uma situação em que o risco de controlo e o risco inerente são ambos reduzidos, 
o risco de deteção já poderá ser, neste caso, mais elevado, obtendo na mesma um nível 
de risco de auditoria aceitável.  
Posteriormente, é desta avaliação do risco de auditoria e da relação entre o risco 
combinado com o risco de deteção que surgirão as estratégias a adotar durante a 
auditoria. No caso da EY, a figura seguinte apresenta-se bastante elucidativa dessas 
possíveis estratégias: 
Figura 11 - Combinação de Procedimentos dependentes do CRA 
 
Fonte: Formação EY 
Da observação da figura acima, facilmente se identificam duas grandes estratégias 
que poderão ser seguidas numa auditoria (as quais serão exploradas mais à frente no 
ponto referente aos testes aos controlos): confiar nos controlos ou não confiar nos 
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controlos. Tal como referido, estas estratégias dependem da avaliação do Risco 
Combinado (Combined Risk Assessment - CRA) e do nível de confiança do auditor no 
que respeita à deteção de distorções materiais. 
Após o planeamento, na fase de determinação da estratégia a seguir no decorrer da 
auditoria, é efetuado o chamado Team Planing Event13, em que os elementos da equipa 
destinada ao projeto em questão se reúnem para definir quais os processos críticos do 
cliente e aferir se existiram modificações ou não na empresa, no caso de não ser o 
primeiro ano em que o cliente é auditado. Entre outros aspetos, é nesta fase que se 
realizam as narrativas e os walkthroughs e se desenha os testes aos controlos e os 
procedimentos substantivos a realizar. 
Posteriormente, na fase da execução são efetuados os testes aos controlos 
desenhados na fase anterior e os testes às diferentes contas, e são ainda executados os 
procedimentos ou testes substantivos.  
Por último, a conclusão da auditoria implica a preparação das diferenças de 
auditoria identificadas, a revisão e aprovação de todo o trabalho realizado e, ainda, a 
comunicação das análises efetuadas durante a auditoria ao cliente, nomeadamente à 
Gestão e Administração. No final, cabe ainda a tarefa de arquivo de todos os papéis de 
trabalho, sejam estes em formato digital ou em papel. 
Para além destas fases, existem ainda dois períodos distintos num trabalho de 
auditoria, nomeadamente: 
 O período do trabalho “interino”, no qual é realizado todo o planeamento, 
identificação dos riscos e avaliação do controlo interno, bem como análises 
de contas, considerando apenas o período até a data da sua elaboração; 
 O período do trabalho “final”, onde são completadas aquelas análises com a 
informação adicional recolhida desde o trabalho interino e realizados os 
procedimentos substantivos, os inventários físicos ou ainda circularizações. 
No período em que estagiei na EY, durante os meses de setembro a dezembro, 
participei em grande parte no trabalho “interino” tendo apenas participado numa 
                                                 
13
 Tradução própria: Evento de Planeamento em Equipa. 
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inventariação física pois, tal como será possível verificar nas próximas secções, o 
trabalho de campo realizado foi maioritariamente associado à identificação e avaliação 
do controlo interno das empresas. 
Tarefas Iniciais 
As tarefas iniciais de uma auditoria, como será de esperar, têm como objetivo 
principal auxiliar o auditor no início dos trabalhos de auditoria, quer através da recolha 
e tratamento prévios de informações sobre a empresa, quer através do planeamento 
inicial que lhe proporcionarão alguma organização nos trabalhos a realizar. 
Segundo a ISA 51014, nas suas tarefas iniciais o auditor deverá ter em consideração 
e ler as demonstrações financeiras mais recentes do seu cliente, bem como o relatório do 
auditor que lhe seja antecessor, se esse for o caso. Desta forma, o auditor poderá 
recolher alguma informação relevante para os saldos de abertura. Para além disso, a 
mesma ISA esclarece que o auditor deverá ainda obter prova de auditoria, suficiente e 
apropriada, sobre se aqueles saldos contêm distorções que possam afetar, 
materialmente, as demonstrações financeiras do período que irá auditar. Para tal, a ISA 
510 expõe os pontos que o auditor deverá garantir no que respeita à fiabilidade daquelas 
demonstrações, que passo de seguida a citar: 
 Verificar se os saldos de fecho do período anterior foram corretamente 
transportados para o período corrente ou, quando apropriado, se foram re-
expressos; 
 Verificar se os saldos de abertura refletem a aplicação de politicas 
contabilísticas apropriadas; 
 Executar um dos seguintes procedimentos: 
1) Rever os papéis de trabalho do auditor seu antecessor, obtendo a 
prova referente aos saldos de abertura, isto para o caso das 
demonstrações financeiras terem sido auditadas no ano anterior; 
2) Avaliar se os procedimentos de auditoria que foram executados no 
período corrente facultam prova relevante para os saldos de abertura; 
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3) Aplicar os procedimentos de auditoria específicos para obter prova 
sobre os saldos de abertura. 
Durante o período de estágio, tive a oportunidade de realizar a primeira das três 
tarefas acima descritas, a da verificação dos saldos de fecho do período anterior, visto 
que uma das empresas em que estive inserida não tinha sido anteriormente auditada pela 
EY. Contudo, apenas fiz a verificação de alguns saldos de certas contas. 
Contudo, os trabalhos iniciais de auditoria não se limitam à verificação de saldos de 
abertura ou papéis de trabalho do auditor antecessor. Uma das tarefas mais importantes 
para que a ida ao cliente decorra da melhor maneira possível passa por reunir num 
documento a listagem de todas as informações e elementos a solicitar, como por 
exemplo, o balancete do razão geral, e posteriormente enviá-lo para os responsáveis do 
departamento financeiro. No decorrer da auditoria, deverá ainda haver uma especial 
atenção aos documentos já solicitados à empresa, por forma a evitar o pedido em 
duplicado de uma mesma informação.  
Com a informação recolhida, é geralmente efetuado o carregamento das 
denominadas Leads, que consistem num ficheiro excel constituído por um conjunto de 
sheets (ou folhas) que contêm os valores do balancete do exercício a analisar e os do 
ano anterior. As Leads são constituídas por uma folha principal (Trial Balance, ou 
Balancete) que contém os valores do balancete (inseridos pelo auditor a partir da 
informação solicitada pelo cliente), por 3 folhas que contêm a Demonstração de 
Resultados (ou “P&L”), o Ativo e o Passivo e, por último, um conjunto de folhas que 
representam as diferentes áreas da empresa a analisar. Como as diferentes folhas do 
ficheiro se encontram relacionadas através de fórmulas, basta que a folha principal seja 
carregada para se poder analisar variações ocorridas nas contas.  
Também esta foi, por uma vez, uma das tarefas que me foi entregue ao longo do 
trabalho de campo, a qual foi facilitada pela presença de um controlo no Trial Balance, 
que permitia aferir sobre o balanceamento do balancete e, portanto, verificar se os 
valores inseridos eram ou não os corretos. 
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Reunidas as informações, na chegada ao cliente, posteriormente às apresentações 
aos funcionários da empresa, a equipa de auditoria reunia-se por forma a fazer a 
distribuição dos trabalhos pelos vários elementos.  
Ao longo de todo o trabalho de campo, os papéis de trabalho e provas de auditoria 
que surgiam, eram todos referenciados de forma lógica, contribuindo assim para a 
organização do trabalho. A referenciação utilizada, alfanumérica e escrita a vermelho, 
permitia referenciar o documento em si, mas também interligar diferentes papéis de 
trabalho, sendo talvez este o ponto mais interessante da utilização daquela. Este 
relacionamento entre diferentes papéis de trabalho era conseguido através da colocação 
das referências dos documentos à direita e/ou à esquerda das linhas ou valores dos 
documentos. Se a referência estiver colocada à direita, significa que aquele valor segue 
para o documento com essa referência. Se pelo contrário a referência estiver colocada à 
esquerda, significa que o valor vinha do documento com a referenciação lá escrita. Todo 
este mecanismo seguia a lógica do próprio processo da empresa que estava a ser 
analisado, como por exemplo o caso dos recebimentos, em que a referenciação utilizada 
seguia o seguinte circuito: 
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Fonte: Elaboração Própria 
Cada papel de trabalho seguia a referenciação (ou letra) associada ao seu ciclo de 
trabalho, sendo atribuída depois uma numeração sequencial dos vários documentos 
associados a um mesmo ciclo. A referência originada era colocada no canto superior 
direito, para o caso de estarmos perante um papel físico, ou no nome do documento, 
para o caso de papéis de trabalho digitais. Para além disso, no caso de papéis de 
trabalho físicos, a pessoa responsável pela referenciação e pelo trabalho tinha ainda de 
assinar os papéis (fazer o sing off), bem como colocar a data da execução do trabalho. 
Desta forma, com relativa facilidade era possível localizar o documento pretendido e 
entender todo o processo de ligação entre documentos.  
No caso da EY, os ciclos de trabalho aqui referidos e respetiva referenciação 
correspondem ao constante no anexo 6. 
Figura 12 - Circuito de um Recebimento por Transferência Bancária 
Fatura 
Confirmação da 
transferência Bancária 
Lançamento da 
Fatura no Sistema 
Diário de 
Documentos do 
sistema com a 
transferência 
Contabilização 
do recebimento 
BB 2.1 
BB 2.2 
BB 2.3 
BB 2.4 
BB 2.5 
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No decorrer da auditoria e à medida que se ia terminando os trabalhos, toda a 
documentação, com a informação recolhida e respetiva referenciação, entre outros, era 
colocada na plataforma GAMx. Esta plataforma, desenvolvida pela EY, serve de 
suporte a toda a auditoria permitindo uma execução homogénea da Metodologia Global 
de Auditoria da EY, bem como uma documentação adequada da auditoria. Entre outras 
funcionalidades, a plataforma GAMx permite a criação de programas específicos de 
auditoria para os diferentes clientes com que a EY se defronta. Para além disso, esta 
plataforma informática contém uma barra de navegação que permite que qualquer 
profissional que esteja a trabalhar no projeto tenha acesso a todas as informações já 
introduzidas para cada fase e etapas da auditoria, sendo estas últimas apresentadas de 
uma forma lógica nessa barra de navegação do GAMx, passando desde o planeamento 
da auditoria até à sua conclusão. 
Uma das primeiras tarefas a executar é assim criar um engagement (ou projeto) 
para cada cliente específico, o qual precede todo um processo de avaliação do perfil de 
risco do cliente, bem como do próprio trabalho em si. Posteriormente, dentro desse 
engagement será criado um workspace, onde é definida toda a equipa de trabalho e as 
funções e tarefas de cada um dos seus elementos. 
Durante o estágio, devido às atividades em que participei, tive a oportunidade de 
trabalhar bastante na ferramenta GAMx nas secções de teste, documentação e avaliação 
do controlo interno do cliente. 
3.3.2. Entendimento dos Processos 
3.3.2.1. Levantamento de Narrativas  
Tal como referido anteriormente no relatório, as tarefas que realizei decorreram 
maioritariamente durante o período de trabalho “interino” e tiveram como âmbito a 
avaliação dos SCI das empresas.  
De acordo com Attie (1998), aquela avaliação pode ser dividida em três etapas, 
iniciando com uma descrição, documentação e registo dos SCI encontrados. Ao longo 
do estágio, uma das atividades mais realizadas foi precisamente o entendimento dos 
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processos das empresas, nomeadamente, o levantamento de narrativas em cada empresa 
a que fui alocada. 
A elaboração de narrativas é assim uma das formas habituais de recolher o sistema 
de controlo interno de uma empresa.  
Uma narrativa consiste numa descrição detalhada de um dado processo de uma 
empresa, visando o entendimento escrito do mesmo por parte do auditor externo. Assim, 
com a realização de uma narrativa deve ser alcançado um entendimento dos 
procedimentos contabilísticos e das medidas de controlo interno existentes para o 
processo em questão. 
Esta tarefa é conduzida de determinada forma conforme a empresa a auditar já 
tenha sido ou não cliente da EY. No primeiro daqueles casos, o que deverá ser feito é 
uma simples atualização das narrativas efetuadas em anos anteriores verificando, entre 
outras coisas, se houve alterações no que respeita aos responsáveis pelas autorizações 
inerentes ao processo. O segundo caso, por sua vez, envolve um maior trabalho, visto 
ser necessário recolher informação de raiz sobre o funcionamento do processo.  
Para além disso, o levantamento dos processos das empresas é realizado apenas 
para as classes de transação significativas (as Significant Classes of Transaction - 
SCOT’s), as quais poderão variar de acordo com o cliente a auditar. Tal facto é 
justificado pelo motivo de serem estas as transações que afetam as contas classificadas 
como significativas para a auditoria, dependendo também estas do cliente.  
Desta forma, com a execução de narrativas pretende-se percorrer o caminho crítico 
das classes de transação significativas, compreendendo diferentes aspetos desde a forma 
como a transação iniciou, foi registada, processada e relatada. Assim, deve ser dada 
atenção a uma diversidade de assuntos relacionados com estes processos, não 
esquecendo questões como a automatização dos mesmos, bem como segregação das 
funções associadas a eles. 
O levantamento das narrativas é geralmente efetuado através da realização de 
entrevistas com os responsáveis pelos processos, bem como todos os colaboradores 
envolvidos naqueles. Desta forma, é necessário agendar uma entrevista com tais 
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colaboradores, na qual enquanto auditores devemos identificar qual a conduta seguida 
por aqueles desde o início do processo (como, por exemplo, a emissão de uma fatura 
pelo fornecedor XPTO no caso de um pagamento) até ao seu final, ou seja, até ao seu 
registo contabilístico. Após a entrevista, deverá ser feita a redação e documentação da 
narrativa no respetivo template, sendo posteriormente carregado esse template no 
workspace do cliente no GAMx.  
Nas empresas em que me alocaram durante o estágio curricular pude desenvolver 
esta tarefa para vários processos como os de recebimentos, pagamentos, compras, 
salários e investimentos. Para além disso, tive ainda oportunidade de realizar esta tarefa 
nos dois cenários acima descritos. Para os processos de recebimentos, pagamentos, 
compras e investimentos, apenas procedi à atualização das narrativas, enquanto que, 
para o processo de salários, tive a possibilidade de executar a narrativa de raiz.  
O caso dos processos de recebimentos e pagamentos é bastante semelhante, pelo 
que vou utilizá-los a título exemplificativo da elaboração de uma narrativa. Visto que o 
objetivo da narrativa é a identificação dos princípios base aplicados ao nível do sistema 
de controlo interno (autorizações, segregação de funções e delegação de competências) 
e a verificação da existência de controlos internos, qualquer que seja o seu tipo, os 
seguintes aspetos deverão ser tomados em conta aquando da realização da referida 
entrevista: 
 Quais os intervenientes no processo; 
 Quem procede à aprovação e autorização dos pagamentos; 
 Quem tem acesso ao nível do software utilizado para os pagamentos; 
 Quem tem acesso aos extratos bancários para verificação de recebimentos;  
 Quais as formas de pagamento/recebimento existentes; 
 Como é que o processo de pagamento se desenrola para cada forma de 
pagamento (como é validada a fatura para pagamento, quem efetua o 
cruzamento com a documentação associada ao pagamento – no caso de ser 
  
 75
uma compra, essa documentação refere-se à nota de encomenda, guia de 
remessa, etc.-, entre outros aspetos);   
 Quando é feita a contabilização do pagamento/recebimento e quem a 
executa; 
 Quem realiza a gestão dos saldos de bancos, e como a realiza, no caso do 
processo de recebimentos; 
 Como é feito o controlo da antiguidade de dívidas, no caso dos 
recebimentos;   
 Se são efetuadas conciliações bancárias e com que periodicidade. 
Ao longo do trabalho de campo, e no que respeita a esta tarefa, as maiores 
dificuldades demonstraram-se no início da mesma, pois foi complicado manter a 
atenção ao que me ia sendo dito e ao mesmo tempo tirar as notas essenciais para a 
redação da narrativa, tendo por vezes de voltar a reunir-me com os responsáveis pelos 
processos de forma a completar a informação. Estas dificuldades acentuaram-se mais no 
caso de processos mais complexos, como o caso dos processos de investimentos. 
Para este último caso, do levantamento de processos mais complexos e, segundo o 
referido na revisão de literatura, a utilização de fluxogramas na descrição destes 
processos poderia trazer algumas vantagens ao auditor, nomeadamente, uma maior 
facilidade de reunião da informação, bem como uma fácil perceção do funcionamento 
destes processos após a sua elaboração. 
3.3.2.2. Realização de Walkthroughs  
Após o entendimento dos processos através das narrativas, segue-se a verificação 
do mesmo, com a realização dos chamados Walkthroughs. Esta tarefa baseia-se no 
acompanhamento de um exemplo prático dos procedimentos descritos nas narrativas em 
todas as suas etapas, permitindo a confirmação da sua existência e funcionamento e, 
acima de tudo, uma avaliação preliminar dos CI implementados.  
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Para dar início a esta tarefa deve ser escolhido um exemplo prático, sendo que esse 
exemplo deverá ser de um procedimento que já tenha terminado, pois só assim poderá 
ser utilizado na realização do walkthrough. Caso contrário, não poderíamos avaliar os 
controlos e validar o nosso entendimento sobre tal processo, uma vez que não estaria 
completo.  
Nas empresas em que fui alocada pude realizar walkthroughs para os processos de 
compras, recebimentos, pagamentos, salários e investimentos. A ter presente é o facto 
de a documentação necessária para a realização dos walkthroughs dever ser pedida ao 
cliente no momento da entrevista originária da narrativa, evitando assim demoras, no 
caso de o cliente não conseguir reunir toda a informação necessária atempadamente. 
A título de exemplo, um walkthrough de um pagamento inicia-se escolhendo 
aleatoriamente uma fatura para cada tipo de pagamento presente na empresa. Para ser 
mais específica, o exemplo que vou referir será o de um walkthrough de um pagamento 
por transferência bancária. Neste caso, o primeiro passo a tomar foi o de verificar se a 
fatura selecionada estava devidamente aprovada pelos intervenientes na receção e 
registo da fatura. Posteriormente, obtive o fax enviado ao banco para este efetuar a 
transferência e verifiquei se aquele estava devidamente preenchido pela responsável dos 
pagamentos, bem como devidamente autorizado e assinado pelos colaboradores com 
poderes de assinatura. Para finalizar o walkthrough necessitei de uma cópia do extrato 
bancário com o detalhe dos movimentos da conta e uma cópia da contabilização, de 
forma a confirmar o movimento associado ao pagamento em questão e a correta 
contabilização da fatura. Tal como no caso das narrativas, todos estes passos foram 
documentados no template do walkthrough, que deverá conter ainda o procedimento 
selecionado, a data e nome de quem o preparou e o responsável pelo processo. 
Posteriormente, aquele template era colocado no workspace do cliente, mais uma vez no 
GAMx. 
Como conclusão, no final da tarefa, havia uma fase de identificação e verificação 
da existência de falhas ao nível da implementação dos controlos internos, sendo que nas 
empresas em que realizei walkthroughs não testemunhei nenhuma falha a esse nível. 
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Relativamente à realização desta tarefa, as principais dificuldades que tive de 
enfrentar relacionaram-se com o facto de estar dependente da informação pedida ao 
cliente para a realização da mesma, mesmo quando solicitada com tempo. Em vários 
casos, tive de me dirigir mais do que uma vez ao colaborador responsável pela tarefa de 
forma a obter toda a documentação associada ao processo que estava a analisar. 
3.3.3. Testes aos Controlos  
O procedimento subsequente à realização das narrativas e walkthroughs será a 
execução dos chamados Testes aos Controlos, averiguando o auditor sobre a efetividade 
operacional daqueles por forma a definir a extensão dos procedimentos substantivos. 
Os Testes aos Controlos apresentam-se como um procedimento de auditoria para 
avaliar a eficácia dos controlos internos implementados numa dada empresa e têm como 
grande objetivo a redução do risco de auditoria. Ao realizar estes testes devemos 
conseguir verificar se os controlos internos existentes estão a operar como o pretendido 
e durante todo o exercício associado à auditoria em questão. Tal como referido, estes 
testes são realizados com o objetivo de reduzir o risco de auditoria, pois verificam se os 
controlos internos previnem e corrigem distorções materiais ao nível das asserções. 
Desta forma, este procedimento de auditoria aqui descrito permite que, enquanto 
auditores, tenhamos alguma segurança nos processos seguidos pelos clientes 
verificando que, de facto, o sistema de controlo interno está a operar efetivamente. 
Posto isto, convêm destacar a existência de duas grandes estratégias, já 
mencionadas no presente relatório, que poderão ser adotadas numa auditoria financeira: 
confiar nos controlos ou não confiar nos controlos.  
Na primeira destas estratégias, o auditor deve identificar os controlos e avaliá-los 
quanto à sua eficácia através da realização de testes aos controlos, para os controlos 
considerados como relevantes. Como será de esperar, nem todos os controlos internos 
identificados durante o entendimento dos processos serão alvo de testes aos controlos. 
Assim, uma metodologia que poderá ser seguida é a seguinte: para cada What Can Go 
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Wrong (WCGW)15 identificado na área em questão terá de existir um controlo 
associado, sendo testado um controlo por cada WCGW.  
Nesta primeira estratégia, se os testes revelarem que os controlos são efetivos, 
então a conclusão será de que aqueles estão de facto a funcionar de forma correta e em 
todo o período da auditoria, cobrindo o risco de ocorrência de distorções materiais 
(equivalendo a um risco de deteção reduzido). Neste caso, a segurança do auditor sobre 
a eficácia dos processos executados pelo cliente é maior e, consequentemente, a 
extensão dos procedimentos substantivos será menor, uma vez que o risco de auditoria é 
reduzido. Se pelo contrário a conclusão dos testes for a não efetividade do controlo, 
então há que avaliar a(s) exceção(ões) encontrada(s). Neste caso, deve ser investigada a 
causa associada à falha do controlo em questão, determinando se essa exceção ao 
normal funcionamento do controlo é sistemática ou um mero acaso.  
A segunda das estratégias mencionadas toma lugar quando acontecem situações em 
que os controlos não são à partida confiáveis e, nestes casos, a estratégia a adotar será 
baseada apenas em procedimentos substantivos não sendo realizado nenhum teste aos 
controlos, estando na presença de um CRA elevado. 
Definida a estratégia a seguir com base no risco de auditoria, os testes aos controlos 
podem ser realizados através de diversos procedimentos, desde inquéritos, observação, 
inspeção de evidência física, repetição do processo, recálculo ou até mesmo análise de 
dados. Dada a finalidade dos testes aos controlos ser a averiguação da eficácia dos 
controlos internos, estes testes são desenhados com base nas narrativas efetuadas pelos 
auditores staff 1, as quais identificam os Controlos Internos associados a cada WCGW 
de cada área e ainda a frequência com que tais controlos são efetuados, bem como as 
pessoas responsáveis por eles e inputs e outputs associados. 
Para além destes aspetos, há que ter em atenção que os resultados dos testes aos 
controlos realizados no período “interino” terão posteriormente de ser garantidos para 
todo o período em análise. Perante a conclusão de que um controlo é efetivo, no período 
de trabalho “final” o auditor deverá assegurar-se de que esse controlo foi efetivo durante 
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 Tradução própria: O que pode acontecer de errado. 
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todo o exercício, realizando para tal alguns procedimentos adicionais de forma a 
garantir os meses não testados no teste efetuado no trabalho “interino”.  
Durante o estágio curricular tive a oportunidade de realizar vários testes aos 
controlos e, em todos os clientes em que estive alocada, a estratégia adotada foi a 
estratégia de confiar nos controlos. Assim, depois de efetuar o entendimento dos 
processos associados às designadas SCOT16 e após identificar os controlos internos 
implementados pelas empresas, realizei vários testes aos controlos, os quais cito de 
seguida: 
 Teste às conciliações bancárias; 
 Teste de autorização de pagamentos; 
 Teste às compras; 
 Teste aos contratos rescindidos; 
 Teste às demissões do pessoal; 
 Teste à integração do processamento de salários; 
 Teste ao processamento salarial. 
De forma a exemplificar como decorre um teste aos controlos, irei descrever com 
algum detalhe os procedimentos efetuados na realização do teste às compras que, 
nomeadamente, decorreu numa empresa da indústria automóvel.  
A primeira etapa da realização de um teste aos controlos, independentemente dos 
controlos a testar, baseia-se na seleção da amostra. Para tal, foi recolhida informação da 
empresa sobre compras efetuadas a fornecedores, sendo que estas podiam ser de 
mercadorias e serviços ou de imobilizado. A amostragem foi realizada com recurso à 
ferramenta EY Random, na qual foram introduzidas as seguintes informações: 
 O nome da empresa e o período em análise; 
 O intervalo de números correspondentes ao número de linhas na conta de 
fornecedores até à data de realização do teste (por exemplo, 1 a 10000); 
 O número de grupos de números aleatórios a formar; 
 O número de números aleatórios a gerar para cada grupo; 
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 Classes Significativas de Transações. 
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 A ordem pela qual os números aparecem (pela ordem da seleção da 
ferramenta ou por ordem crescente, por exemplo). 
Esta ferramenta permitia desta forma selecionar aleatoriamente a informação 
pretendida. No teste realizado às compras foram selecionadas 20 compras de 
mercadorias e serviços e 5 compras de imobilizado, num total de, respetivamente, 
25.476 e 978 compras. A janela gerada pelo programa EY Random era depois guardada 
num print screen e introduzida no ficheiro Excel de realização do teste, como forma de 
provar a seleção aleatória dos dados. 
Após a seleção da amostra e após a definição do programa de trabalhos eram 
efetuados os pedidos à entidade, os quais compreenderam os seguintes dados para cada 
uma das compras selecionadas: 
 Cópia do caderno de encargos; 
 Print Screen da nota de encomenda; 
 Cópia da fatura; 
 Registo de entrada em stock e, para casos em que não havia nota de 
encomenda, a respetiva validação; 
 Cópia do contrato, para o caso de compras a fornecedores com os quais 
existe contrato; 
 Comprovativo de consulta de 3 fornecedores; 
 Contabilização da fatura selecionada. 
Reunida a informação, o teste às compras estava pronto a ser realizado. O programa 
de trabalho seguido foi então o constante na figura seguinte: 
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Como se pode verificar pela análise do programa de trabalho do teste realizado, um 
dos procedimentos efetuados foi o three-way-match17 (ponto 3). Este procedimento 
consiste em verificar o conteúdo de três documentos (three-way): a fatura do 
fornecedor, a encomenda ou ordem de compra e o registo de entrada da mercadoria. 
Desta forma são verificadas as quantidades, preços unitários, termos acordados para a 
compra, entre outros aspetos, para esses três documentos. É esta verificação (match) dos 
referidos documentos que permite a certificação de que se facto os documentos não 
contêm erros e, portanto, não estão a ser pagas faturas fraudulentas ou com erros. 
No final do teste, foi concluído que os controlos nesta área existiam e eram 
efetivos, não tendo sido encontradas anomalias ou situações excecionais. A única 
questão particular verificada ao longo do teste foi a falta de consulta dos três 
fornecedores no mercado para algumas das compras. Um primeiro caso registado foi 
nas compras de serviços de reparação, pois existia uma fidelização a três fornecedores 
que depois eram escolhidos consoante o artigo a reparar, e um segundo caso, associado 
a compras adicionais a outras compras efetuadas à relativamente pouco tempo de 
determinadas mercadorias, em que recorriam ao último fornecedor escolhido. 
Apesar do cenário encontrado ter permitido concluir pela efetividade dos controlos 
na área das compras, são comuns os testes em que o auditor se depara com 
irregularidades na primeira amostragem efetuada. Neste caso, deverão ser selecionados 
15 exemplos adicionais, para os quais o auditor realizará novamente o teste. Se, mesmo 
assim, se registarem novamente irregularidades procede-se ao mesmo procedimento, 
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 Tradução própria: Correspondência em três formas. 
Figura 13 - Programa de Trabalho: Teste às compras 
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mas desta vez para 20 exemplos adicionais. Depois desta ultima amostragem, o auditor 
poderá então concluir sobre a possível não efetividade do controlo. 
Na realização do referido teste as dificuldades sentidas surgiram devido ao país de 
origem, por exemplo França ou República Checa, de alguns fornecedores. Tal situação 
obrigou a uma prévia conversa com a responsável da contabilidade para compreender 
melhor os documentos e a informação recolhida. 
De igual forma, no final da tarefa todo o trabalho documentado era colocado na 
plataforma de auditoria GAMx. 
3.3.4. Contagem física de Inventários 
Tendo já apresentado todas as tarefas realizadas durante o trabalho de campo 
respeitantes à identificação e avaliação do controlo interno, nesta secção será 
apresentada a última tarefa realizada no estágio curricular, fazendo esta já parte dos 
chamados procedimentos substantivos. Apesar de o estágio ter decorrido em toda a sua 
extensão no período “interino”, no final do estágio tive a oportunidade de participar 
numa das atividades respeitante aos procedimentos substantivos, tendo concretamente 
realizado uma contagem física de inventário.   
O Inventário apresenta-se com alguma relevância dentro de uma empresa, quer esta 
seja industrial ou comercial, devido à sua importância na determinação dos resultados 
da empresa num período, bem como na análise da sua posição financeira (Costa, 2010). 
Desta forma, os procedimentos de auditoria associados a esta área também devem ser 
tomados com igual importância e cuidado. 
Em auditoria existem quatro tipos de procedimentos substantivos no que respeita 
aos Inventários, tendo cada um destes procedimentos objetivos distintos para a sua 
execução. Esses procedimentos substantivos em conjunto permitem uma auditoria 
completa aos inventários do cliente e são os que se citam de seguida: 
1) Observação das contagens de inventários; 
2) Compilação; 
3) Cut off (ou corte das transações); 
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4) Valorização. 
No que respeita ao procedimento de observação das contagens físicas de 
inventários, procura-se aferir sobre se o inventário que foi registado pelo cliente de 
facto existe, está em condições para ser utilizado ou vendido (e não obsoleto ou 
estragado) e, ainda, aferir se aquele está completo, ou seja, se é apenas esse o inventário 
que o cliente detém como sua propriedade. 
Já a realização do segundo procedimento supracitado permite determinar se os 
registos de contagem dos inventários são resumidos de forma adequada, bem como 
verificar se a compilação está de acordo com os registos da contagem dos inventários e 
se os dados da contabilidade cruzam com os resultados da inventariação física. Por sua 
vez, o terceiro procedimento, o cut off, permite determinar se as transações do cliente 
foram registadas no período correto para o seu registo.  
Por fim, com o procedimento de valorização, tal como o próprio nome indica, 
procura-se verificar se os custos do inventário estão de acordo com o método de custo 
utilizado pelo cliente e se esses custos são consistentes com os registados no período 
anterior. Para além disso, este procedimento permite ainda verificar se os saldos de 
materiais, mão-de-obra e despesas gerais incluídas no inventário final são razoáveis e 
aferir se eventuais provisões de valor realizadas são adequadamente registadas. 
Naturalmente, cada um destes procedimentos envolve uma bateria de outros 
procedimentos a realizar de forma a serem alcançados os objetivos referidos acima. 
Tendo em consideração que o procedimento realizado durante o estágio foi o primeiro, 
a observação das contagens de inventário, serão agora explicadas detalhadamente as 
etapas e procedimentos a efetuar para a realização desta mesma tarefa de auditoria. 
Observação das contagens de inventário 
A observação das contagens de inventário de uma empresa deve iniciar por uma 
leitura e compreensão das instruções de inventariação física da mesma, uma vez que, 
para além de se confirmar o correto montante no inventário e as condições em que este 
se encontra, pretende-se também aferir se os procedimentos levados a cabo na contagem 
física são efetuados com o cuidado necessário para que o auditor possa confiar nela. 
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Desta forma, a observação das contagens assume também a forma de um teste aos 
controlos da empresa.  
  Aquelas instruções contém um conjunto de informações sobre como irá ser 
executada a contagem do inventário, servindo de guia quer para os trabalhadores da 
entidade, quer para o próprio auditor. De entre as diferentes informações disponíveis 
nessas instruções estão geralmente presentes as seguintes: 
 Os inventários e/ou artigos que irão ser contados; 
 Data, tempo e local da contagem; 
 Pessoal envolvido na contagem, bem como o seu papel e responsabilidades; 
 Métodos a serem utilizados na contagem, reporte e reunião da informação; 
 Procedimentos a seguir na ocorrência de discrepâncias, diferenças ou outros 
problemas durante as contagens. 
Posteriormente à compreensão das instruções de inventariação da empresa, deve 
haver uma revisão do planeamento de auditoria, no que respeita aos objetivos e tarefas 
que deverão ser cumpridos com a observação das contagens.  
Como será de esperar, existem vários métodos para efetuar contagens de 
inventários, os quais se refletem em diferentes vantagens de acordo com o tipo de 
inventário a contar. Nomeadamente, existem os seguintes métodos: 
1) Método de contagem utilizando etiquetas (Tags); 
2) Método de contagem utilizando folhas de contagem (Count Sheets); 
3) Outros métodos. 
No método das etiquetas, estas deverão ser pré-numeradas sequencialmente e 
divididas em partes descartáveis. Antes da contagem, as etiquetas são colocadas nos 
artigos e produtos a serem contados no inventário, contendo os respetivos códigos e 
descrições. No decorrer da contagem, o pessoal destinado à mesma deve preencher uma 
das partes descartáveis da etiqueta com o número de artigos ou produtos encontrado, 
rubricando no final. A outra parte da etiqueta que permanece no artigo/produto evita 
que se efetuem contagens em duplicado dos diferentes produtos. Desta forma, é apenas 
necessário verificar se o artigo tem uma parte da etiqueta para perceber se já foi 
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contado, sendo esta a grande vantagem deste método. Contudo, a utilização de etiquetas 
requer da entidade alguns meios técnicos e organizacionais que aquela poderá não 
dispor e, portanto, o método poderá não ser viável em determinados casos. 
Para casos em que não possa ser utilizado o método anteriormente descrito, pode-se 
também recorrer a folhas de contagem, em que também se utiliza uma pré-numeração 
dos artigos. Neste método, é disponibilizada uma listagem dos artigos em inventário ao 
pessoal responsável pela contagem, com o respetivo código e descrição dos mesmos, 
sendo nalguns casos também disponibilizada informação sobre a localização dos artigos 
no armazém, bem como os seus preços e valor. Nessas mesmas folhas, são depois 
anotadas as quantidades encontradas durante a contagem e, após a contagem de todos os 
artigos selecionados, essas folhas com a informação recolhida deverão ser entregues ao 
pessoal da empresa que irá corrigir eventuais diferenças encontradas. Facilmente é 
detetável a grande diferença deste método face ao anterior: neste caso não é possível 
identificar à partida quais os artigos já contados, a não ser através da análise das folhas 
utilizadas para as contagens. 
Por fim, para além destes dois métodos, existem outros métodos que envolvem 
técnicas mais sofisticadas, como a utilização de máquinas de leitura de códigos de 
barras, as quais poderão não ser realistas para determinadas empresas. 
Neste último caso, a entidade poderá disponibilizar no mesmo dia das contagens 
um relatório com o resumo do inventário físico atualizado. Nos outros dois casos 
supracitados, esse relatório irá reunir a informação recolhida através das etiquetas e 
folhas de contagens que terá de ser introduzida individualmente no sistema, sendo 
portanto um processo mais moroso. 
De referir também, são os cuidados a ter na execução da observação das contagens 
físicas de inventários uma vez que estas são, segundo Costa (2010), um dos aspetos que 
mais atenção deve merecer no que toca aos possíveis problemas de controlo interno dos 
Inventários, procurando o auditor validar as asserções existence e valuation18. Alguns 
dos pontos a tomar atenção no que respeita aos inventários são, por exemplo, a 
existência de contentores vazios, o registo de inventários em trânsito fictícios ou até o 
                                                 
18
 Tradução própria: Existência e Valorização. 
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WIP (Work In Progress - Trabalho em Curso) incorretamente valorizado. Assim, 
existem um conjunto de procedimentos (ou cuidados) que auxiliam o trabalho a ser 
efetuado pelo auditor, tais como os que se descrevem de seguida: 
 Não dar conhecimento, em antemão, à entidade dos artigos que irão ser 
contados pela equipa de auditoria; 
 Realizar uma pequena visita ao armazém verificando a possível existência 
de itens incomuns, ou itens potencialmente estragados ou obsoletos. A visita 
ao armazém pode ainda ajudar o auditor a confirmar se são efetivamente 
contados todos os itens a ser contados na contagem, permitindo a 
familiarização daquele com o espaço em si;  
 A contagem da auditoria deverá focar-se nos key items (itens-chave), devido 
à sua materialidade e risco, e no que respeita aos restantes artigos deve ser 
realizada uma amostragem adicional; 
 Nos casos em que o inventário poderá sofrer alterações durante a contagem, 
deve ser obtida toda a documentação dos movimentos ocorridos durante a 
mesma e o auditor deve esclarecer com o cliente como este irá seguir o 
movimento do inventário durante contagem; 
 Nos casos em que a produção não é interrompida, deve ser igualmente 
obtida a documentação de qualquer envio ou recebimento de mercadorias 
ou matérias-primas, permitindo uma determinação mais precisa do que 
deverá ser ou não incluído no inventário; 
 Por fim, devem ser selecionados itens da listagem de inventário fornecida 
pelo cliente, mas também itens visualizados e selecionados no momento, 
não devendo o auditor neste caso selecionar apenas artigos que estão nas 
primeiras prateleiras, mas também (e principalmente) artigos que se 
encontram nas últimas prateleiras, verificando se estes de facto contém o 
que realmente é referido no inventário, pois são estes casos que se poderão 
traduzir nalguns dos maiores problemas dos inventários. 
Observação realizada 
A verificação física que realizei teve lugar numa empresa do sector do calçado, pelo 
que os artigos que foram contabilizados foram peles, sapatos (de desenvolvimento) e 
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alguns materiais auxiliares à produção, como agulhas e luvas, tendo assistido a apenas 
uma parte da contagem física. Antes da ida ao cliente, foram-me disponibilizadas as 
instruções do mesmo para a contagem a realizar, sendo que estas continham 
informações sobre o horário em que iam decorrer as contagens dos diferentes artigos e 
respetivo pessoal da empresa responsável pela contagem, bem como os artigos a serem 
contados e os locais em que os mesmos se encontravam (devido à existência de vários 
armazéns na empresa). A maior parte dos artigos contados foram pré selecionados pela 
empresa e, para além desses, também pedi para serem contados adicionalmente outros 
artigos selecionados por mim, escolhendo de acordo com a sua materialidade.   
A partir das instruções de trabalho, dividimos quais artigos que iriam ser atribuídos 
a cada elemento da nossa equipa. De notar que o método utilizado nas contagens foi o 
método das folhas de contagem, sendo que estas foram ordenadas de forma decrescente 
em relação ao valor dos artigos por forma a serem verificados de inicio os artigos de 
maior valor. 
Durante a contagem propriamente dita, deparei-me com duas situações de 
recontagem no inventário de peles por diferentes motivos. Num primeiro caso, 
contamos uma primeira vez e deu uma quantidade diferente da constante na folha de 
contagem, pelo que foi efetuada a recontagem do artigo e, no final, chegamos à 
quantidade da folha de contagem, confirmando que aquela era de facto a correta. Num 
segundo caso, foi dada a saída de peles por uma fatura, na qual as quantidades retiradas 
de cada pele não estavam associadas à designação correta da pele, o que provocou 
diferenças nas quantidades registadas nas folhas de contagem em relação ao encontrado 
fisicamente. Assim, no primeiro caso houve um erro na própria contagem do artigo por 
não ter sido contabilizada uma das peças e no segundo caso houve um erro na faturação 
que foi transportado para o inventário físico, tendo sido dada saída informaticamente de 
quantidades erradas de cada pele.  
Para além destes dois problemas encontrados, a contagem decorreu de acordo com 
o planeado nas instruções, não tendo sido identificados problemas adicionais em termos 
de inventariação. 
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No final da observação das contagens, juntamente com o meu colega de equipa, 
pedimos os documentos com a informação de cutoff necessária para a análise a efetuar 
posteriormente, de forma a completar a informação por nós recolhida no decorrer das 
contagens. Desta forma pedimos as últimas 5 entradas e as últimas 5 saídas antes das 
contagens, as quais deveriam reunir a seguinte documentação:  
 Guia de remessa, fatura, print da entrada do stock no sistema, para as 
entradas;  
 Guia de remessa, cópia da CMR, fatura e print da saída do stock no sistema.  
Para além destes documentos, pedimos ainda a listagem dos artigos com o respetivo 
custo unitário e ainda reunimos todas as folhas de contagem utilizadas com a respetiva 
assinatura do pessoal que realizou a contagem. De referir ainda, foi o facto das 
contagens terem decorrido sem a paragem das atividades normais de produção. 
Por fim, elaborei um pequeno relatório da contagem observada, no qual reuni 
informação sobre a localização dos artigos, a sua descrição e número, bem como as 
quantidades contadas pelo cliente e as contadas por mim e respetivas diferenças. Para 
além destes aspetos, elaborei ainda a um pequeno texto a descrever os procedimentos do 
cliente observados durante a contagem física. Adicionalmente, mencionei no relatório a 
data e hora da inventariação efetuada pelo cliente, a data e hora da presença da equipa 
de auditoria às contagens, o nome do pessoal de auditoria que assistiu às mesmas e 
ainda o nome do pessoal do nosso cliente que se responsabilizou pela organização e 
supervisão da inventariação. O relatório elaborado nesta fase servirá, posteriormente, de 
base para a análise dos registos de inventário da empresa, permitindo aferir se aqueles 
foram corretamente atualizados. 
Em todo o trabalho desenvolvido nesta área, e por não ter sido realizada a visita às 
instalações da empresa respeitantes ao armazém de matérias-primas e produto acabado, 
foi necessária uma rápida adaptação às mesmas, tendo sentido alguma dificuldade em 
verificar a existência de possíveis artigos danificados ou sem utilização. 
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3.3.5. Outras tarefas 
Durante o trabalho de campo, para além das tarefas de avaliação do controlo interno 
da empresa, e observação das contagens de inventário, pude ainda participar na 
preparação e organização das pastas de trabalho e ainda no resumo de actas e contratos 
em alguns clientes. 
No decorrer da auditoria, todas as informações e documentação obtidas são 
reunidas em dossiers que, geralmente, se encontram divididos de acordo com o seu 
conteúdo em dois tipos: no dossier permanente e no dossier corrente. Esta tarefa é de 
extrema importância para o trabalho de auditoria, uma vez que a existência de 
documentação de auditoria permite que a qualidade da mesma seja superior e que a 
revisão de auditoria seja realizada com maior facilidade (Costa, 2010). 
Os dossiers permanentes reúnem o conjunto de todas as informações da empresa, 
que tenham tido origem na própria empresa ou então no exterior ou no próprio auditor 
externo. Assim, são englobadas as informações consideradas relevantes para a auditoria 
e que possam, no presente e no futuro, ser úteis à auditoria. No caso de ser o primeiro 
ano de auditoria, o conjunto de informações a recolher é bastante vasto. Costa (2010) 
divide essas informações em oito grandes grupos: 
1) Informações sobre a empresa, como o contrato de sociedade, a certidão 
permanente, ou resumos das actas, da Assembleia Geral e do Conselho 
Geral; 
2) Legislação aplicável à empresa, quer laboral, quer relativa ao sector 
económico em que a mesma se insere; 
3) Contratos e documentos importantes, como contratos de financiamento, 
acordos com a Segurança Social ou com a Administração Fiscal, ou mesmo 
registos de propriedade e apólices de seguros; 
4) Relatórios e Orçamentos, como por exemplo o Relatório e Contas anuais; 
5) Declarações obrigatórias, tais como a Informação Empresarial Simplificada 
e o Relatório Único; 
6) Controlo Interno, com informações como o organigrama da empresa, as 
medidas e procedimentos de controlo interno, entre outros; 
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7) Sistemas de Informação e Políticas Contabilísticas, reunindo-se o manual de 
sistemas de informação e o manual de contabilidade; 
8) Planeamento e estratégia de auditoria, no qual se englobam aspetos como o 
conhecimento do negócio do cliente e da respetiva atividade operacional, o 
seu meio ambiente, bem como a avaliação dos riscos e a determinação da 
materialidade a ter em conta na auditoria. 
Por outro lado, nos dossiers correntes reúnem-se as informações recolhidas no 
próprio decorrer da auditoria e, portanto, estes dossiers englobam toda a documentação 
de cada auditoria em específico. Costa (2010) divide ainda estes dossiers em dois 
grandes grupos: os programas de trabalho e os mapas de trabalho. Os primeiros são o 
guia do auditor aquando da realização dos testes aos controlos e dos procedimentos 
substantivos, enquanto que os segundos se referem a todos os documentos (como folhas 
de trabalho e papéis) nos quais o auditor reúne as provas dos testes e procedimentos 
realizados no decorrer da auditoria. Posteriormente à auditoria, o conjunto deste dois 
grupos de informação, isto é, o dossier corrente, servirá de base na realização do 
relatório final de auditoria.  
De referir ainda, é o facto de cada um destes dossiers seguir uma referenciação 
lógica, que permitirá uma fácil consulta, no presente e no futuro, de qualquer um dos 
seus conteúdos. 
No período do trabalho de campo foi-me dada a oportunidade de organizar estas 
pastas, bem como construir o índice do dossier permanente (o Índice PF – Permament 
File19) que visava facilitar a utilização da informação e sua organização. Os documentos 
e informações recolhidas podiam obter a forma física ou digital, sendo que no caso de 
esta ter digital, o documento era inserido no programa de auditoria utilizado, GAMx. 
Para além de participar na organização dos dossiers, numa das empresas em que fui 
alocada também me foi destinada a tarefa de resumir actas da Assembleia Geral e do 
Conselho Geral de Administração, bem como contratos de financiamento, sendo que os 
resumos apresentavam apenas os pontos discutidos na Assembleia Geral ou no conselho 
                                                 
19
 Tradução própria: Ficheiro Permanente. 
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Geral, e os aspetos revelantes dos contratos da empresa. Por fim, procedi à digitalização 
dos mesmos por forma a poder arquivá-los digitalmente no programa GAMx. 
A realização destas tarefas permitiram-me ter um melhor conhecimento da 
empresa, mas também ter uma melhor perceção das referenciações utilizadas para cada 
ciclo de trabalho. 
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Capítulo 4: Reflexão Crítica ao Estágio Realizado 
Neste último e quarto capítulo do presente relatório de estágio será efetuada uma 
reflexão crítica ao trabalho desenvolvido e ao estágio realizado, encontrando-se o 
mesmo dividido em duas secções diferentes. 
Na primeira secção, é efetuada uma breve discussão sobre as atividades 
desenvolvidas e a realidade encontrada durante a realização do estágio, refletindo sobre 
a metodologia, técnicas e procedimentos adotados na execução das atividades de 
trabalho de campo, bem como dificuldades sentidas na execução das mesmas. Numa 
segunda parte, é realizada uma reflexão sobre a experiência vivida durante o estágio 
curricular, que incluirá a apresentação de um resumo de pontos fortes e fracos do 
mesmo, associados ao contributo pessoal e profissional do estágio e às expectativas do 
estagiário.  
4.1. Atividades Desenvolvidas e Realidade Encontrada 
Nesta primeira secção deste capítulo de reflexão crítica irei debruçar a minha 
atenção sobre a metodologia, técnicas e procedimentos adotados na execução das tarefas 
de trabalho de campo.  
Durante os meses de trabalho de campo, como referido anteriormente, as atividades 
realizadas incluíram-se no chamado trabalho “interino” e incidiram maioritariamente na 
avaliação dos sistemas de controlo interno das empresas a que fui alocada. Desta forma, 
a minha reflexão irá recair sobre essa temática. 
Antes de prosseguir com a reflexão, considero necessário relembrar um aspeto 
pertinente para a mesma, que se prende com o facto de o trabalho desenvolvido pelos 
auditores ter como base vários normativos internacionais, o que faz com que as técnicas 
e procedimentos utilizados numa auditoria sejam na sua generalidade semelhantes de 
auditora para auditora. 
Um primeiro ponto que gostaria de abordar é a metodologia associada à auditoria 
financeira. Como será de esperar, tal como foi referido por várias vezes na literatura e 
ao longo do relatório, a avaliação do sistema de controlo interno de uma empresa 
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apresenta-se como uma peça essencial de uma auditoria financeira pois permite que se 
realizem procedimentos substantivos menos extensos. No caso da EY, tal não deixa de 
ser verdade, uma vez que é de facto realizada uma avaliação do SCI das empresas por 
forma a poder reduzir a extensão dos mesmos. Estas tarefas de avaliação do SCI das 
empresas são determinantes para o decorrer da auditoria financeira, pois se os resultados 
dos procedimentos efetuados afirmarem que os controlos são efetivos, o auditor poderá 
confiar neles e guiar o resto da auditoria a partir daí. 
Já em relação a técnicas e procedimentos utilizados, no que respeita à avaliação dos 
SCI, nomeadamente ao entendimento dos processos, o procedimento que foi sempre 
utilizado durante o estágio foi a realização de narrativas dos mesmos. Apesar de esta 
técnica ter as suas vantagens em processos simples, no caso de processos mais 
complexos pode levar o auditor a “perder-se” no processo. Nestes últimos processos que 
envolvam muitos procedimentos e exceções, poderia existir alguma mais-valia em 
utilizar fluxogramas, ou mesmo os dois procedimentos em conjunto, permitindo que a 
narrativa se torna-se menos extensa e dando ao auditor uma visão global do processo 
analisado.  
 Juntamente com a realização de narrativas foram efetuados vários walkthroughs 
para completar o entendimento dos processos. Estes eram realizados após as narrativas, 
para que se pudesse concluir sobre a efetiva compreensão dos processos. Contudo, na 
minha opinião, os walkthroughs poderiam ser realizados no decorrer da elaboração da 
narrativa, pois como geralmente são realizadas narrativas de vários processos e a 
informação recolhida é bastante extensa, existe a possibilidade de o auditor ter de voltar 
a ler a narrativa, de forma a relembrar-se de todos os seus detalhes. Embora 
procedimentos de processos mais simples como pagamentos e recebimentos sejam 
bastante semelhantes de empresa para empresa, existem sempre algumas diferenças. 
Desta forma, a realização em simultâneo das duas tarefas permitiria a otimização do 
tempo e do trabalho efetuado pelo auditor. 
No que respeita aos testes aos controlos, como foram realizados testes para as mais 
variadas áreas, as técnicas e procedimentos utilizados também foram diversificados. 
Nomeadamente, foram realizadas análises de documentos, recálculo e confirmações de 
procedimentos. Em alguns casos, após feita amostragem para o teste e após recolhida a 
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documentação para o mesmo, eram utilizados exemplos para a realização de 
walkthroughs, o que era uma mais-valia para o auditor e para o cliente, em termos de 
gestão de tempo, uma vez que não se tornava necessário solicitar a mesma 
documentação mais do que uma vez. Um exemplo desses casos foi a utilização da 
documentação solicitada ao cliente originalmente para um teste à autorização dos 
pagamentos num walkthrough do processo de pagamentos. 
Uma outra tarefa realizada foi a contagem física do inventário de uma empresa do 
sector do calçado, em que a principal técnica utilizada foi a observação e 
acompanhamento dos funcionários dessa empresa na realização do mesmo. Antes de ser 
realizada a contagem física, poderia ter existido uma reunião com o respetivo senior do 
projeto de forma a esclarecer algumas dúvidas e ser dada orientação, pois criou-se 
algum receio na execução daquela, no sentido de não ser realizada corretamente. 
Adicionalmente, um dos procedimentos que se pode executar por forma à contagem 
decorrer da melhor forma possível é, como referido no capítulo três, a realização de uma 
visita ao armazém da entidade. Na altura, não houve possibilidade de tal procedimento 
ser realizado o que, na minha opinião, teria sido vantajoso para a execução da 
observação, por forma a não sentir preocupação com esse aspeto e centralizar a minha 
atenção noutros pontos mais importantes, como a observação criteriosa dos 
procedimentos seguidos pelos trabalhadores da empresa. Concluindo, creio que esta é 
uma tarefa que pode gerar alguns problemas a quem a executa pela primeira vez, pois há 
que ter em atenção diversos aspetos importantes (como a existência de artigos obsoletos 
ou escondidos, por exemplo) e pode ainda haver desconhecimento e falta de 
sensibilidade face ao artigo a ser contado. 
Um último ponto que gostaria de mencionar é a informação sobre as empresas 
disponibilizada ao estagiário durante o trabalho de campo. Apesar de hoje em dia as 
empresas disponibilizarem online muita informação sobre si, em nenhum dos projetos 
foi fornecida informação específica sobre os clientes, que permitisse um enquadramento 
do estagiário em relação às empresas a auditar. Desta forma, seria interessante ser 
realizada uma espécie de sessão de esclarecimento pré-ida ao cliente, em que seriam 
fornecidas informações com o histórico da empresa em termos de auditorias, de forma a 
poder estar alerta para eventuais problemas que se possa encontrar. Apesar de poder 
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aceder facilmente a informações sobre a empresa, como o setor de atividade, a sua 
constituição, os produtos e serviços prestados, entre outros aspetos, penso que seria 
relevante os estagiários terem um conhecimento mais profundo sobre os clientes a 
auditar, através dessas sessões pré-ida ao cliente.  
Por fim, ao longo do estágio fui-me apercebendo do quão importante é ter uma boa 
e bem desenvolvida ferramenta informática de trabalho em auditoria. Em todo o estágio 
pude trabalhar diariamente com essa ferramenta, a plataforma GAMx, a qual continha 
todas as informações e documentação que iam sendo recolhidas ao longo do projeto. De 
facto são várias as vantagens da utilização desta plataforma como é o caso da 
disponibilidade de toda a informação e documentação recolhida a qualquer elemento da 
equipa e a qualquer momento, assim como o conhecimento do ponto de situação do 
projeto em causa e o seguimento de toda a metodologia associada à auditoria. 
4.2. Experiência Vivida e Expectativas 
Nesta última secção do relatório são salientados vários aspetos sobre a experiência 
vivida durante a realização do estágio, bem como as expectativas do estagiário face ao 
mesmo, apresentando a minha reflexão em termos globais sobre o estágio.  
Assim, numa primeira instância, será desenvolvida uma reflexão sobre a 
experiência vivida, onde serão referidos alguns aspetos sobre a própria profissão de 
auditor e, posteriormente, algumas caraterísticas do trabalho de campo realizado, que 
considero pertinentes no que respeita ao contributo gerado pela realização do estágio na 
EY, nomeadamente na área de Assurance. Numa segunda e última parte serão ainda 
revistas as expectativas do estagiário em relação ao estágio, sendo por último 
apresentado um resumo de pontos fortes e fracos da experiência proporcionada. 
Experiência Vivida 
O objetivo último de uma auditoria financeira é a formação de uma opinião sobre 
se as Demonstrações Financeiras de uma empresa a representam de forma fidedigna, 
produzindo informações credíveis para os seus utilizadores. Esta opinião, que assume a 
forma de um relatório de auditoria sobre as contas da empresa auditada, influenciará 
assim os utilizadores da informação financeira dessa empresa e, portanto, é 
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extremamente pertinente que o auditor tenha os conhecimentos adequados ao exercício 
da sua profissão e uma atitude e postura corretas, bem como se reja por certos princípios 
éticos. 
No que respeita aos conhecimentos académicos do auditor para uma auditoria 
financeira é considerado requisito essencial que este disponha de bons conhecimentos 
contabilísticos, financeiros e fiscais. Esses conhecimentos apesar de críticos em 
auditorias contabilístico-financeiras são menos importantes noutros tipos de auditoria, 
sendo que as qualificações que o auditor deverá possuir dependem assim do tipo de 
auditoria em questão, mas também do seu objetivo, âmbito de atuação e finalidades do 
serviço de auditoria. Para além dos conhecimentos académicos, será benéfico para a 
auditoria que o auditor possua alguns conhecimentos da indústria em que a empresa a 
auditar se insere, permitindo dessa forma uma compreensão da unidade económica no 
seu conjunto. Por fim, também trará vantagens para a execução dos trabalhos de 
auditoria um bom entendimento por parte do auditor de algumas áreas como sistemas de 
informação, informática, produção, comercial, marketing, economia, direito, 
engenharia, sistemas de controlo interno e controlo de gestão (Marques, 1997). Em 
suma, um auditor é geralmente um profissional que dispõe de uma vasta gama de 
conhecimentos, não apenas contabilísticos e financeiros, que lhe permitem alcançar uma 
visão e respetiva análise às contas e às empresas extremamente completas. 
Contudo, e tal como Marques (1997) refere “não chega dispor de pessoas com bons 
conhecimentos e capacidades técnicas específicas em várias áreas do conhecimento e da 
gestão, e com elevadas qualificações académicas (…) É muito importante que, para 
além disso, os profissionais que desempenham funções em serviços de auditoria reúnam 
um outro conjunto de aptidões e características pessoais e comportamentais” (p.86). 
Assim, e devido à especificidade de uma auditoria financeira, os profissionais de 
auditoria lidam diariamente com pessoas diferentes e com informações confidenciais 
dos seus clientes, sendo crucial que se guiem por um conjunto de princípios éticos que 
não coloquem os seus clientes em posições menos favoráveis. Desta forma, o auditor 
deverá assim governar a sua atitude profissional de acordo com certos princípios éticos. 
Attie (1998) menciona que esses princípios éticos profissionais pelos quais a profissão 
de auditor se deve reger são os seguintes: 
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 Independência; 
 Integridade; 
 Eficiência; 
 Confidencialidade. 
A existência de independência é, provavelmente, um dos aspetos mais importantes 
numa auditoria. De acordo com o Código de Ética para Contabilistas e/ou Revisores de 
Contas do IFAC (2005), a independência pode ser dividida em independência mental e 
independência na aparência. A primeira destas significa, segundo aquele organismo, que 
o auditor deverá estar com um estado mental tal que lhe permita a execução da sua 
profissão sem as suas ações serem influenciadas por determinados aspetos, como o seu 
interesse próprio, e por isso comprometam o seu julgamento profissional, agindo com a 
necessária integridade, objetividade e ceticismo profissional. Já a independência na 
aparência significa que o auditor deverá evitar certas situações que o comprometam 
perante uma terceira parte. Na execução do seu trabalho o auditor deve então ser, 
segundo Attie (1998), “absolutamente independente e imparcial na interpretação de tudo 
que lhe for apresentado (…) A independência necessita de orientar o trabalho do auditor 
no sentido da verdade, evitando interesses, conflitos, vantagens, sendo factual em suas 
afirmações” (p. 33).  
No que respeita à integridade, esta deve ser seguida em todas as situações que 
envolvam a empresa auditada, os utilizadores da informação e público geral. Como 
exemplo, o auditor independente não deverá deixar de relatar factos que sejam 
considerados relevantes para existir a construção de um retrato fiel da informação 
financeira da empresa auditada. 
Para além destes dois princípios, devem ser tomados os maiores cuidados no que 
respeita às informações fornecidas pelos clientes durante a auditoria. A garantia de 
confidencialidade das informações é um fator de grande importância, uma vez que as 
informações a que os profissionais de auditoria têm acesso poderão incluir assuntos tão 
relevantes como a própria estratégia seguida pela empresa. Por último, a auditoria 
deverá ser seguida com a máxima eficiência possível, contribuindo para isso uma 
previsão de prazos para a sua conclusão, bem como para a sua extensão e obtenção de 
provas (Attie, 1998).  
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Embora cada um destes princípios tenha a sua importância específica, a meu ver os 
princípios éticos da independência e integridade são, talvez, os mais importantes e que 
deverão ser cegamente seguidos, devido à importância da credibilidade das opiniões de 
auditoria perante os utilizadores da informação. 
Para além destes quatro princípios essenciais, há ainda um conjunto de 
competências pessoais e valores que o auditor deverá reunir. Quanto a competências 
pessoais, como a profissão de auditor envolve um contacto permanente com outras 
pessoas, este deverá possuir uma boa capacidade de comunicação e ser honesto. Mas, 
mais do que isso, o auditor deverá ter espirito crítico e analítico, rigor, poder de 
observação, capacidade de perceção e rápida assimilação dos factos e, ainda, deve saber 
ouvir os outros, características que lhe permitirão desempenhar o seu trabalho com 
maior facilidade (Marques, 1997). 
Em grande parte foi durante a formação técnica inicial que tais conhecimentos e 
princípios me foram transmitidos, embora durante todo o trabalho de campo realizado 
tenha continuado a aprofundar os meus conhecimentos sobre auditoria e aqueles 
princípios tenham continuado a ser seguidos. 
Durante os primeiros dias de formação técnica inicial, foram realizadas várias 
palestras sobre a própria EY, mas também sobre como agir no meio profissional. Foi 
neste período que comecei a interiorizar todos estes princípios subjacentes à profissão 
de auditor, o que considerei bastante pertinente para dar início à experiência que 
posteriormente foi vivida. Nessas palestras foram abordadas temáticas como o código 
de conduta da empresa, o comportamento profissional a seguir, a ética e integridade, 
bem como as regras de independência da EY. Como esta foi a minha primeira 
experiência profissional, ter acesso a este tipo de formação “comportamental” foi, de 
facto, um dos pontos mais positivos da participação no estágio da EY. Saber como agir 
no meio empresarial é extremamente importante e, por isso, ter a oportunidade de 
trabalhar com profissionais cujas atitudes se baseiam nos melhores princípios foi 
excecional. 
Após esses dias, a formação prosseguiu com a formação técnica propriamente dita. 
Esta formação inicial foi bastante extensa, quer em tempo, quer em conhecimentos 
  
 99
transmitidos. Como a área de auditoria financeira não esteve incluída no meu percurso 
académico, esta formação técnica permitiu-me adquirir muitos conhecimentos novos, 
mas também aplicar outros conhecimentos adquiridos na vida académica, como os de 
contabilidade financeira. Desta forma, durante cerca de 15 dias, pude adquirir fortes 
bases no que respeita à área da auditoria financeira. 
Mais do que isso, também durante todo o trabalho de campo, pude trabalhar com 
vários profissionais da EY, os quais me transmitiram de igual forma muitos dos seus 
conhecimentos sobre auditoria, mas também sobre as indústrias das empresas em que 
estive alocada, tendo-me ajudado sempre que precisei.  
Devido às características do trabalho desenvolvido por um auditor staff 1, ou 
mesmo por qualquer auditor, tive também a oportunidade de desenvolver bastante os 
meus soft skills. Como pode ser verificado no capítulo referente ao trabalho de campo 
realizado, todas as atividades realizadas implicaram o contacto com trabalhadores das 
empresas, o que exigiu de mim uma boa capacidade de comunicação e uma boa gestão 
de tempo e de pequenos conflitos. Algumas tarefas desempenhadas como as narrativas e 
walkthroughs criaram a necessidade de aplicar tais capacidades. Para a execução das 
narrativas foram realizadas algumas reuniões com os responsáveis de algumas áreas das 
empresas, nas quais tinha de obter certas informações dos mesmos fazendo as corretas 
perguntas ao mesmo tempo que reunia as informações recebidas em pequenas notas. 
Esta foi, talvez, uma das atividades em que senti maiores dificuldades, pois foi 
necessária uma grande concentração e capacidade de assimilação da informação. Por 
sua vez, para a realização dos walkthroughs, mas também dos testes aos controlos, era 
necessário obter a respetiva documentação para a sua execução, tarefa que dependia de 
terceiros. Desta forma, tive de gerir muito bem o tempo de forma a conseguir respostas 
dessas pessoas nos timings que necessitava de forma a terminar o trabalho que me havia 
sido destinado. 
Para além disso, como o estágio se desenvolveu em pequenos projetos nos quais era 
alocada por cerca de uma semana, tive a oportunidade de trabalhar com muitas equipas 
de auditoria diferentes e com muitas empresas e pessoas diferentes. Esta característica 
do estágio levou-me a ter de assumir uma atitude de rápida adaptação a diferentes 
pessoas e contextos, o que considero muito benéfico para o meu futuro em termos 
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profissionais, mas também em termos pessoais. Adicionalmente, a participação em 
vários projetos de várias empresas de diferentes indústrias permitiram-me ter um 
conhecimento geral de várias indústrias num curto espaço de tempo, o que considero ser 
uma das maiores vantagens de realizar um estágio na área de auditoria financeira. 
Um outro aspeto importante para os profissionais de auditoria é a aprendizagem 
contínua. Segundo Marques (1997), o profissional de auditoria “precisa de gostar de 
aprender, o que implica ter propensão e capacidade para desenvolver continuadamente 
esforços com vista à sua formação, actualização e aperfeiçoamento profissional 
permanentes” (p. 86).  
A EY aposta bastante na formação contínua dos seus profissionais tendo inclusive 
uma universidade, a EYU, a qual proporciona oportunidades de trabalho, aprendizagem 
e formação contínuas, auxiliando os profissionais EY no seu crescimento e 
potencialização. Uma das suas ferramentas são os já mencionados Web Based 
Learning’s, que consistem em pequenos testes, com perguntas de escolha múltipla e de 
desenvolvimento, nos quais são apresentados pequenos textos sobre as mais variadas 
temáticas de auditoria seguidos de várias perguntas. Durante a formação técnica inicial 
e durante o trabalho de campo, pude realizar alguns dos Web Based Learning’s, 
permitindo-me desta forma aprofundar ainda mais ao longo do estágio os 
conhecimentos adquiridos no início do mesmo. 
Expectativas 
O estágio curricular oferecido pela EY, como referido anteriormente, teve a 
duração de 3 meses, sendo que o primeiro desses meses foi destinado quase em 
exclusivo às atividades de formação técnica inicial.  
A referida formação técnica inicial foi assim bastante extensa, o que acarretou 
vários benefícios no sentido da ampliação dos meus conhecimentos na área da auditoria 
financeira. Esta duração mais longa da formação técnica inicial explica-se pelo facto da 
formação proporcionada aos estagiários ter sido a mesma dos novos colaboradores da 
EY, que também começaram a trabalhar na empresa em Setembro, o que por seu lado 
teve a vantagem de existir uma fácil inclusão no grupo de trabalho. Assim, tive a 
  
 101
oportunidade de receber uma formação bastante completa, ou seja, pude aprender todos 
os passos e procedimentos a realizar numa auditoria financeira, desde o seu início até ao 
fim. Como referido anteriormente, essa formação foi de facto vantajosa, contudo, 
devido à duração do estágio e devido ao período em que decorreu o mesmo (período 
“interino”), apenas consegui aplicar parte desses conhecimentos adquiridos. Como tal, 
apenas acompanhei uma parte de um ciclo de auditoria, sendo que os procedimentos 
realizados foram reduzidos à área de avaliação dos sistemas de controlo interno. 
Desta forma, considero que a experiência poderia ter sido ainda mais completa e 
enriquecedora em termos profissionais se o estágio realizado tivesse acompanhado um 
ciclo completo de auditoria ou, pelo menos, uma parte dos procedimentos substantivos e 
de trabalho “final”.  
Também por se inserir na categoria de estágio curricular, ter tido a oportunidade de 
participar noutras atividades de trabalho de campo respeitantes a outros procedimentos 
que não os de trabalho “interino” tinha-me proporcionado um maior leque de 
informações para a elaboração de um relatório de estágio ainda mais rico e aprofundado 
na área da auditoria financeira. 
Um segundo aspeto que gostaria de mencionar relaciona-se com a coordenação 
entre o estágio e o mestrado. Na minha opinião, todos os estágios que se caracterizem 
como curricular deverão ter uma excelente coordenação com a faculdade e com todos os 
compromissos académicos do estagiário. De facto, a minha expectativa em relação a 
esta questão era a de que iria existir um cuidado especial por parte da entidade de 
acolhimento no sentido de organização de todos os aspetos relacionados com esta 
problemática. Como o estágio foi realizado na área da Auditoria Financeira, 
inequivocamente associada a realização de projetos em diferentes empresas e em 
diferentes localizações, existiram algumas situações pontuais em que tive necessidade 
de pedir que me atribuíssem um outro projeto devido à localização da empresa em 
questão. Apesar de terem ocorrido estas situações, em todas elas fiz questão de expor o 
problema, que me foi sempre resolvido. 
Apesar da coordenação não ter sido excelente devido a estas ocorrências, os 
profissionais da entidade de acolhimento mostraram-se sempre disponíveis para inverter 
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a situação. Ainda assim, penso que estas situações poderiam ter sido resolvidas à priori 
do seu acontecimento, através de uma maior preocupação no que respeita a este aspeto 
do estágio, evitando algum constrangimento. 
Por fim, existem ainda dois outros pontos que considero também essenciais num 
estágio curricular. Um primeiro é a orientação do estagiário a qual deverá ser o mais 
presente e frequente tanto quanto possível e um segundo é a avaliação do desempenho 
do estagiário que, para o mesmo, é bastante relevante. 
 Para além do orientador de estágio da EY, o Dr. Rui Vieira, a entidade de 
acolhimento atribuiu a cada um dos estagiários um conselheiro que ficou responsável 
pelo nosso percurso dentro da empresa, no sentido de nos orientar ao longo do mesmo, e 
por ajudar-nos em qualquer aspeto que fosse necessário. Contudo, devido à 
especificidade do trabalho de auditoria, foram poucas as vezes que tive contacto com o 
conselheiro que me foi destinado. A par desse aspeto, o único momento de avaliação do 
estagiário coincidiu com o final do estágio curricular.  
Mais uma vez, devido à caraterística “curricular” do estágio, esperava que tivesse 
havido um maior contacto com o orientador de estágio e com o conselheiro, através de 
pequenas reuniões com os mesmos ao longo do estágio, nas quais poderia ter sido feito 
um balanço sobre o desempenho do estagiário até ao momento, dando algum feedback 
ao mesmo.  
Contudo, e apesar dos pontos supracitados, o estágio curricular realizado na EY 
primou nos conhecimentos teóricos transmitidos ao estagiário, como também na 
aquisição de competências pessoais e profissionais pelo estagiário. De facto, antes de 
realizar o estágio curricular, considerava que a realização do mesmo me iria 
proporcionar uma experiência diferente e complementar ao meu percurso académico. 
Na realidade, e no que diz respeito a conhecimentos e competências adquiridas, a 
experiência proporcionada pela EY excedeu essas minhas expectativas pois 
proporcionou-me ao longo do estágio o contacto com diferentes situações e contextos 
que me obrigaram a desenvolver várias capacidades profissionais e pessoais (como o 
trabalho em equipa e uma boa comunicação) e aplicar os conhecimentos teóricos 
adquiridos na formação, bem como alguns conhecimentos académicos. 
  
 103
Em suma… 
Como conclusão da reflexão realizada, apresento de seguida um quadro síntese com 
os pontos fortes e com os pontos fracos identificados ao longo da mesma: 
Figura 14 - Pontes Fortes e Fracos da Realização do Estágio 
 
Fonte: Elaboração Própria 
Em suma, o estágio curricular no seu conjunto foi bastante satisfatório e contribuiu 
muito para a minha futura carreia, dando-me excelentes bases profissionais. Como 
primeira experiência profissional tive acesso a um vasto leque de conhecimentos 
teóricos e princípios éticos profissionais, tendo sido um dos pontos mais positivos de 
toda a experiência a par dos soft skills desenvolvidos.  
 
Pontos Fortes
•Desenvolvimento de competências 
comportamentais, associadas aos 
princípios éticos profissionais como 
independência, integridade, eficiência e 
confidencialidade;
•Desenvolvimento de competências 
pessoais e valores como a capacidade de 
comunicação, espirito crítico e analítico, 
rigor, poder de observação, adaptação a 
diferentes contextos, capacidade de 
ouvir os outros e concentração;
•Desenvolvimento de conhecimentos 
teóricos na área da auditoria financeira;
•Gestão do tempo;
•Trabalho em equipa e com profissionais 
de topo;
•Alocação em empresas de diferentes 
indústrias;
•Contacto com pessoas diferentes todos 
os dias.
Pontos Fracos
•Acompanhamento de uma parte de um 
ciclo de auditoria completo;
•Coordenação Estágio-Mestrado; 
•Orientação e Avaliação do estagiário;
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Conclusão 
A existência e desenvolvimento de Sistemas de Controlo Interno adequados tem-se 
tornado cada vez mais essencial por forma às empresas conseguirem controlar os seus 
processos (evitando fraudes) e produzir informações fidedignas (evitando adulterações 
da informação), num mundo corporativo demarcado pela constante presença de 
escândalos financeiros. Neste sentido, a implementação de um adequado Controlo 
Interno numa empresa pode determinar o seu caminho para o sucesso, o que será 
sempre alavancado através de uma correta avaliação do mesmo.  
A área da Auditoria Financeira preocupa-se com o Controlo Interno das empresas 
pois as metodologias que poderão ser seguidas numa auditoria dependem precisamente 
da avaliação daquele. Se o Sistema de Controlo Interno da empresa for efetivo, poderá 
haver um maior conforto pelo auditor de que os procedimentos da empresa estão a 
decorrer como o previsto e, portanto, o auditor poderá diminuir a extensão de 
procedimentos de auditoria a realizar e confiar nos controlos implementados. 
O estágio curricular subjacente ao presente relatório teve precisamente como 
atividades de trabalho de campo, atividades de avaliação do Controlo Interno. Durante o 
estágio tive a oportunidade de ter uma grande componente de formação técnica inicial e, 
posteriormente, no trabalho de campo, tive ainda possibilidade de desenvolver as tarefas 
em diferentes empresas de diferentes indústrias, fruto dos diversos projetos em que 
participei. Assim, enquanto estagiária na área de auditoria financeira pude participar 
ativamente no processo de levantamento e descrição dos processos de várias áreas de 
empresas de diferentes indústrias, bem como nos procedimentos de aferição sobre a 
efetividade dos controlos identificados. A realização destas atividades (elaboração de 
narrativas, execução de walkthroughs e testes aos controlos) é uma etapa fundamental 
para o seguimento da auditoria, sendo assim o trabalho desenvolvido extremamente 
importante para a mesma. Numa área profissional como a auditoria, onde a gestão do 
tempo e prazos é crucial, a avaliação correta dos sistemas de controlo interno traduz-se 
numa redução da extensão dos procedimentos substantivos a efetuar no trabalho “final” 
e, por isso, numa gestão mais eficiente do tempo. 
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No que respeita à experiência vivida, a realização de um estágio na área da 
auditoria financeira foi, sem dúvida, uma excelente aposta para desenvolver os meus 
conhecimentos teóricos e crescer profissional e pessoalmente. São bastantes os pontos 
positivos da experiência vivida, dos quais destaco aqui o trabalho em equipa, o contacto 
com pessoas diferentes em diferentes contextos e o desenvolvimento de um conjunto de 
competências teóricas, pessoais e profissionais. 
Para além disso, considero ser um aspeto relevante da execução de qualquer estágio 
a oportunidade do estagiário verificar a sua compatibilidade com a organização, mas 
também com a área de trabalho de auditoria financeira. 
Por fim, ao longo do estágio, apercebi-me de que o SCI é na verdade uma grande 
ferramenta das empresas no combate a determinados riscos a que estão expostas, como 
o risco associado ao erro humano ou fraude, e do quão relevante é de facto esta área.  
Apesar de poderem passar por meros procedimentos rotineiros, a não existência 
deste tipo de procedimentos produz incerteza e desorganização em qualquer entidade. 
Na sua ausência, a gestão não poderá ter a certeza que determinadas situações não 
acontecem, como por exemplo o pagamento de faturas com preços ou quantidades 
erradas ou de faturas fraudulentas. Por outro lado, é necessário existir um conjunto de 
regras e procedimentos bem estabelecidos e reconhecidos por todos na entidade por 
forma a não causar o caos na mesma. De facto, é impensável uma entidade não possuir 
um organigrama, manual de descrição de funções, de políticas e procedimentos 
contabilísticos ou mesmo uma hierarquia entre os seus funcionários e um sistema de 
autorizações rígido. Apesar de todos estes aspetos parecerem talvez pouco relevantes 
para o sucesso de uma empresa, eles são na verdade a base do seu sucesso, juntamente 
com uma eficiente gestão do risco empresarial.  
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Normas gerais 
1. O exame deve ser realizado por uma pessoa ou pessoas que tenha(m) adequado 
treino e competência como auditor(es); 
2. Deve ser mantida pelo auditor ou auditores uma independência mental em todos 
os assuntos relativos ao exame; 
3. Deve existir consciência profissional na realização do exame e na preparação do 
relatório. 
Normas relativas ao trabalho de campo 
1. O trabalho deve ser adequadamente planeado e, no caso de haver assistentes, estes 
devem ser apropriadamente supervisionados; 
2. Tem de haver um estudo e avaliação apropriados do controlo interno existente não 
só como base da confiança que o mesmo merece como também para a 
determinação da extensão dos procedimentos de auditoria; 
3. Devem ser obtidas provas suficientes através de inspecções, observações, 
indagações e confirmações, a fim de se obter uma base razoável para a formação 
de uma opinião relativa às demonstrações financeiras sob exame. 
Normas para a elaboração de relatórios 
1. O relatório deve mencionar se as demonstrações financeiras estão apresentadas de 
acordo com princípios de contabilidade geralmente aceites; 
2. O relatório deve mencionar se tais princípios têm sido consistentemente 
observados no período sob exame em relação ao período anterior; 
3. Devem ser aceites como razoavelmente adequadas notas informativas às 
demonstrações financeiras, a não ser que outra coisa seja mencionada no relatório; 
4. O relatório deve conter a expressão de uma opinião relativa às demonstrações 
financeiras tomadas como um todo ou a afirmação de que tal opinião não pode ser 
expressa. Quando uma opinião global não puder ser expressa, devem ser 
mencionadas as razões de tal facto. Em todos os casos onde o nome de um auditor 
seja associado com as demonstrações financeiras, o relatório deve conter uma 
indicação clara da característica do exame do auditor, se existir, e o grau de 
responsabilidade por ele assumido. 
Anexo 1 – Normas de Auditoria Geralmente Aceites do AICPA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Costa (2010) 
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 AS 1: References in Auditors’ Reports to the Standards of the Public 
Company Accounting Oversight Board 
 AS 2: An Audit of Internal Control Over Financial Reporting Performed in 
Conjunction With an Audit of Financial Statements (substituída pela AS 5)  
 AS 3: Audit Documentation 
 AS 4: Reporting on Wether a Previously Reported Material Weakness 
Continues to Exist 
 AS 5: An Audit of Internal Control Over Financial Reporting That is 
Integrated With an Audit of Financial Statements 
 AS 6: Evaluating Consistency of Financial Statements 
 AS 7: Engagement Quality Review 
Anexo 2 – Normas de auditoria do PCAOB 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: Costa (2010) 
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Anexo 3 – Normas de Auditoria da UEC 
 
 
Fonte: Costa (2010)  
AS 1 
 
AS 2 
 
AS 3 
 
AS 4 
 
AS 5 
 
AS 6 
 
AS 7 
AS 8 
 
AS 9 
 
 
AS 10 
 
AS 11 
 
AS 12 
 
 
AS 13 
 
 
AS 14 
 
AS 15 
 
AS 16 
 
AS 17 
 
AS 18 
 
AS 19 
 
AS 20 
 
Object and Scope of the Audit of Annual Financial Statements 
The Use of Another Auditor’s Work 
 
The Auditor’s Working Papers 
 
Audit Considerations Regarding the Going Concern Basis 
 
The Audit of Foreign Exchange Contracts of Credit Institutions 
 
Quality Control – Ensuring and Improving the Quality of Audits 
 
Effect of an Internal Audit Function on the Scope of the Independent 
Auditor’s Examination 
 
The Audit Report 
 
Review by an Independent Accountant of the Interim Financial 
Statements of an Enterprise 
 
The Auditor’s Attendance at Physical Stocktaking 
 
Management Representations to the Auditor 
 
The Detection of Fraud within the Scope of an Audit of Financial 
Statements 
 
Audit Considerations in Respect of Post Balance Sheet Events 
 
Special Considerations Regarding the Audit of Financial Statements 
of a Small Enterprise 
 
The Confirmation of Debtor Balances as na Audit Procedure 
 
The Auditor and Corresponding Amounts in Financial Statements 
 
Audit Procedures Relating to Contingencies 
 
Audit Considerations Relating to the Director’s Report  
 
The Audit of Investments 
 
Special Consideration in Respect of the Audit of Consolidated 
Financial Statements 
March 1978 
 
March 1978 
 
March 1978 
 
March 1978 
 
September 1978 
 
June 1979 
 
 
December 1980 
 
May 1981 
 
 
January 1982 
 
May 1982 
 
May 1982 
 
October 1982 
 
 
December 1982 
 
July 1983 
November 1985 
 
December 1983 
 
December 1983 
 
December 1983 
 
December 1984 
 
November 1985 
 
October 1986 
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Anexo 4 – Normas de Auditoria do IFAC 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Costa (2010)  
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Anexo 5 – Símbolos Utilizados nos Fluxogramas 
 
 
Fonte: Costa (2010) 
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Fonte: Costa (2010)  
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Anexo 6 – Referências dos Ciclos de Trabalho 
 
Referência Descrição 
AA Papéis do Trabalho de consolidação 
B SCOT’s, Walkthroughs e Testes aos controlos 
C Depósitos Bancários e Caixa 
D Títulos Negociáveis 
E Dívidas de Terceiros – Curto Prazo 
F Existências 
G Acréscimos e Diferimentos 
H Investimentos Financeiros 
J Dívidas de Terceiros – Longo Prazo 
K Imobilizações Corpóreas 
L Imobilizações Incorpóreas 
N Dívidas a Terceiros – Curto Prazo 
O Imposto sobre o Rendimento 
P Provisões, Acréscimos e outros passivos  
Q Dividas a terceiros – Longo Prazo 
S Responsabilidades de Contingente e Encargos Contratuais 
T Capital 
UA Vendas e Prestações de Serviços 
UB Outros Proveitos Operacionais 
UC Proveitos e Ganhos Financeiros 
VA Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas 
VB Custos com Pessoal 
VC_VD Fornecimentos e Serviços Externos 
VE Custos e Perdas Operacionais 
 
Fonte: Elaboração Própria 
